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RESUMO 

 

Esta pesquisa analisou as políticas públicas voltadas à formação dos gestores 
da Educação Básica, mais especificamente da Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), no município de Salvador-BA, nos anos de 2006, 2009 e 2014. Para 
tanto, buscou identificar as principais demandas dos gestores municipais e sua 

correspondência com as políticas de formação adotada pelo município em foco. 
O estudo de caso foi a metodologia utilizada para responder tais questões, 
centrando-se principalmente na triangulação, a partir da análise documental, 

grupo focal e observação participante. Os dados produzidos foram 
interpretados tomando como pressuposto a análise de conteúdo. O principal 

resultado oriundo dessa investigação apresenta-se por meio de uma proposta 
de formação construída colaborativamente com e para os sujeitos envolvidos 
nos processos de formação dos gestores da EJA, levando em consideração as 

especificidades típicas desse universo.  
 

Palavras-chave: Gestão Escolar; Formação de Gestores; Proposta de          

Formação 
 

  



ABSTRACT 

 

This research analyzed public policies aimed at the training of managers of 
Basic Education, specifically the EJA, in the city of Salvador-BA, in the years 

2006, 2009 and 2014. In order to do so, it sought to identify the main demands 
of municipal managers and their correspondence with the training policies 

adopted by the municipality in focus. The case study was a methodology used 
to answer such questions, focusing mainly on triangulation from documentary 
analysis, focal group and participant observation. The data produced were 

interpreted with the assumption of content analysis. The main result of this 
research is presented through a training proposal built in collaboration with and 

for the individuals involved in the training processes of the EJA managers, 
taking into account the specificities typical of this universe. 
 

Keywords: School Management; Training of Managers; EJA; Salvador BA 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O MAPA DO CAMINHO 

 

A gestão escolar no âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui-

se o tema central desta Proposta de Formação, no entendimento de que o 

profissional gestor é o que responde, em grande parte, pelos resultados da unidade 

escolar em que atua, de modo que é necessária uma continuada formação com 

vistas ao aprimoramento de práticas gestoras efetivas e eficientes.   

Considerando-se as políticas educacionais voltadas para a modalidade EJA, 

traçamos um diagnóstico da formação de gestores escolares da Rede Municipal de 

Ensino nos anos de 2006, 2009 e 2014, apresentando como produto desta pesquisa 

uma proposta de formação em dois momentos, no sentido de melhor 

instrumentalizar a gestão escolar para efetivar os processos de democratização 

deste trabalho de forma participativa e compartilhada. 

Neste sentido a presente pesquisa trata da construção de uma proposta de 

formação para os gestores escolares da Educação Básica, da rede municipal de 

ensino de Salvador, tomando como referência a modalidade de ensino Educação de 

Jovens e Adultos (EJA). O processo de elaboração do presente trabalho se deu de 

forma colaborativa, por meio de reuniões de Grupo Focal presencial, virtualmente, 

no ambiente do WhatsApp, nas respostas do questionário enviado por e-mail aos 

informantes e na observação participante, durante todo o período da pesquisa.  

O estudo constitui-se em um esforço de análise para compreender as 

articulações do curso/concurso ofertado para o quadro de servidores do  magistério 

da Rede Municipal de Ensino de Salvador (RMES), dentro das suas reais 

necessidades e possibilidades pedagógicas, administrativas, financeiras e humanas, 

para que se possa adquirir as habilidades de compartilhar autoridade, distribuindo o 

poder aos atores da escola, tendo a capacidade de considerar interesses e de 

estabelecer prioridades que servirão como melhoria no padrão educacional dos 

alunos e alunas.  

Nessa perspectiva, o papel dos gestores(as) escolares é articular seus 

conhecimentos na condução do gerenciamento da escola, para adaptar as 

mudanças junto com a sociedade, a qual hoje propõe que assumam papéis que 
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antes não lhe cabiam, gerando assim uma demanda na organização do tempo e 

trabalho para atender a essas novas exigências.  

A presente Proposta de Formação tem suas raízes na minha experiência 

profissional na Rede Pública Municipal de Ensino de Salvador, atuando desde 1997, 

inicialmente como professora no turno noturno, em seguida na gestão da 

Coordenadoria Regional de Educação (CRE) no Subúrbio1, como Subcoordenadora 

Regional de Educação, e em 2008, assumindo a função de gestora da CRE Pirajá, 

como Coordenadora Regional. A partir dessa trajetória profissional surge a 

necessidade de entender o funcionamento da Gestão Escolar voltado à modalidade 

de Ensino da Educação de Jovens e Adultos (EJA), considerando a invisibilidade 

dada a esse segmento de ensino, na Rede Municipal de Ensino de Salvador-Ba. 

Ao longo de uma década e meia (15 anos), acompanhei o trabalho dos 

gestores das escolas municipais, sob a responsabilidade das duas Gerências 

Regionais de Educação (GREs), monitorando e cooperando para melhor atender às 

demandas pedagógicas, administrativas e gerenciais das escolas, tendo como 

atribuição principal coordenar e orientar as escolas, oferecendo suporte 

administrativo e pedagógico para viabilizar as políticas da Secretaria Municipal de 

Educação de Salvador. Da mesma forma atuei no âmbito de cada Unidade Escolar, 

com o objetivo de incentivar a partilha da gestão escolar com a comunidade, de 

forma a lidar com as diferenças, de modo transparente e com cautela, sendo o/a 

gestor(a) escolar um(a) grande articulador(a) dos processos pedagógicos, 

administrativos, financeiros e humanos para o melhor desempenho dos alunos e 

alunas. 

Com base nesses pressupostos, para a consecução deste trabalho realizou-

se uma pesquisa para analisar a formação dos gestores escolares ofertada pela 

Rede Municipal de Ensino do Salvador, nos anos de 2006, 2009 e 2014. Nessa 

perspectiva, como consequência da investigação, elaborou-se uma proposta de 

formação com/para os gestores escolares, enfatizando as especificidades do 

atendimento, bem como as demandas educacionais dos jovens e adultos.  

Pesquisar essa temática, considerando a realidade da EJA, traz a luz a 

realidade de professores que assumem a administração escolar, sem terem a 
                                                                 
1
Coordenadorias Regionais de Ensino – CRE são em número de 11, exercem o papel de interlocutor 

entre os Setores do Órgão Central da Educação no Município e as Escolas. A partir de 2014 com a 

implantação da Lei nº 8.725/2014 deixou de ser Coordenadorias Regionais de Educação e passou 
para Gerencias Regionais de Educação. 



18 
 

 
 

formação específica na área de gestão – sobretudo no campo da educação de 

jovens e adultos –, já que possuem apenas a habilitação do curso de Gestores 

ofertado pela Secretaria Municipal de Salvador (SMED).  

A Gestão Escolar da EJA apresenta-se como um processo complexo. Para 

assumir a função de gestor(a) escolar da Rede Municipal de Ensino de Salvador, o 

(a) servidor(a) do quadro de magistério (docentes e/ou coordenadores) precisa ter 

uma carga horária de 40 horas semanais, que devem ser organizadas com vistas a 

atender todas as demandas das Unidades de Ensino (UE), que o(a) Servidor(a) se 

propõe a assumir na função de Gestor(a) Escolar. No caso do funcionamento diurno 

nos cinco (5) dias da semana, deve organizar seu horário para atender aos três (3) 

turnos, o que na prática não acontece, visto que o(a) gestor(a) escolar acaba 

delegando tal função aos vice-gestores que acompanham o trabalho pedagógico e 

as demandas dos(as) alunos (as), dos professores e do(a) coordenador(a). 

Vale ressaltar que o município de Salvador tem se mostrado pioneiro em 

implantar diversas propostas de mudanças nos paradigmas da gestão educacional, 

nas quais estão incluídas políticas de descentralização e democratização, como a 

eleição direta para gestor(a) e vice-gestor(a) escolar, com um modelo de Gestão 

Participativa, baseada nos princípios da educação nacional, definidos na 

Constituição Federal de 1988. Atualmente a Rede Municipal de Ensino de Salvador 

é constituída por 451 escolas, todas com Conselhos Escolares implementados, com 

base na Lei nº 6.630/05 e no Decreto nº 15. 547/05, instituídos pelo Conselho 

Municipal de Educação (CME).  De acordo com a legislação, os Conselhos 

Escolares são órgãos colegiados que devem fazer parte da gestão escolar. 

Na contemporaneidade, destaca-se um crescente número de pesquisadores 

que estudam o tema política pública em educação, entretanto, nesta pesquisa o foco 

de interesse é a Política de Formação para a Gestão Escolar, tendo como pano de 

fundo a Política Pública da Educação de Jovens e Adultos. Embora exista uma 

considerável discussão sobre política pública e gestão escolar, ainda é pouco 

debatida a questão da formação dos gestores para escolas públicas que atendem às 

demandas da educação de jovens e adultos com práticas efetivas 

Nesse percurso as diferentes situações vivenciadas no noturno provocaram a 

necessidade da proposição desta pesquisa, que tem como objetivo geral analisar a 

formação para gestores ofertada pela Rede Municipal de Ensino do Salvador, nos 
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anos de 2006, 2009 e 2014, na perspectiva de elaborar uma proposta de formação 

com/para os gestores escolares, com ênfase nas especificidades do atendimento as 

demandas educacionais dos jovens, adultos.  

Dessa forma, para atingir o objetivo geral foram traçados os seguintes 

objetivos específicos:  

1. Construir um referencial teórico analítico tendo como base os 

pressupostos históricos e teóricos que fundamentam a concepção e 

tendências das políticas públicas de gestão educacional no Brasil, com 

enfoque na Gestão da EJA.  

2. Descrever a política pública municipal de formação dos gestores a 

partir da análise do curso para gestores escolares ofertado pela Rede 

Municipal de Ensino de Salvador o qual habilita os Professores e/ou 

Coordenadores a concorrerem ao cargo de gestor escolar dessa rede, 

notadamente nos anos de 2006, 2009 e 2014.  

3. Elaborar, de forma colaborativa e dialogada, uma proposta de 

formação para gestores escolares da Educação Básica, considerando 

os aspectos da EJA.  

Para tanto, nesse processo investigativo suscitou-se um questionamento 

principal: Como abordar as demandas da EJA na política de formação de gestores 

municipais de Salvador-Ba, nos anos de 2006, 2009 e 2014? 

Assim, para responder a essa questão central, partimos das seguintes 

proposições secundárias: 

 

1. O curso/concurso ofertado pela SMED para os Professores e/ou 

Coordenadores da Educação Básica trata das questões específicas da 

EJA? 

2. Qual a oferta de ensino da Rede Municipal de Ensino de Salvador, para 

atender às demandas dos Jovens e Adultos? 

3. Quais os caminhos para elaboração de uma proposta de formação 

continuada para/com os gestores, de modo que consiga subsidiá-los em 

todas as dimensões da gestão – administrativa técnica, de pessoal e 

pedagógica da EJA?  
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Ao estudar e analisar os dados foi possível obter uma melhor compreensão 

do significado subjetivo das questões a partir das perspectivas dos participantes, 

para entender quais conteúdos foram abordados nos cursos para Gestores 

Escolares ofertados pela Rede Municipal de Ensino do Salvador.  

Nesse sentido, optou-se pela pesquisa qualitativa, pautada no estudo de 

caso, na triangulação da técnica de Grupo Focal, com observação participante, em 

virtude de se ter um contato direto com o fenômeno a ser observado, e na análise 

documental. 

A pesquisa adotou um recorte temporal dos últimos três cursos/concursos 

ofertados pela RMES. Muito embora a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 

208, afirmasse no parágrafo primeiro, como um direito básico, que o “ensino 

fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para 

todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria”, sabe-se que na prática 

esse direito é negligenciado, ou realizado de forma precária.  

Estudamos os três últimos cursos/concursos, em função de contemplar o 

início da implantação da modalidade EJA na Rede Municipal de Ensino do Salvador, 

que antes atendia como Ensino Fundamental Noturno. A Educação de Jovens e 

Adultos no Brasil era reconhecida como Educação Básica – Ensino Noturno. 

Apesar da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), instituído por 

meio da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, a Rede oferece poucos 

investimentos financeiros na formação dos profissionais que atendem, efetivamente, 

ao segmento EJA. Os investimentos são concentrados para os professores, 

coordenadores e gestores escolares da Educação Básica (Ensino Fundamental I e 

II). 

Nesse sentido, o Mestrado Profissional em Gestão e Tecnologias Aplicados à 

Educação surgiu como uma possibilidade de refletir sobre a gestão escolar na 

Educação de Jovens e Adultos, visto que  

 

[...] os MP [Mestrados Profissionais], por lidar com processos 
formativos, em quaisquer relações, sejam elas no âmbito do público 
ou do privado, encontram, neste espaço acadêmico, amplas 
possibilidades de construção e aprofundamento (HETKOWSKI, 
FIALHO e SACRAMENTO, 2013, p. 498). 
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A pesquisa possibilitou a todos os gestores escolares que participaram da 

técnica do Grupo Focal, uma reflexão de cunho acadêmico sobre a gestão da 

educação de jovens e adultos, considerando as poucas pesquisas existentes sobre 

esse tema e uma proposta de intervenção prática nesse campo de múltiplas 

possibilidades.  

Foi, portanto, possível trazer ao debate novas configurações para a EJA, que 

exigem um incansável processo de construção do conhecimento, pelos mais 

diversos modos, com destaque para o desenvolvimento do potencial humano. Cabe 

refletir na abordagem de Santos, Lima e Prado (2011, p. 157), que: 

 

[...] O sistema educacional que ampara a Educação de Jovens e 
Adultos deve pensar numa maneira adequada de gestar, algo que 
proporcione a participação dos alunos na construção coletiva dos 
Projetos Políticos Pedagógicos (PPP), a fim de que se sintam 
inseridos na proposta curricular da escola e na construção da 
democracia no espaço escolar.  
 
 

Conforme já fora apresentado, trata-se de uma pesquisa sobre o processo da 

gestão das políticas públicas municipais para a educação de jovens e adultos que 

busca identificar as demandas e desdobramentos da prática dos gestores escolares 

para uma educação que contemple a construção a emancipação humana dos 

educandos.  

Para melhor ilustrar os títulos dos capítulos desta dissertação, recorremos às 

metáforas presentes no conto Alice no País das Maravilhas, de Lewis Carroll (1832-

1898), no intuito de imprimir uma ludicidade ao texto, mas sem perder o rigor 

cientifico que o tema impõe no transcorrer da pesquisa. 

Na introdução traçamos um “Mapa do Caminho”, em cujo tópico expõe-se o 

interesse pela temática, o tema, os objetivos, as questões secundárias, o problema e 

o produto o qual poderá contribuir para a formação do gestor escolar. Trazemos 

também uma breve contextualização sobre a temática da gestão escolar e a 

formação do gestor, bem como os caminhos metodológicos pelos quais a pesquisa 

percorreu. 

No segundo capítulo apresentamos os “Aliados do Caminho” – buscamos 

dar significado, sentido à pesquisa, elegendo, para tanto, os aportes teóricos que 

fundamentam os estudos e as ponderações diante dos conceitos abordados: gestão 
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escolar, gestão democrática, gestão participativa, políticas públicas e EJA, entre 

outros conceitos correlacionados ao objeto da pesquisa.   

Para elaborar o terceiro capítulo - “Veículos para percorrer o Caminho”, que 

trata da metodologia, ou seja, nele são descritos os aspectos metodológicos 

adotados para o desenvolvimento da pesquisa, qualitativa, estudo de caso, Grupo 

Focal e os procedimentos adotados para coletar as informações com os técnicos da 

SMED e os gestores escolares. São também expostas as abordagens que foram 

utilizadas para a sistematização, análise dos dados e dos referenciais teóricos que 

deram embasamento aos estudos e motivaram as reflexões acerca dos conceitos 

abordados: gestão escolar, gestão democrática, gestão participativa, políticas 

públicas e EJA, assim como outros conceitos que reforçam a relação entre eles. 

O quarto capítulo – “Caminhos Percorridos” – refere-se à pesquisa de 

campo e análise dos dados produzidos durante o processo de investigação, sendo 

que os resultados encontrados foram expostos por meio de gráficos, alguns 

pareceres e inferências que favorecerão uma análise da situação pesquisada. 

No quinto capítulo – “Traçando Caminhos” – apresenta-se a proposta de 

formação construída por meio da técnica de Grupo Focal, uma formação que 

contempla a tematização de saberes e práticas num contexto de desenvolvimento 

profissional permanente.  

No sexto capítulo – “Ponto de Chegada para Novos Caminhos” – constitui-

se uma síntese das reflexões, conclusões e sugestões com vistas a futuros 

aprofundamentos a partir desta investigação as inferências estão referendadas no 

desenvolvimento do trabalho, no sentido de estreitar os laços com a comunidade 

escolar como forma de assegurar uma gestão escolar baseada nos princípios 

democráticos e de educação como elemento de transformação e humanização do 

homem. O que se pretendeu, fundamentalmente, com este trabalho foi ampliar a 

discussão de uma pauta e necessária na agenda educacional da gestão municipal 

de Salvador-Ba, em torno da formação de gestores escolares da Educação Básica. 

Ressaltamos que as referências bibliográficas constantes neste trabalho se 

apresentam por categorias de análises: Bibliografia Básica, Gestão Educacional, 

Educação de Jovens e Adultos, Metodologias e Políticas Públicas. 

Certamente esta pesquisa poderá contribuir para o aprimoramento da 

formação dos Gestores Escolares da Rede Municipal de Salvador, com vistas à 
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aplicabilidade diante do exigido pela legislação vigente, no Estatuto dos Servidores 

do Magistério Público do Município do Salvador, Lei Complementar nº 036/2004; 

Cap. IX, art. 33 a 44 - Da Direção das Unidades de Ensino. (Conforme anexo I).  

 No capítulo inicial, a seguir, apresentamos o referencial teórico que 

fundamenta as discussões suscitadas no decorrer da pesquisa, com vistas à 

construção da Proposta de Formação para os Gestores Escolares Municipais de 

Salvador – Bahia.  
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2. ALIADOS DO CAMINHO 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 O objetivo principal deste capítulo consiste em refletir acerca dos documentos 

legais no âmbito federal, estadual e municipal os quais fundamentam a discussão 

sobre gestão escolar, bem como os referenciais teóricos que dão embasamento aos 

estudos e às reflexões que se desdobram diante dos conceitos de: gestão escolar, 

gestão democrática, gestão participativa, assim como outros conceitos que reforçam 

a relação entre eles. 

 Como referencial teórico foram usados os seguintes autores: Amorim (2012); 

Novaes (1996, 2007 e 2016); Libâneo (2008); Freitas (2000, 2001 e 2015); Sander 

(2007 e 2009); Paro (2002, 2003 e 2006); Lück (2000, 2002, 2009 e 2011); Saviani 

(2006); Mutim (2000 e 2007), no trato dos aspectos da gestão democrática e 

participativa e da liderança na gestão escolar. Bauman (2001 e 2014) nos aspectos 

sociológico e filosófico. No contexto da Educação de Jovens e Adultos, Delors 

(1998); Freire (1987,1993 e 2001); Gadotti (2003), Haddad (2007 e 2016), Paiva 

(2009 2012 e 2016), Pierro (2001); além de diversos documentos, leis que retratam 

a gestão escolar democrática, participativa e a educação de jovens e adultos. 

 

2.1 GESTÃO ESCOLAR 

 

A gestão educacional brasileira traz forte influência da colonização 

portuguesa, da educação dos jesuítas e da cultura positivista implantada pelos 

franceses. Até o Manifesto dos Pioneiros de 1932, no Rio de Janeiro, o marco inicial 

de uma nova trajetória de organização da educação brasileira, não estava instituída 

a figura do administrador escolar. De acordo com Sander (2007), foram nas aulas e 

nos escritos dos pioneiros que aprendemos as primeiras lições de administração 

escolar e que fizemos nossos primeiros exercícios de pesquisa educacional nos 

bancos dos Institutos de Educação, Escolas Normais e Faculdades de Filosofia, 

Ciências e Letras. Nessa fase precursora se estabeleceram os primeiros contornos 

conceituais e conteúdos iniciais da disciplina de administração escolar nos meios 

acadêmicos.  
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Com a expansão da oferta educativa a partir do início do século XX e a 

consequente “complexificação” do processo administrativo da educação, a tarefa de 

dirigir a educação passa a ser uma das mais difíceis. Essa situação gera a 

necessidade de conceber um tipo de administração modernizada. Leão (1945 apud 

DRABACH; MOUSQUER, 2009) afirma que “a administração da educação começa a 

inspirar-se na organização inteligente das companhias, das empresas, das 

associações industriais ou comerciais bem aparelhadas”. Assim, ao adotar métodos 

e princípios idênticos aos aplicados na administração empresarial capitalista, a 

direção escolar acaba perdendo sua finalidade, tanto em sua condição técnica 

quanto política e pedagógica. Coloca-se o foco no mercado de trabalho, em 

detrimento da formação para a vida, o que inclui uma visão humanizada e não 

apenas empresarial.  

Drabach e Mousquer (2009) falam também da reabertura político-democrática 

no Brasil, assegurada com a promulgação da Constituição Federal de 1988, e da 

Gestão Democrática do Ensino Público, garantida pela LDBEN n° 9.394, de 1996. 

Essa normativa, reconhecida como uma conquista das forças civil-democráticas, 

visa introduzir um novo modelo de organização escolar, calcado nos princípios da 

democracia, autonomia e construção coletiva, em oposição ao caráter centralizador 

e burocrático que dominava esse campo. Alguns fatores contribuíram, de forma 

direta ou indireta, para a discussão da gestão escolar, na década de 1990, como se 

refere Nascimento: 

 

É importante salientar que, a partir da década de 1990, houve uma 
grande contribuição no que se refere à gestão escolar no cenário 
educacional. Destacamos a seguir alguns exemplos, como os 
relatórios produzidos pelos encontros internacionais: Declaração 
Mundial de Educação para Todos (1990), Projeto Principal de Quito 
(1991) Declaração de Nova Délhe (1993), Relatório para a UNESCO 
da Comissão Internacional sobre a educação para o século XXI - 
Relatório de Jacques Delors, Declaração Educação para Todos – 
Dakar 2000. (NASCIMENTO, 2015, p. 21). 

 

A evolução desse processo vem exigindo de todos os atores envolvidos no 

desenvolvimento da educação uma mudança de postura que abriga o planejamento 

elaborado cooperativamente numa perspectiva “líquida” de mudanças e adequações 

nos momentos de aplicação. Segundo Bauman (2001), com o advento das 
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transformações globais nada mais é permanente, pelo contrário, profundas 

mudanças foram processadas liquefazendo os modelos sólidos da modernidade.  

Assim, também a gestão escolar é profundamente influenciada por essas 

transformações impostas pela sociedade. Para Bauman (2014), não cabe mais à 

educação apresentar um modelo rígido ou sólido que não agregue as diversidades 

da conduta humana e engesse as possibilidades da gestão. O autor compreende a 

necessidade da educação se ressignificar e permanecer crítica; e o maior desafio 

para os gestores educacionais, nesse contexto, é interpretar os sinais vitais dessa 

nova geração e apresentar possibilidades de agregar conhecimentos, de forma nova 

e dinâmica, que dê sentido à vida dos sujeitos. 

Toda a ação pedagógica possui, implícita ou explicitamente, um modelo de 

gestão. As escolas, de modo geral, possuem modelos de gestão em seu Projeto 

Político Pedagógico (PPP), cujo documento orienta e direciona a ação gestora da 

Unidade Escolar e deveria ser conhecido e praticado pelos gestores da escola.  

A gestão escolar é de suma importância para a garantia de uma educação de 

qualidade, e o gestor tem um papel fundamental nesse cenário, que deve ser 

composto com a participação e respeito a todos, tendo a diversidade como princípio 

para o direito à autonomia, no que se refere à capacidade das pessoas e dos grupos 

de livre determinação de si próprio, isto é, de conduzirem sua própria vida.  

Nesse sentido, o envolvimento de todos os sujeitos afetados pelas decisões é 

fundamental para que considerem tanto os profissionais da educação quanto os 

educandos e a comunidade, que sejam respeitados como cidadãos, sintam-se 

incluídos e se comprometam com as decisões tomadas. A gestão 

educacional/escolar é um campo conceitual em formação, em função de os seus 

estudos da área englobar um sem número de questões, adentrando um território 

político, haja vista a estreita relação entre política e questões educacionais. A gestão 

escolar não está restrita apenas à administração do espaço escolar, mas envolve a 

promoção de ações educacionais para efetivar a qualidade do ensino, conforme 

explica Lück (2000): 

 

[...]a gestão escolar é uma dimensão, um enfoque de atuação, um 
meio e não um fim em si mesmo, uma vez que o objetivo final da 
gestão é a aprendizagem efetiva e significativa dos alunos, de modo 
que, no cotidiano que vivenciam na escola, desenvolvam as 
competências que a sociedade demanda, dentre as quais se 
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evidenciam: pensar criativamente; analisar informações e 
proposições diversas, de forma contextualizada; expressar ideias 
com clareza, tanto oralmente, como por escrito; empregar a 
aritmética e a estatística para resolver problemas; ser capaz de 
tomar decisões fundamentadas e resolver conflitos, dentre muitas 
outras competência as necessárias para a prática de cidadania 
responsável [...] (LÜCK, 2000, p. 8) 

 

Assim, a gestão escolar com princípios democráticos deve acontecer com 

articulação na participação de todos os sujeitos que fazem parte da comunidade 

escolar, nas decisões das atividades pedagógicas, administrativas, financeiras e 

humanas ao funcionamento da unidade escolar, permitindo que todos expressem 

seus anseios e suas contraposições. Somente assim é possível tais sujeitos se 

firmarem como autônomos, na perspectiva de uma gestão democrática, centrada na 

integração do sistema escolar com a família, comunidade e sociedade, 

descentralizando, portanto, a participação no processo educacional, respeitando os 

princípios de regulamentação do valor público definido em forma de lei que remete 

tanto à gestão escolar quanto ao nível mais geral, à gestão educacional, à gestão 

democrática, eixo importantíssimo de ações públicas. 

Na perspectiva de Freitas (2009), a escola traz uma cultura de funcionamento, 

de modo que a gestão escolar democrática deve promover ações articuladas para 

empreender a qualidade do ensino, dando sentido à participação da comunidade 

nas demandas educacionais, visto que: 

 

A gestão escolar se relaciona e se determina a partir da “dinâmica 
cultural da escola” e das políticas educacionais públicas, com vistas 
à implementação de um projeto pedagógico democraticamente 
construído e gerido de modo a propiciar o espaço e as condições 
necessárias para um ambiente educacional democrático cujas 
decisões possam ser tomadas com autonomia e respeito ao 
ambiente, às pessoas e às normas. (FREITAS, 2009; p. 189). 

 

Desse modo, conhecer sobre a gestão escolar nos direciona, inevitavelmente, 

para a discussão do papel do gestor e sua complexidade, diante das diversas 

vertentes que o tema suscita, além da sua abrangência política. De acordo com Lück 

(2009), a ação do diretor escolar será tão limitada quão limitada for sua concepção 

sobre a educação, a gestão escolar e o seu papel profissional na liderança e 

organização da escola.  
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Essa concepção se constrói a partir do desenvolvimento de referencial de 

fundamentos legais e conceituais que embasem e norteiem o seu trabalho o qual 

deve ser fundamentado do jeito de ser de cada um e interpretar suas culturas e 

reagir diante das conexões que cada um faz dos seus diferentes saberes, 

interligando, transpondo suas opiniões, personalidade, entrelaçando conhecimentos 

culturais de todos os níveis da vida de cada sujeito. 

Nessa perspectiva, o Gestor Escolar desempenha um papel relevante no que 

diz respeito à efetivação de todo o trabalho. Por isso ele deve ter uma visão ampla 

acerca dos processos que se desenrolam no âmbito escolar, além dos 

conhecimentos necessários sobre os desafios multirreferenciais a enfrentar, diante 

da diversidade de ações que devem articular no cotidiano da organização escolar, 

dentro e fora do ambiente, tendo como foco as interlocuções de aprendizagem.  

Essa perspectiva de gestão escolar baseada em concepções democráticas e 

participativas deve assegurar, segundo Amorim (2012), o espaço da escola para o 

diálogo, a ludicidade, para a efetivação das subjetividades, para fazer entender que 

a instituição de ensino-aprendizagem é um espaço diverso no qual a complexidade 

do mundo social e produtivo chega com facilidade, passando a exigir do gestor 

educacional um perfil que atenda às demandas da sociedade contemporânea, 

entendendo as “escolas” como um ambiente de esperança para superar as 

“mazelas” da nossa sociedade. 

Diante disso, para ser um bom gestor escolar é preciso sair do ambiente físico 

e refletir acerca dos demais aspectos que envolvem a educação, a partir dos 

desafios que a sociedade enfrenta no seu dia a dia e que reverberam no contexto 

escolar. Sander (2009) revela, em seus estudos, uma mudança de paradigma que 

versa entre ensinar e aprender, em que o gestor não é mais o agente mantenedor 

da ordem e aquele que preenche formulários, um agente da burocracia, e passa a 

desempenhar o papel de articulador, orientando e apoiando o processo de 

empreender ações com a participação e envolvimento da comunidade acadêmica, 

valorizando as habilidades e competências individuais e coletivas. Todos devem ser 

agentes de transformação e a aprendizagem, sendo protagonistas do processo de 

desenvolvimento da qualidade do ensino oferecido pelas unidades educacionais. 

O/A gestor(a) escolar não deixa de ser educador(a), logo, não deve afastar-se 

das questões pedagógicas, mas ampliar seu portfólio de ação. Ele não pode perder 
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de vista seu lugar de professor e sua sensibilidade em escutar as necessidades de 

cada um dos envolvidos no processo educacional para poder gerir de forma mais 

colaborativa. O papel do(a) gestor(a) escolar está para articular as diversidades dos 

sujeitos nos seus diferentes desejos, perspectivas pessoais e profissionais, 

observando a sequência de estratégias, uma rotina para efetivar os processos de 

aprendizagem. Freitas (2009) traz a seguinte reflexão: 

 

É, pois, necessário entender que por mais relevante que seja a 
preparação dos gestores, esse vetor não é o único determinante de 
educação de qualidade, sendo necessário um conjunto bem mais 
amplo de ações governamentais que alargue as possibilidades de 
um sistema de ensino competente e capaz de preparar a nação para 
os complexos desafios da modernidade. (FREITAS, 2009, p.186). 

 

A escola contemporânea, de um modo geral, está sendo alvo de diversas 

críticas e cada vez mais vem sendo exigida uma nova postura de professores e 

gestores escolares para a criação de novas possibilidades que não apenas a 

cognitiva, mas um modelo com ações articuladas e conjuntas, no sentido da 

participação de todos os envolvidos, gestores, coordenadores, professores, alunos e 

comunidade. 

Na contemporaneidade, não basta o/a gestor(a) escolar se informar dos 

conhecimentos administrativos, financeiros, técnicos e pedagógicos. Faz-se 

necessário buscar um conhecimento sensível para lidar com as questões subjetivas, 

humanas, na perspectiva de realizar o trabalho de forma compartilhada, 

democrática, descentralizando as ações de modo cooperativo entre os sujeitos 

(professores, técnicos, alunos e comunidade) na busca de um objetivo comum, que 

deve ser o atendimento às demandas de todos os segmentos, modalidades de 

ensino, com o olhar mais atento aos jovens, adultos e idosos, que retornam às 

escolas na busca de conhecimento para alcançar seus objetivos individuais, que 

pode ser: um melhor emprego, qualificação, empreender um negócio, ascensão em 

seus ambientes sociais etc.  

 

2.2 O LUGAR DA GESTÃO ESCOLAR 

 

A gestão escolar foi, durante muitos anos, um tema pouco explorado na 

sociedade brasileira, especialmente no contexto educacional. Embora Anísio 
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Teixeira já discutisse no início do século passado sobre a importância da formação 

dos gestores educacionais, somente a partir das pesquisas desenvolvidas nos 

últimos 35 anos do século XX, e início deste, é que os estudos direcionados ao tema 

foram intensificados no Brasil e passaram a receber mais atenção dos órgãos 

públicos. Freitas (2009) salienta que: 

 

Não há dúvidas que a formação dos gestores para atuarem em 
educação é uma estratégia importante para melhorar o processo e os 
resultados da educação nacional. Muito esforço tem sido empregado 
nesse sentido, contudo é importante aprimorar as condições em que 
os programas e cursos ocorrem assim como as condições de 
trabalho e de estudo dos profissionais da educação. (FREITAS, 
2009, p. 191-192).  

 

Assim, conhecer as práticas destes sujeitos GE, especificamente no contexto 

das escolas que ofertam a EJA, como esses conhecimentos e essas práticas podem 

favorecer uma educação que contemple a construção do conhecimento para, em 

segundo plano, verificar como ocorreu a estratégia de formação desses gestores e 

como reflete em seu labor diário na Educação de Jovens e Adultos.  

O/A gestor(a) escolar que atende à modalidade de EJA, por sua vez, deve 

traçar objetivos sempre atento a uma escuta sensível, viabilizando na medida do 

possível uma maior participação dos(as) alunos(as) nas decisões de atividades e 

alternativas para empreender as mais diferentes questões, propondo atividades 

referentes a cada contexto.  

A gestão escolar tem o papel de favorecer a elaboração, discussão de 

planejamento, (re)construção do Projeto Político Pedagógico, acompanhamento das 

atividades e propostas pelo Pedagógico, para que não ocorra o reaproveitamento de 

planejamento de um ano para outro, de uma turma para outra, para públicos 

diferentes. A organização de uma anamnese a cada público, orientando, discutindo 

com os professores e coordenação a organização da rotina, para que proponham 

atividades vinculadas, adequadas às necessidades de cada aluno(a). 

O/A Gestor(a) Escolar é um profissional que responde por todos os aspectos 

da escola, seja no âmbito administrativo quanto financeiro, pedagógico e humano, 

assegurando o desenvolvimento de competências e habilidades dos profissionais 

que trabalham sob sua coordenação, nas  mesmas dimensões citadas acima, 

superando as condições adversas do desenvolvimento de uma educação de 
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qualidade, ou seja, centrada na organização e desenvolvimento de ensino que 

promova a aprendizagem significativa à formação do(a) aluno(a), do corpo técnico, 

pedagógico e comunidade com resultados educacionais do ensino e da 

aprendizagem com qualidade. 

Entretanto, para que ocorra um avanço na busca de alternativas, é necessário 

considerar a diversidade de públicos que estão inseridos nas escolas no segmento 

de ensino para a EJA, considerando que a formação para gestores escolares é um 

lócus de produção e/ou afirmação da identidade do gestor escolar, fundamental, 

espaço dinâmico que precisa estar em constante reelaboração, não minimizando as 

ações da EJA, com as das crianças. Como afirma Gadotti (2003), estudando 

questões andragógicas.  

 

O aluno adulto não pode ser tratado como uma criança cuja história 
de vida apenas começa. Ele quer ver a aplicação imediata do que 
está aprendendo. Ao mesmo tempo, apresenta-se temeroso, sente-
se ameaçado, precisa ser estimulado, criar autoestima, pois sua 
“ignorância” lhe traz tensão, angústia, complexo de inferioridade. 
Muitas vezes tem vergonha de falar de si, de sua moradia, de sua 
experiência frustrada da infância, principalmente, em relação à 
escola. É preciso que tudo isso seja verbalizado e analisado 
(GADOTTI, 2003 p. 39). 

 

O/A gestor(a) escolar precisa estar atento à realidade do aluno adulto, que é 

diferente da realidade da criança. Ao respeitar suas experiências, é possível 

constatar que esse discurso pode inferir na importância de formar um indivíduo 

competente do ponto de vista cognitivo, não perdendo de vista que o saber 

emancipatório é processual e depende dos valores e caminhos trilhados para a 

formação desse homem integral – formar e agir são palavras-chave que devem 

permear o ensino, propiciar condições para formação de um indivíduo integral, 

dando oportunidade para que todos sejam agentes no processo de construção e 

reconstrução, um ser capaz de avaliar e rever seus valores, de perceber-se como 

parte do sistema e, principalmente agir de maneira imparcial. 

Diante de tais pressupostos, em que lugar a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) está posta na formação para gestores escolares? Não se pode perder de vista 

os contextos, as memórias e as especificidades dos alunos e alunas presentes no 

espaço escolar, destinado e/ou ocupado por esse segmento de ensino, e nesse 

contexto faz-se necessário delinear os lugares da gestão escolar. 
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    Figura 01: Fatores que envolvem a gestão escolar. 
    Fonte: Elaboração própria, 2017     
 

 

É necessário cuidado para não cairmos no erro de adotar um pensamento 

que leve à mitificação da gestão (tornar um mito), no qual o gestor escolar não 

consegue dar conta, pois o gerenciar compreende acompanhar todo o processo 

administrativo e pedagógico que está a cargo do(a) gestor(a), o(a) qual deve ter 

clareza dos lugares ocupados que devem estar entrelaçados no sentido de garantir 

a aprendizagem.  

Nesse sentido, o perfil do(a) gestor(a) escolar deve estar pautado nos 

princípios e nas ações voltadas para o incentivo e mobilização na formação do ser 

humano, cidadão, autônomo e ético, tendo como marco legal a busca efetiva de uma 
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educação de qualidade. Devem ser ressaltados os aspectos da natureza profunda 

do ser humano que educa e é educado, que administra e é administrado, como 

atores estratégicos capazes de elaborar hipóteses sobre seus parceiros, sabendo 

respeitar suas identidades, interesses desejos e projetos, sobretudo, interpretando 

incessantemente os comportamentos dos outros, com ações elaboradas nos 

princípios e estratégias da gestão democrática, participativa. 

Para ser um(a) gestor(a) escolar líder em um esfera pública, é necessária 

uma abertura para o diálogo, assim como para a construção de propostas baseadas 

nas leis da instituição pública, a fim de efetivar ações com transparência nas 

atividades estratégicas para respeitar os desejos da maioria, sendo que tudo deve 

ser possível desde que seja do conhecimento de todos, ou pelo menos da maioria.  

Para firmar liderança, o mais importante nesse processo é ouvir, dividir e dar 

transparências às ações, quebrando o tradicionalismo e delegando poderes e 

responsabilidades aos parceiros, ao Conselho Escolar, para compartilhar as funções 

da escola. O que antes era exclusivo da escola passa a ser discutido com a 

comunidade, a participação da família torna-se um dos pontos-chave do processo 

administrativo e pedagógico, acompanhando o desempenho de alunos e 

professores, discutindo projetos, dando sugestões, fiscalizando e, em alguns casos, 

tomando decisões. 

Na Rede Municipal de Ensino do Salvador o mecanismo de escolha do gestor 

escolar era a eleição por meio de votos de funcionários e professores, conforme 

previsto no Decreto nº 8.833/91, com a exigência de que os candidatos atendessem 

aos seguintes pré-requisitos para obter o direito de se candidatar ao pleito de 

diretor(a) ou vice-diretor(a): Fosse licenciado(a) por Faculdade de Educação; 

Possuísse habilitação específica em Administração Escolar; e 3 anos, no mínimo, de 

experiência no magistério na Rede Municipal de Ensino de Salvador. Cabe ressaltar 

que esses pré-requisitos não eram rigorosamente observados, visto que não havia 

um número de servidores com formação que atendesse a esses critérios. 

(RELATÓRIO, 2006). 

No período de 1993 a 1999 identificou-se a necessidade de instrumentalizar 

mais os diretores para uma gestão colegiada e buscaram-se os meios para atingir os 

fins propostos. Pensou-se, portanto, em oferecer um curso de formação para os 

profissionais que concorreriam e assumiriam a direção e vice-direção escolar, no 
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sentido de capacitá-los para a ação colegiada na gestão da escola. (RELATÓRIO, 

2006). 

Como a SMED não deu conta de assumir a demanda de formação, e como o 

assunto era o motivo de preocupação dos dirigentes educacionais, haja vista a 

fragilidade da direção da escola, foi criada a Lei Complementar nº 014/1996, de 29 

de janeiro de 1996. O Artigo 40, do Estatuto dos Servidores do Magistério trazia 

como exigência para os diretores e vice-diretores eleitos o “permanente processo de 

capacitação em serviço”, assim como a participação na avaliação da gestão escolar, 

promovidos pela Secretaria responsável pela educação no município. (RELATÓRIO, 

2006). 

Na Lei Complementar nº 027/99, de 1º de julho de 1999, foi acrescido que 

poderia concorrer à direção das escolas da rede pública municipal de ensino: 

 

[...] o servidor estável do quadro do magistério que preenchesse os 
seguintes requisitos: I. Possua curso de habilitação superior na área 
de educação; II. Tenha sido classificado e certificado em curso de 
gestão escolar oferecido pela SMEC; III. Não tenha sofrido pena 
disciplinar nos últimos 02 (dois) anos anteriores à data do registro da 
candidatura; IV. Apresente e defenda, junto à Comunidade Escolar, o 
Plano de Trabalho e sua gestão; V. Encontre-se lotado há pelo 
menos 06 (seis) meses na unidade escolar. (LC. nº 027, 1999). 

 

No ano de 2000, foi implementado pela SMED o curso para gestores 

escolares, direcionado aos professores e coordenadores que tivessem inscrito 

chapas para participar das eleições escolares nas funções de Diretor(a) e Vice-

Diretor(a). A oferta do curso foi presencial, com carga horária de 100 horas de 

formação, com a exigência de elaboração de um plano de gestão, construído por 

todos que integrassem a chapa. (RELATÓRIO, 2006). 

Apesar de, no processo de formação do curso ofertado para gestores, exigir-

se um plano de gestão para todos os candidatos e, principalmente, para os que 

participam das eleições com seus pares e comunidade, trata-se de apenas uma 

etapa burocrática para eleição dos gestores municipais. Na prática, não é efetivado 

um acompanhamento, ou mesmo uma revisão, por nenhum segmento da escola.   

A Lei Complementar nº 036/2004 determina que todos (as), para participar 

das eleições e/ou ocupar a função de gestor(a) da Rede Municipal de Ensino de 

Salvador, devem apresentar, os seguintes requisitos:  
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I - possua curso de habilitação superior na área de educação;  
II - tenha concluído, com aproveitamento, curso para gestores de 
unidade escolar, organizado pela Secretaria Municipal da Educação 
e Cultura;  
III - não tenha sofrido pena disciplinar nos 02 (dois) últimos anos 
anteriores à data do registro da candidatura;  
IV - encontre-se lotado há pelo menos 06 (seis) meses, considerados 
até a data do registro da candidatura, na escola que pretende dirigir;  
V - apresente e defenda junto à Comunidade Escolar seu programa 
de gestão escolar para implementar o Plano de Desenvolvimento da 
Escola (L.C. nº 036, art. 35, 2004). 
 
 

Já em 2006 teve início o processo da formação para Gestores Escolares em 

EAD, voltado a todos os professores e coordenadores da Rede Municipal que 

tivessem saído do estágio probatório (03 anos) de trabalho. Vale a ressalva de que 

os moldes do curso, considerado EAD, apresentam a seguinte dinâmica: o material 

de estudo fica disponibilizado na rede, o aluno acessa com matrícula e senha, são 

computadas as horas de acesso e, no dia e horário determinado pela SMED, o aluno 

realiza a prova. 

Os cursos em gestão escolar, ofertados pela Secretaria Municipal de 

Educação de Salvador, nos anos de 2006 e 2009, tiveram uma carga horária de 80 

horas/aulas. Já o curso de gestão escolar do ano de 2014 passou a ter 40 horas, a 

metade da carga horária dos cursos anteriores. De 2006 até os dias atuais, três 

cursos de formação de gestores aconteceram: o primeiro em parceria com a 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB); o segundo em parceria com a Fundação 

de Administração e Pesquisa Econômico Social (FAPES) e; o terceiro em 2014, em 

parceria com a Universidade Salvador (UNIFACS). 

O público alvo do curso é composto de professores e coordenadores 

pedagógicos integrantes do quadro efetivo do Magistério Público do Município de 

Salvador que já tenham passado do período probatório (03 anos). No entanto, em 

2014, todos os servidores do quadro de magistério da SMED puderam fazer o curso, 

mesmo estando em estágio probatório. Para participar do curso o candidato deve 

assinar um termo de compromisso, informando que possui:  

1) Condições de acesso à internet banda larga;  

2) Conhecimentos básicos de informática, isto é, ser capaz de pesquisar na 

web e digitar seus trabalhos sem dependência de terceiros;  

3) Disponibilidade para dedicar-se ao curso;  
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4) Elaborar um plano de gestão e entregar à comissão Eleitoral da SMED. 

Ao fim desse processo, os candidatos, obtendo uma frequência regular no 

ambiente EAD de, no mínimo 50%, e aprovação na prova objetiva com média igual 

ou superior a cinco, estarão aptos a participar da eleição na sua unidade de lotação. 

Os demais aprovados podem ser indicados para a gestão de uma outra unidade 

escolar, de acordo com as conveniências da SMED. 

Como podemos observar, apesar de a SMED propor uma política de gestão 

democrática participativa e defender uma gestão por competência, o curso de 

formação de gestores escolares do município do Salvador não corresponde a essa 

realidade, visto que é um curso pensado apenas para atender aos pré-requisitos 

dispostos na Lei nº 036/2004, sem atentar para os fins educacionais. 

O/A gestor (a) escolar continua tendo um papel importante, pois fica com a 

missão de identificar e mobilizar os diferentes talentos, para que as metas sejam 

cumpridas. E, principalmente, conscientizar todos e todas da importância da 

contribuição individual para a qualidade da educação. Nessa nova realidade, cabe a 

ele/ela desenvolver algumas competências, como aprender e buscar parcerias, 

pensar a longo prazo, trabalhar com as diferenças, mediar conflitos, ter coragem 

para buscar soluções alternativas, estar em sintonia com as mudanças da área e 

não perder de vista as metas educacionais. 

Pelas ações adotadas, o gestor escolar identifica que elas possibilitam aos 

alunos a compreensão da cidadania como participação social, política, assim como o 

exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia a dia, 

atitudes de solidariedade, cooperação, repúdio às injustiças, respeitando o outro e 

exigindo para si o mesmo respeito. Dessa forma, permite que a comunidade escolar 

se posicione de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações 

sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos e de tomar decisões 

coletivas. Freitas salienta a importância de estar preparado para: 

 

A escola e sua equipe devem estar preparadas para ocupar esse 
espaço com compromisso, competência humana, teórica, técnica e 
política. A consolidação de uma gestão escolar de cunho 
democrático-participativo requer competência cognitiva e afetiva, 
respaldada na internalização de valores, hábitos, atitudes e 
conhecimentos. Para o desenvolvimento de atitudes coletivas, é 
importante cultivar o espírito de coesão, a partir da formação da 
equipe escolar, em torno de objetivos comuns. (FREITAS, 2000, p. 
52). 
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A partir das considerações apresentadas podemos afirmar que a gestão 

escolar deve ser uma ação construída coletivamente e compartilhada entre todos os 

atores envolvidos – alunos, docentes, corpo técnico, administrativo e comunidade. 

Ela resulta da reflexão sobre a realidade da instituição, seus anseios desejos e 

expectativas. O responsável por representar esta liderança é o/a gestor(a) escolar e 

ele/ela deve ser capaz de buscar, nas reais necessidades da instituição, subsídios 

para entendê-la e atendê-la na superação dos desafios e dificuldades.  
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             Figura 02 – Formação de Gestores – Categorias de análise  
Fonte: Elaboração própria, 2017. 
 

Dessa maneira, espera-se do(a) gestor(a) escolar de escola pública o 

compromisso social de fazer da instituição na qual atua um espaço de 

transformação, para criar uma sociedade mais justa, mais humana e inclusiva, 

promovendo a liberdade, a autonomia e a melhoria da realidade. A liderança 

compartilhada se fortalece à medida que os desejos, as responsabilidades e as 

esperanças de todos os envolvidos na comunidade escolar sejam compactuadas. 

Quando se partilham dificuldades, desejos, ações e responsabilidades, as soluções 

são mais criativas, duradouras e inovadoras, de modo que as transformações 

ocorrem com eficácia e eficiência. 
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2.3 GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA  

 

A discussão acerca da gestão democrática e participativa tomou corpo junto 

às instituições escolares, deixando claro o papel de cada sujeito que compõe a 

comunidade escolar, o que atenua a sobrecarga de trabalho do(a) gestor(a) escolar, 

que deve promover dentro do ambiente escolar um processo colaborativo com a 

participação e interação de todos da comunidade, organizando para a busca de 

resultados. Lück (2008) ressalta que a gestão democrática é um processo político 

por meio do qual as pessoas identificam problemas, discutem, deliberam e planejam, 

encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas ao 

desenvolvimento da própria escola na busca da solução diante de tais problemas, 

sem perder de vista o papel social da escola com suas ações fundamentais.  

Esse processo, sustentado no diálogo, na alteridade e no reconhecimento às 

especificidades técnicas das diversas funções presentes na escola, tem como base 

a participação efetiva de todos os da comunidade escolar, o respeito às normas 

coletivamente construídas para os processos de tomada de decisões e a garantia de 

amplo acesso às informações aos sujeitos da escola. 

 

A participação constitui uma forma significativa de, ao promover 
maior aproximação entre os membros da escola, reduzir 
desigualdades entre eles. Portanto, a participação está centrada na 
busca de formas mais democráticas de promover a gestão de uma 
unidade social. As oportunidades de participação se justificam e se 
explicam, em decorrência, como uma íntima interação entre direitos e 
deveres, marcados pela responsabilidade social e valores 
compartilhados e o esforço conjunto para a realização de objetivos 
educacionais (LÜCK, 2009, p. 71).  

 

A Constituição Federal, no seu artigo 206, determina a forma de gestão da 

educação brasileira, que deve ser democrática e participativa, como apresenta o 

inciso VI do referido artigo: “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”. 

Tal dispositivo desencadeou uma nova forma de gestão e participação dos sujeitos 

na escola pública. (BRASIL, 1988). 

Para Freitas (2000), a exigência legal da gestão democrática e participativa 

na escola é necessária, mas não é suficiente, para sua efetivação. É preciso se 

investir na equipe escolar para que ocorra, de fato, uma mudança de paradigma, 

uma mudança na conduta dos atores que lideram a unidade escola. Paro (2002) 
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salienta a forma que deve ser encaminhada, já que, para se ter uma democracia, é 

preciso ter entendimento do como ela se processa. 

 

[...] a democracia precisa ser entendida para além de seu sentido 
etimológico de governo do povo ou governo da maioria, para incluir 
todos os mecanismos, procedimentos, esforços e recursos que se 
utilizam, em termos individuais e coletivos, para promover o 
entendimento e a convivência social pacífica e cooperativa entre 
sujeitos históricos [...] (PARO, 2002, p. 15). 

 

Para realizar uma gestão democrática, faz-se necessário que todos juntos 

busquem encontrar caminhos, formação adequada para atender às demandas da 

sociedade, seguindo as exigências e critérios na atuação da escola, porque não se 

promove gestão escolar democrática atendendo às necessidades individuais e sim 

ouvindo, dando transparência e traçando alternativas participativas, de doação, 

apresentando respeito mútuo que pressupõe a reciprocidade e a livre expressão. 

Parece não haver dúvidas de que o sistema educacional brasileiro passou por 

importantes mudanças e transformações a partir da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988), especialmente, no que se refere ao princípio da gestão 

democrática.  

No tocante às eleições para a escolha de diretores de escolas públicas, o 

advento da Constituição Federal de 1988, com todo seu suporte democrático, fez 

muitos estados e municípios brasileiros optarem por formas mais participativas para 

escolher seus gestores escolares. Sem dúvida, isso ampliou o acesso da 

comunidade escolar ao processo de administração dos recursos e dos projetos 

gerados na escola, com a finalidade de melhorar a qualidade da oferta educacional 

de uma população cada vez mais numerosa, que vê na educação uma oportunidade 

de tornar a vida mais digna. Nas palavras do professor Saviani (2006):  

 

A nova Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988 consagrou 
várias aspirações e conquistas decorrentes da mobilização da 
comunidade educacional e dos movimentos sociais organizados. 
Entre tais conquistas podemos mencionar o direito à educação desde 
o zero ano de idade, a gratuidade do ensino público em todos os 
níveis, a gestão democrática da educação pública, a autonomia 
universitária, o acesso ao ensino obrigatório e gratuito como direito 
público subjetivo, o regime de colaboração entre a União, os estados, 
o Distrito Federal e municípios na organização dos sistemas 
educativos [...] (SAVIANI, 2006, p. 46). 
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Logo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, os estados 

cuidaram de elaborar ou já aprovar suas respectivas constituições estaduais, de 

acordo com os princípios gerais estabelecidos na Carta Magna brasileira, tomando a 

liberdade, conforme o princípio da autonomia de cada unidade federativa, de se 

adequar às realidades locais.  

No estado da Bahia, em 05 de outubro de 1989, foi promulgada a 

Constituição do Estado que tem como princípio a democratização de acordo com a 

Lei maior. Segundo Novaes (1996), “no que se refere à questão da Democratização 

da Gestão da Educação, a Constituição Estadual foi mais detalhada que a Carta 

Magna do país, definindo as funções do Conselho Estadual de Educação e criando 

os Colegiados Escolares”. Assim, é possível constatar que o artigo 249 da 

Constituição do Estado da Bahia traz, em seu caput e nos parágrafos 1º, 2º e 3º, o 

seguinte texto sobre a gestão participativa do ensino público:  

 

Art. 249 - A gestão do ensino público será exercida de forma 
democrática, garantindo-se a representação de todos os segmentos 
envolvidos na ação educativa, na concepção, execução, controle e 
avaliação dos processos administrativos e pedagógicos.  
§ 1º - A gestão democrática será assegurada através dos seguintes 
mecanismos:  
I - Conselho Estadual de Educação;  
II – Colegiados Escolares.  
§ 2º - O Conselho Estadual de Educação, órgão representativo da 
sociedade na gestão democrática do sistema estadual de ensino, 
com autonomia técnica e funcional, terá funções deliberativas, 
normativas, fiscalizadoras e consultivas.  
§ 3º - A Lei definirá as competências e a composição do Conselho 
Estadual de Educação e dos Colegiados Escolares. 

 

Com a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/ 

Lei nº. 9.394/96), por conseguinte, a opção por uma gestão democrática da escola 

parece ganhar contornos mais definidos, conforme se pode ver nos artigos 3º, 8º, 14 

e 64. Então, a referida lei, em seu artigo 3º, inciso VIII, deixa claro que “a gestão do 

ensino público deve ser democrática, respeitando a forma da lei e da legislação dos 

sistemas de ensino”. O artigo 14, dessa mesma lei, estabelece que: 

 

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 
do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios:  
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I – Participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;  
II – Participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes.  

 

No que se refere ao sistema de ensino, a LDB (9.394/96), no artigo 8º, 

parágrafo 2º, diz que os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 

termos da lei. Entretanto, é preciso levar em consideração o artigo 64 dessa mesma 

lei, que determina:  

 

A formação de profissionais de educação para a administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para 
educação básica será feita em curso de graduação em pedagogia ou 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, 
nesta formação, a base comum nacional. 

 

A Rede Municipal de Ensino do Salvador traz na sua história um pioneirismo 

na busca de instituir uma política de gestão democrática com eleições diretas para 

Gestores e Vice-gestores, desde 1986. Esse processo das eleições é visto como um 

importante mecanismo para a construção de uma gestão democrática antes mesmo 

da implementação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que traz no 

Capítulo III, Seção I, art. 205,206 e 208, todas as instruções e normatizações para 

efetivação de uma educação pública, democrática e com a participação de todos os 

cidadãos. 

 A Secretaria Municipal de Ensino de Salvador (SMED), com base no princípio 

constitucional da gestão democrática e numa concepção de vanguarda, implantou a 

partir de 1993, o Programa de Democratização da Gestão Educacional, tendo como 

carro chefe o Projeto de Implantação dos Conselhos Escolares em todas as escolas 

da rede pública municipal de ensino. Este visa ao fortalecimento da gestão 

educacional centrada no processo participativo, privilegiando sempre a qualidade da 

educação oferecida nas escolas municipais. 

Atualmente, a Rede Municipal de Ensino do Salvador é constituída por 451 

escolas, cuja implementação de Conselhos Escolares vem acontecendo, com base 

na Lei nº 6.630/05 e Decreto nº 15. 547/05, instituídos pelo Conselho Municipal de 

Educação (CME). De acordo com a legislação, os Conselhos Escolares são órgãos 

colegiados que devem fazer parte da gestão escolar. E devem ser compostos por 

representantes da comunidade escolar (pais, alunos, membros do segmento 
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magistério e servidores técnicos) que fazem parte da Assembleia Geral, do 

Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal, tendo funções e atribuições definidas 

conforme a referida Legislação. 

O número de conselheiros é estabelecido conforme a tipologia2 da escola: na 

escola de pequeno porte, sua composição é de 04 membros; na de médio porte, 08 

membros; na de grande porte, 10 membros; e na de porte especial, 12 membros. 

Quanto ao mandato, o Conselho Escolar renova-se a cada três anos por meio de 

eleição, havendo a possibilidade de seus membros serem reconduzidos mais uma 

vez, exceto o diretor da Unidade Educativa, que, enquanto se mantiver na gestão da 

escola, continuará como membro nato. (SALVADOR, 2016). De acordo com o 

Ministério da Educação:  

 

O Conselho Escolar tem papel decisivo na democratização da 
escola. Ele é importante espaço no processo de democratização, na 
medida em que reúnem diretores, professores, funcionários, 
estudantes, pais e outros representantes da comunidade para 
discutir, definir e acompanhar o desenvolvimento do projeto político-
pedagógico da escola, que deve ser visto, debatido e analisado 
dentro do contexto nacional e internacional em que vivemos. 
(BRASIL, 2004, p. 20) 

  

Podemos verificar que a gestão escolar tem papel fundamental para promover 

o acesso a esse universo de saberes e conhecimentos, conduzindo uma 

comunicação dialógica com os diversos atores do processo de educação, como 

afirma Lück, (2011, p. 44) A promoção de uma gestão educacional democrática e 

participativa está associada ao compartilhamento de responsabilidades no processo 

de tomada de decisão entre os diversos níveis e segmentos de autoridade do 

sistema de ensino e de escolas dando condições para a instituição de ensino, para 

que a escola possa atender à diversidade, não de forma automática, mas com uma 

política estratégia, consciente de que encontre condições para superar e alterar os 

obstáculos existentes nos ambientes educacionais. 

Por fim, é importante pontuar que, na contemporaneidade, a gestão 

democrática é uma alternativa, organizada e orientada para dar acesso à prática 

social da educação e aos aspectos da transparência, de impessoalidade e 

                                                                 
2
 Tipologia – Organização dada pela SMED ao tamanho das Unidades de Ensino, número de turmas 

X números de alunos. 
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moralidade, os quais devem expressar a participação e o envolvimento de todos que 

compõem o universo de cada instituição de ensino, a escola. 

  

2.4 A IMPLANTAÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) NA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL EM SALVADOR/BA 

 

Esta seção tem como objetivo discutir a perspectiva da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) no contexto da Secretaria Municipal de Salvador (SMED), com ênfase 

na oferta implantada, analisando os diversos desafios enfrentados para 

consolidação das demandas educacionais historicamente reprimidas.  

O propósito é apresentar o que a Secretaria Municipal de Ensino de Salvador 

(SMED) vem fazendo após a implantação da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB), para regulamentar a Educação de 

Jovens e Adultos. 

 

A educação de Adultos compreende a educação formal e 
permanente, a educação não formal e toda a gama de oportunidades 
de educação informal e ocasional existentes em uma sociedade 
educativa e multicultural, na qual se reconhecem os enfoques 
baseados na prática. (Art. 3ª da Declaração de Hamburgo sobre 
Educação de Adultos). 
 

Sobre a Educação de Jovens e Adultos Freire (1989) assevera:  

 

[...] é um ato contínuo, no qual o sujeito esteja sempre num processo 
permanente de aprendizagem para que ele se torne um cidadão 
crítico da realidade que o cerca, tornando-se dessa forma 
participante ativo para que não se esgote num especialismo estreito 
e alienante. (FREIRE, 1989, p. 25). 

 

Essas reflexões mostram que a EJA deve estar voltada para os quatro pilares 

da Educação, segundo Delores(1998), quais sejam: aprender a conhecer (adquirir 

instrumentos de compreensão), aprender a fazer (para poder agir sobre o meio 

envolvente), aprender a viver juntos (cooperação com os outros em todas as 

atividades humana) e, finalmente, aprender a ser (conceito principal que integra 

todos os anteriores, reafirmando que esse processo de aprendizagem é contínuo e 
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não se esgota com alfabetização, mas numa aprendizagem que deve durar por toda 

a vida. 

Neste estudo, buscamos trazer documentos legais (sobretudo as legislações), 

dados do site da SMED, e assim tentamos reproduzir os caminhos percorridos para 

elevar os índices de escolaridade e a garantia da efetividade dos alunos nos 

espaços escolares nos anos (2008 a 2016). 

Com a institucionalização do FUNDEB em 2007, a Secretaria Municipal de 

Educação de Salvador inicia um processo de melhor atender aos alunos e alunas da 

EJA, com a implantação da modalidade de Ensino Educação de Jovens e Adultos. O 

amparo legal foi a Resolução nº 011 de 21 de dezembro de 2007, aprovada pelo 

Conselho Municipal de Educação, que dispõe sobre a estrutura curricular, a 

organização pedagógica, em ciclos de aprendizagem, semestral.  

Então, a modalidade de Ensino da EJA passa a ser Segmento da Educação 

de Jovens e Adultos (SEJA), adotando uma organização por segmento: SEJA I 

(Estágio I, Estágio II, Estágio III e Estágio IV) e o SEJA II em (Área I-A, Área I-B, 

Área II e Área III). Na perspectiva de atender uma orientação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional 9394/96, no seu Art. 23: 

 

[...] a educação básica poderá organizar-se em séries anuais, 
períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e 
em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que 
o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

 

A organização do ensino em ciclo propõe um alargamento nos tempos de 

aprendizagem, permitindo a continuidade do processo educativo dos/as alunos/as, 

considerando o conhecimento como processo e vivência que não admitem a ideia de 

interrupção, mas sim de construção, em que o/a aluno/a está continuamente se 

formando, construindo significados a partir das relações dos homens e das mulheres 

com o mundo e entre si. 

Nesse sentido, o sistema de ciclo incorpora a concepção de formação global 

dos sujeitos da aprendizagem, partindo do pressuposto de que cada aluno/a tem 

tempo, ritmo, maneira própria de assimilar conteúdos, capacidade de apreender o 

conhecimento, desde que sejam pedagogicamente bem conduzidos/as.  
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Em face de tais mudanças na organização do ensino, fica claro que o papel 

das instituições escolares é criar espaços de experiências diversificadas, propiciar 

oportunidades para a construção da autonomia e da produção de conhecimentos 

sobre a realidade. A partir da implementação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb), instituído através da Lei de nº 11.494, de 20 de junho de 2007, 

a EJA foi reconhecida legalmente como modalidade da Educação Básica (BRASIL, 

2007). Antes, porém, não se tinha investimento, consequentemente, pouco se fez 

para elevar a qualidade e o funcionamento da modalidade.  

Com a promulgação da supracitada lei, que regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) e incluiu o atendimento e financiamento a 

todas as etapas a educação básica, a EJA pode garantir recursos para o seu 

atendimento nos municípios e nos estados. Porém, o percentual aplicado nesse 

segmento ainda é inferior aos outros e não vem discriminado, no valor total da 

Educação Básica, o valor que deve ser gasto com a EJA, sendo o valor atribuído de 

R$ 1,0, por aluno, para o Ensino Fundamental Regular Séries Iniciais ou Finais; e R$ 

0,7 por aluno atribuído à EJA, o menor valor dentre todas as etapas e modalidades 

da educação básica. Porém, o acompanhamento é feito de forma geral, englobando 

todos os segmentos educacionais. 

Constatamos que nos ambientes escolares, mesmo depois de a SMED estar 

organizada em ciclos, desde 1987, ainda há muitas interrogações e dúvidas 

conceituais acerca dos resultados da implantação do sistema de ciclo e do regime 

de progressão continuada, levando alguns profissionais da educação a 

responsabilizar esta implantação pelo não aprendizado, visto que se resume apenas 

à promoção automática dos/as alunos/as. Verificamos que, com a implantação da 

modalidade em ciclo, sendo a matrícula semestral, houve muitas discussões, junto 

às comunidades escolares, para melhor esclarecer o funcionamento do Segmento 

de Ensino Jovens e Adultos.  

Com a aproximação entre Coordenadoria da EJA, CREs e Escolas, foi se 

percebendo a necessidade de instituir um Grupo de Discussão (GD) com 

representatividade, para melhor discutir a implantação do SEJA no Sistema Público 

Municipal de Ensino de Salvador e buscar melhor atender e orientar quanto às 
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dúvidas, além de criar estratégias para elevar a qualidade do ensino e garantir aos 

alunos e alunas a conclusão dos estudos. Existia uma Coordenadoria de Ensino e 

Apoio Pedagógico, com suas subcoordenadorias, em que uma subcoordenadoria 

era especifica para a EJA com técnicos voltados para atender às demandas 

solicitadas, tendo sido organizado um grupo de representantes das Gerências 

Regionais de Educação e Coordenação da EJA que acompanhava e percebia as 

angústias dos alunos, professores e comunidade escolar no entendimento da 

organização da EJA em ciclos.  

Diante dessas dificuldades, e com as reuniões do Grupo de Discussão (GD), 

a SMED ofereceu uma formação em serviço para os professores e coordenadores 

da EJA na perspectiva de que todos entendessem e fizessem a implantação da 

modalidade para integrar os conhecimentos favorecendo o desenvolvimento de 

todos. A atual gestão municipal tem administrado informando que é uma gestão 

dialogada, compartilhada, mas tem realizado algumas ações na perspectiva de 

melhor atender às demandas das Unidades de Ensino. No ano de 2013 foi 

implantado o “Padrão SMED”, por meio do Decreto nº 24.361 de 14 de outubro de 

2013 que estabelece o Padrão de Qualidade SMED para funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino da Rede Municipal de Salvador, abrangendo quadro de 

pessoal, serviços de apoio, estrutura física e instalações adequados à oferta de 

educação que assegure as condições favoráveis à aprendizagem e ao 

desenvolvimento pleno dos alunos, padronizando toda a organização no 

funcionamento das Escolas.  (SALVADOR, 2013) 

Para se chegar à estrutura atual, a SMED passou por um período de muitas 

discussões junto às representações da EJA, garantindo isso no Grupo de Discussão 

(GD). Foram levantadas várias proposições de ações para melhor articular e firmar a 

parceria entre o órgão central, as Coordenadorias Regional de Educação (CRE), 

hoje Gerências Regionais de Educação (GREs) e as unidades escolares. Nesse 

caminhar, foi constada a necessidade de o EJA deixar de ser semestral e retomar a 

configuração anterior por ano de escolarização. Considerando as especificidades da 

EJA, uma característica inerente à maioria dos sujeitos que dela participa é o 

trabalho. Trabalho como princípio educativo que traduz boa parte do trabalho dos 

profissionais que estão ali, segundo afirma Freire (2001): 
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[...] É perceber que o seu trabalho não é individual, é social e se dá 
na prática social de que ele faz parte. É reconhecer que a educação, 
não sendo a chave, é a alavanca da transformação social, como 
tanto se vem afirmando, porém, indispensável à transformação 
social. É reconhecer que há espaços possíveis que são políticos, há 
espaços institucionais e extras institucionais a serem ocupados pelas 
educadoras e pelos educadores cujo sonho é transformar a realidade 
injusta que aí está, para que os direitos possam começar a ser 
conquistados e não doados” [...] (FREIRE, 2001, p. 98-99). 

 

Destacamos que nesse processo deve-se respeitar e construir com e para os 

sujeitos da EJA, alternativa para se efetivar a construção de novas experiências, 

meios e iniciativas, indicando um acréscimo de elementos, visando gerar novos 

conhecimentos. Para tanto, é imprescindível que o Gestor Escolar compreenda a 

riqueza do ambiente de formação de jovens e adultos e invista em uma educação 

que transforme.  

Refletimos na abordagem de Freire (1987, p. 84) que “a educação autêntica, 

não se faz de A para B ou de A sobre B, mas de A com B mediatizados pelo mundo. 

Mundo que impressiona e desafia a uns e a outros”. Nesse ir e vir foi proposta uma 

formação de maneira que atendesse a todos os segmentos pedagógicos da EJA na 

Rede Pública Municipal. 

Vale ressaltar que o GD tinha reuniões mensais para discutir todas as 

demandas e que sempre se tentou abordar nas reuniões seguintes os acordos das 

reuniões anteriores, na perspectiva de atender às demandas vindas das unidades de 

ensino. Muitas foram as discussões no sentido de identificar uma instituição que 

melhor representasse os anseios do grupo para a formação. Após várias 

proposições foi escolhido o Instituto Paulo Freire, para ouvir e montar conjuntamente 

uma Proposta Pedagógica para a EJA Salvador.  

A SMED realizou uma formação em parceria com o Instituto Paulo Freire 

(IPF), durante os anos de 2010 e 2011. A formação rendeu 4 cartilhas, uma proposta 

pedagógica e mais 04 cadernos de atividade. A construção da proposta político-

pedagógica da Educação de Jovens e Adultos em Salvador foi o resultado da 

formação continuada dos educadores do Segmento de Educação de Jovens e 

Adultos (SEJA) e contou com cerca de mil participantes, entre professores e 

coordenadores pedagógicos.  

Após a implantação da EJA, em 2008, essa foi a primeira formação realizada 

com os profissionais que trabalham com esse segmento. Partimos do pressuposto 
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de que as experiências educacionais vivenciadas no espaço da EJA estão 

demarcadas de significados e sentidos os quais devem ser explorados e dialogados. 

Nessa trajetória, foram implantados os seguintes programas: Salvador Cidade das 

Letras e o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos, na Formação Inicial e 

Continuada. 

O Programa Salvador Cidade das Letras é um programa de alfabetização da 

EJA, mas não tem vínculo com o sistema pedagógico da SMED, vez que ele atende 

ao Ministério da Educação e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, por 

meio do Sistema Brasil Alfabetizado (SBA). Os professores são pessoas ligadas a 

entidades da sociedade civil organizada, organizações governamentais e não-

governamentais, universidades, instituições religiosas e o Fundo Municipal para o 

Desenvolvimento Humano e Inclusão Educacional de Mulheres Afrodescendentes 

(FIEMA). 

O supracitado Programa integra a política pública da Educação de Jovens e 

Adultos do município de Salvador que visa atender as pessoas acima de 15 anos de 

idade, não alfabetizadas, garantindo-lhes, ao término do programa, a continuidade 

dos estudos nas escolas da Rede Municipal de Ensino. Tudo isso em conformidade 

com os objetivos e metas do Plano Municipal de Educação 2010 – 2020, que 

estabelece: “reduzir em aproximadamente 80% ao longo de cinco anos os índices de 

analfabetismo no município” (SALVADOR, 2010, p. 76). 

O Programa Salvador Cidade das Letras se estrutura em três etapas que se 

articulam entre si: mobilização e cadastramento; formação inicial e continuada 

dos/as alfabetizadores/as; e alfabetização de jovens, adultos e idosos. Cada uma 

dessas fases é consolidada pelo Ministério da Educação e Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, através do Sistema Brasil Alfabetizado (SBA) e 

Sistema de Gestão de Bolsas (SGB), para execução e pagamento, respectivamente, 

dos alfabetizadores/as, coordenadores/as de turma e intérpretes de libras que 

participam do Programa. (SALVADOR, 2015). 

No ano de 2010, o MEC/SETAD encaminhou uma carta convite à SMED, para 

formalizar parceria com o Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (PROEJA FIC). Com o entendimento de que a Educação de Jovens e 
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Adultos deve oferecer possibilidades para o ingresso no mundo do trabalho, firmou-

se parceria com o IFBA/CEFET, para a elaboração do projeto, formação de 

professores, encaminhamentos e acompanhamento de alunos(as), com a formação 

de 90 alunos/as distribuídos nos cursos de Manutenção Elétrica Predial e de Solda, 

na Escola Municipal Alexandrina Santos Pita, por intermédio das Secretarias de 

Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) e de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD) do Ministério da Educação. (SALVADOR, 

2015). 

O PROEJA FIC consiste na formação inicial e continuada dos docentes da 

EJA que atuam no Ensino Fundamental, na seguinte perspectiva: implantar os 

cursos de educação profissional integrada à educação de jovens e adultos; 

produção de material pedagógico para os referidos cursos; e monitoramento, estudo 

e pesquisa com vistas a contribuir para a implantação e consolidação de espaços de 

integração das ações desenvolvidas, bem como de investigação das questões 

pertinentes ao PROEJA. (SALVADOR, 2015). De acordo com Haddad:  

 

[...] sem dúvida a conquista do direito à Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), na contemporaneidade, foi marcada pela implantação 
do Parecer nº 11/2000 que incorporou à EJA normas e diretrizes 
nacionais que consideram as especificidades desta modalidade, sem 
comprometer o direito dos jovens e adultos a educação básica 
(HADDAD, 2007, p.13). 

 

Haddad (2007) sinaliza a necessidade de um novo olhar e uma 

desconstrução conceitual para poder avançar sobre os objetivos e finalidade da EJA 

e sua importância como processo de educação no qual os jovens e adultos são 

cidadãos de direito público subjetivo: 

 

Avançar numa nova concepção de EJA significa reconhecer o direito 
a uma escolarização para todas as pessoas, independentemente de 
sua idade. Significa reconhecer que não se pode privar parte da 
população dos conteúdos e bens simbólicos acumulados 
historicamente e que são transmitidos pelos processos escolares. 
Significa reconhecer que a garantia do direito humano à educação 
passa pela elevação da escolaridade média de toda a população e 
pela eliminação do analfabetismo. No entanto, apenas este olhar é 
insuficiente para superar o caráter de reposição de escolaridade tão 
afeito aos olhares tradicionais do Ensino Supletivo. Para se ir adiante 
na construção de um novo olhar, é necessário reconhecer os sujeitos 
históricos que compõe as classes de EJA na sua condição de 
demandatários de direitos, cujo direito à educação é parte deles. Isso 
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significa que, além de alunos ou jovens evadidos ou excluídos da 
escola, antes do que portadores de trajetórias escolares truncadas, 
eles carregam trajetórias perversas de exclusão social, vivenciam 
trajetórias de negação dos direitos mais básicos à vida, ao afeto, à 
alimentação, à moradia, ao trabalho e à sobrevivência (HADDAD, 
2007, p. 15). 

 

Essa compreensão dos sujeitos da Educação de Jovens e Adultos sinaliza 

outra lógica para acolhê-los, de forma que possibilite maior participação e integração 

na elaboração de um currículo que, de fato, atenda às demandas educacionais 

historicamente reprimidas pelo cotidiano escolar. Assim, a educação como prática 

de liberdade, defendida por Paulo Freire, põe a relação dialógica como ferramenta 

essencial para a emancipação da sociedade. Uma sociedade na qual o sujeito utiliza 

sua “voz” para problematizar as concepções de mundo, modificá-las, se necessário 

for, em prol da coletividade e continuar em busca de novos desafios. Vale destacar o 

que preconiza a concepção de educação defendida por Freire (1987): 

 

A existência porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem 
tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras 
verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir 
humanamente, é pronunciar o mundo, é modifica-lo. O mundo 
pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos 
pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar (FREIRE, 1987, p. 78).  

 

De forma dialética, a educação libertadora estabelece suas bases nas ações 

participativas e democráticas e, consequentemente, a prática educativa pressupõe a 

formação de pessoas críticas que não se deixam dominar, mas são “peças” 

fundamentais para contribuir na desconstrução das estruturas opressoras e, assim, 

com uma nova consciência, em que os sujeitos entendem que não são inativos, e 

sim participativos igualitários nas relações com o mundo.  

De acordo com os estudos de Paiva (2012), a EJA teve um debate importante 

a partir da Conferência em Hamburgo/Alemanha, promovido pela UNESCO, 

apresentando um panorama favorável tanto para a garantia do direito a educação 

das pessoas adultas, quanto a redefinição dos pressupostos da alfabetização, 

processo de escolarização e educação continuada, dando novos sentidos aos 

processos de aprendizagem na EJA. 

 

No Pós-Hamburgo (1997), duas importantes vertentes consolidaram 
a educação de jovens e adultos: a primeira, a da escolarização, 
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assegurando o direito à educação básica a todos, independente da 
idade, e considerando a educação como direito humano 
fundamental; a segunda, a da educação continuada, como exigência 

do aprender por toda a vida, independente da educação formal e do 
nível de escolaridade, o que inclui ações educativas de gênero, de 
etnia, de profissionalização, questões ambientais etc., assim como a 
formação continuada de educadores, estes também jovens e adultos 
em processos de aprendizagem. A segunda vertente, verdadeiro 
sentido da EJA, ressignifica processos de aprendizagem pelos 

quais os sujeitos se produzem e se humanizam, ao longo de toda a 
vida, e não se restringe à questão da escolarização, ou da 
alfabetização. (PAIVA, 2012, p. 3- 4). (Grifos da pesquisadora). 

 

Um desafio posto para a EJA se refere principalmente à necessidade de 

elaboração de políticas públicas educacionais que envolva os jovens e adultos na 

construção de um processo educativo consciente, participativo e democrático, 

desconstruindo a ideia de uma EJA aligeirada e sem sustentação financeira. A 

Educação de Jovens e Adultos nem sempre esteve atrelada à escolarização, como 

um direito à educação básica a todos, independentemente de idade. 

Contemporaneamente a EJA vem ganhando novos sentidos e concepções, de modo 

que alguns estudos acadêmicos têm contribuído significativamente, no sentido de 

repensar essa modalidade de ensino. Conforme sinaliza Paiva (2009), 

 

[...] não são as concepções e, sim, especialmente as práticas, que 
vêm definindo a EJA, na vertente da escolarização. Por muito tempo, 
e até hoje, continuam compreendidas no âmbito do atendimento aos 
que não sabem ler e escrever, privados da rede de conhecimentos 
que se produz, se organiza se dissemina, se socializa por meio da 
escrita, sem que o acúmulo de experiências se associe a sucesso, 
na luta ‘contra o analfabetismo’. (PAIVA, 2009, p. 522-523). 

 

Em verdade, pouco tem sido feito em termos de concepções e práticas para 

que a EJA deixe de ser apenas um processo de escolarização. Vale ressaltar que o 

regimento da SMED tinha uma Coordenação para pensar e tratar os assuntos da 

EJA, o que hoje, na atual estrutura, foi extinta.  

Diante do Decreto nº 26.298 de 28 de julho de 2015, que aprova o novo 

Regimento da Secretaria Municipal da Educação (SMED), a qual modifica a 

estrutura organizacional da Prefeitura Municipal do Salvador, tem-se uma Diretoria 

de Ensino para atender a todos as demandas da Educação, junto com as Gerências 

Regionais de Educação, que estão assim organizadas:  
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DIRETORIA DE ENSINO 

1.Gerência de Currículo:  

1.1 Coordenadoria de Formação Pedagógica  

1.2 Coordenadoria de Acompanhamento Pedagógico  

1.3 Coordenadoria de Inclusão Educacional e Transversalidade 

 

2.Gerência de Gestão Escolar 

2.1 Coordenadoria de Políticas e Diretrizes  

2.2 Coordenadoria de Suporte e Monitoramento para Gestão Escolar.  

 

3.Gerência de Avaliação e Inovação Pedagógica:  

3.1 Coordenadoria de Avaliação  

3.2 Coordenadoria de Inovação Pedagógica 

 

GERÊNCIAS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO 

1. Gerência Regional de Educação (10 Gerências) 

1.1 Unidades Escolares (SMED, 2015). 

      

      Quadro 01 – ACOMPANHAMENTO DAS ESCOLAS – Salvador-Ba 

      Fonte: Elaboração Própria, 2017. 

 

Nessa nova configuração a SMED não funciona mais no noturno, sendo o 

horário de funcionamento até as 17h. A partir desse horário todos os atendimentos 

são encerrados, porém, na ocorrência de algum evento importante tem-se a 

extensão do horário, mas nada regulamentado. Enfim, todas as questões desse 

segmento são tratadas no diurno. Em caráter de análise crítica a essa realidade, 

observa-se que é mais uma maneira de invisibilizar a EJA.  

Em 2016, a SMED instituiu “O Programa Combinado”, formado por um 

conjunto de 112 ações concretas e diretamente mensuráveis, que busca promover 

uma melhoria sistêmica na rede municipal de ensino. Trata-se de ações realizadas 

em parceria entre a Prefeitura e a comunidade escolar. O conjunto de ações foi 

dividido em seis categorias: “Presença na escola”, “Ações pedagógicas”, “Ações de 

suporte”, “Ações de infraestrutura”, “Ações das escolas” e “Identidade e 
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Comunidade”. Essas ações nortearam as atividades da SMED até o fim de 2016, 

além de avaliar todo o trabalho realizado durante esse período. (SMED, 2016). 

Nesse contexto vigente, contemporâneo, a burocracia tem tido destaque, como meio 

para normatizar a vida dos sujeitos ligados à educação Municipal do Salvador-Bahia. 

A educação de Jovens e Adultos em Salvador obteve um acompanhamento 

sistemático após a implantação do FUNDEB, um reconhecimento das atividades, 

uma formação para todos os profissionais comprometidos com a pluralidade e com 

respeito à diversidade das culturas apresentadas pelos jovens e adultos à formação 

continuada permanente, para poder ir de encontro às especificidades de cada 

educando na EJA.  

Cabe ao professor utilizar metodologias diferenciadas, a fim de cativar seus 

alunos e garantir o aprendizado e a permanência dos mesmos na escola, visando 

um conhecimento amplo das situações cotidianas levando em consideração o 

conhecimento prévio do educando. Porém, para que o professor esteja apto a 

realizar práticas diversas é preciso que tenha formação contínua.  

A EJA tem de ser vista como um atendimento específico, que carece de um 

currículo voltado para essa especificidade, contextualizado com a realidade do 

educando. Acreditar na face utópica da Educação – que em grande parte da história 

é a que tem prevalecido – é permitir que a alienação, mesmo que velada, torne-se 

marca da nossa classe.  

Todos os cidadãos têm direito a uma educação que não se limite apenas ao 

ensinar ler e escrever, mas sim uma educação que propicie autonomia, capacitando 

os estudantes a participar de maneira crítica na sociedade. Portanto, é necessário 

que se resinifique a escola, de forma que ela se insira no mundo contemporâneo. A 

EJA precisa oferecer aos seus educandos a possibilidade de construir o seu 

conhecimento, levando em consideração a realidade deste, sua condição de adulto, 

cidadão atuante de forma ativa em sua comunidade. 

Na sequência, apontamos os passos metodológicos dialogados para 

construção das reflexões do campo da pesquisa. 
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3. VEÍCULOS PARA PERCORRER O CAMINHO 

 

   METODOLOGIA 

 

Este capítulo tem por objetivo apresentar os aspectos metodológicos 

adotados no desenvolvimento desta pesquisa a qual se apoia na triangulação, 

associando a análise documental, o grupo focal e a observação participante. Os 

dados produzidos foram analisados obedecendo a critérios propostos a partir da 

análise de conteúdo. 

Como referencial teórico para construção da análise metodológica foram 

usados os seguintes autores: Arent (1991); Bardin (1997 e 2011); Bogdan, (1994); 

Flick, (2009); Gatti, (2005); Goldenberg, (2004); Minayo, (1998); Yin, (2001 e 2005).  

Com base no arcabouço teórico, optou-se pela utilização de múltiplas fontes 

de evidências por meio da fundamentação lógica de triangulação que, segundo Yin 

(2005), revigora o constructo e solidifica os resultados.  

Nesse sentido foram utilizados os seguintes instrumentos de coleta de dados: 

(i) pesquisa documental (leis, emanadas, relatórios, documentos físicos e arquivos 

eletrônicos do Sistema Municipal de Ensino), (ii) grupo focal e (iii) observação 

participante. Tais instrumentos de coleta foram representados na forma de um 

protocolo de estudo de caso que, por sua vez, foi construído a partir de cada 

categoria analítica.  

Esta abordagem metodológica tomou como ponto de partida a investigação 

acervos das políticas de formação municipal implementada nos anos de 2006, 2009 

e 2014, portanto, uma realidade específica. Utilizou-se a técnica de Grupo Focal 

para elaborar a proposta de formação com/para os gestores escolares e a 

observação participante, em virtude de a pesquisadora ser servidora do quadro de 

magistério da SMED e já ter participado das três (03) versões do curso/concurso em 

análise. 

A observação participante nesta pesquisa tornou-se necessária, pois parte-se 

do princípio de que o pesquisador tem sempre um grau de interação com o universo 

estudado. Para Yin (2005), na observação o pesquisador não é apenas um 

observador passivo, mas alguém que pode, de fato, participar dos eventos que estão 

sendo estudados. Nesse sentido, a observação participante se caracterizou 
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pertinente, considerando-se que a pesquisadora tem um contato direto com o 

fenômeno a ser observado.  

Ainda segundo Yin (2005, p. 32), o estudo de caso é "uma investigação 

empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida 

real, especialmente quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são 

claramente definidas”. Por esse método são utilizadas várias fontes de evidências 

para compreensão do objeto de estudo, no qual os comportamentos relevantes não 

podem ser manipulados, mas torna-se possível fazer observações diretas e 

entrevistas sistemáticas (YIN, 2005). 

Yin (2005) reforça que o estudo de caso caracteriza-se não somente pela 

capacidade de lidar com uma completa variedade de fontes de evidências na 

recolha de dados – documentação, registro em arquivos, entrevistas, observação 

direta, observação participante e artefatos físicos –, mas também quando: 1) o 

pesquisador coloca as questões do tipo “como” e “por que”; 2) o pesquisador tem 

pouco controle sobre os acontecimentos e; 3) o foco de interesse se encontra em 

fenômenos contemporâneos que esteja ocorrendo num contexto da vida real. 

A observação participante, para Yin (2005), é uma modalidade de observação 

em que o observador assume uma postura ativa e participa dos eventos que estão 

sendo estudados. O autor destaca alguns cuidados relativos a essa técnica, a saber: 

o apoio do pesquisador ao fenômeno estudado, que pode quebrar a imparcialidade; 

a função de participante se sobressair à de observador, restringindo o tempo de 

registro das informações; a dispersão do fenômeno pode dificultar a observação e a 

participação do pesquisador. O sucesso da pesquisa desta natureza é consequência 

da integração harmoniosa do pesquisador ao grupo. 

A triangulação dos dados é apontada por alguns autores – a exemplo de  

André (2005); Yin (2005) e Martins (2008) – como procedimento fundamental à 

validação da pesquisa, considerando que  

 
[...] a confiabilidade de um Estudo de Caso poderá ser garantida pela 
utilização de várias fontes de evidencias, sendo que a significância 
dos achados terá mais qualidade ainda se as técnicas forem 
distintas. A convergência de resultados advindos de fontes distintas 
oferece um excelente grau de confiabilidade ao estudo, muito além 
de pesquisas orientadas por outras estratégias. O processo de 
triangulação garantirá que descobertas em um Estudo de Caso serão 
convincentes e acuradas, possibilitando um estilo corroborativo de 
pesquisa. (MARTINS, 2008, p. 80).  
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No presente estudo constatamos que, mesmo diante de divergências acerca 

do estudo de caso, esse formato se constitui como uma metodologia de pesquisa 

consolidada, visto que, ao investigar situações particulares, o estudo de caso pode 

identificar aspectos gerais e relacionar com outras situações convergentes.  

 Para produção dos dados foi usada a triangulação caracterizada pela 

associação da técnica de Grupo Focal, observação participante e análise 

documental, complementado com procedimentos descritivos, o que permitirá uma 

melhor compreensão do significado subjetivo das questões a partir das perspectivas 

dos participantes, sobretudo por entender que “a pesquisa qualitativa é de particular 

relevância ao estudo das relações sociais devido à pluralização das esferas da vida 

[...]”. (FLICK, 2009, p. 20-21).  

 Preliminarmente adotou-se como procedimento de investigação o 

levantamento bibliográfico e o aprofundamento dos referenciais teóricos durante 

todo o processo de investigação, levando-se em consideração as evidências 

empíricas e a apropriação constante das categorias que envolvem os estudos sobre 

a formação de gestores escolares.  Desse modo, a metodologia de estudo de caso 

foi a ferramenta que tornou possível o entendimento da formação de gestores 

escolar e as políticas públicas voltadas para a EJA no município do Salvador, nos 

anos de 2006, 2009 e 2014. Vale destacar que o produto final deste trabalho 

consiste na elaboração de uma proposta de formação continuada colaborativa 

com/para os gestores escolares que efetivamente atuam na EJA da Rede Municipal 

de Ensino do Salvador. 

 Segundo Goldenberg (2004) o estudo de caso não é uma técnica específica, 

mas uma análise holística, a mais completa possível, que considera a unidade social 

estudada como um todo seja um indivíduo, uma família, uma instituição ou uma 

comunidade, com o objetivo de compreendê-los em seus próprios termos. Reúne o 

maior número de informações detalhadas, por meio de diferentes técnicas de 

pesquisa, com o objetivo de apreender a totalidade de uma situação e descrever a 

complexidade de um caso concreto. Por meio de um mergulho profundo e exaustivo 

em um objeto delimitado, o estudo de caso, possibilita a penetração na realidade 

social, não conseguida pela análise estatística. (GOLDENBERG 2004, p. 33-34). 
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 A abordagem qualitativa da pesquisa permite uma melhor compreensão do 

significado subjetivo das questões a partir das perspectivas dos participantes. A 

pesquisa qualitativa é de particular relevância ao estudo das relações sociais, devido 

à pluralização das esferas da vida.  

 De acordo com Flick (2009, p. 20), “[...] a mudança social acelerada e a 

consequente diversificação das esferas de vida fazem com que os pesquisadores 

sociais enfrentem novos contextos e perspectivas sociais”. E, nesse sentido, analisar 

e interpretar os significados subjetivos da experiência e da prática cotidianas torna-

se fundamental, tanto quanto contemplar as narrativas e os discursos produzidos 

nesse contexto. (FLICK, 2009). 

 Para a produção dos dados, foi empreendida inicialmente uma análise 

documental a partir de um estudo dos seguintes documentos: relatórios, projetos, 

Diários Oficiais do Município do Salvador (DOM), subsidiado pelas narrativas dos 

gestores e a observação participante, obtidas nos encontros do Grupo Focal com os 

gestores escolares do município do Salvador. O estudo documental baseia-se nos 

estudos de Henry e Moscovici (1968) os quais assim defendem sobre essa técnica: 

 

[...] tudo que é dito ou escrito é suscetível de ser submetido a uma 
análise de conteúdo. Qualquer análise de conteúdo visa não o 
estudo da língua ou da linguagem, mas sim a determinação mais ou 
menos parcial do que chamaremos as condições de produção dos 
textos, que são o seu objeto. O conjunto de condições de produção 
constitui o campo das determinações dos textos (HENRY; 
MOSCOVICI, 1968, p. 38).  
 
 

 Para este trabalho, realizaram-se buscas em documentos orientadores da 

Rede Municipal de Ensino de Salvador, compreendendo o período de 2003 e 2014, 

conforme demonstrado no Quadro 02, a seguir. 

 

Documentos Fonte 

Estatuto do Magistério Lei 036/2004 Http://www.Portal.Educacao.Salvador.Ba.Gov.
Br/Site/Documentos/Lei-Complementar-036-
2004.pdf 

 

Relatórios das Eleições 2006, 2009 e 2014 Arquivos da Diretoria De Ensino Gerência De 
Gestão Escolar, Coordenadoria de Suporte e 
Monitoramento para Gestão Escolar. SMED – 

Salvador- Bahia 
 

Gestão Escolar Orientações Básicas – 2003 Http://www.Portal.Educacao.Salvador.Ba.Gov.
Br/Documentos/Gestor-Escolar-Orientacoes-

http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Lei-Complementar-036-2004.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Lei-Complementar-036-2004.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Lei-Complementar-036-2004.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Documentos/Gestor-Escolar-Orientacoes-Basicas.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Documentos/Gestor-Escolar-Orientacoes-Basicas.pdf
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Basicas.pdf 
 

Atribuições dos Gestores Escolares da Rede 

Pública Municipal de Ensino 

Http://www.Portal.Educacao.Salvador.Ba.Gov.

Br/Documentos/Atribuicoes-Dos-Gestores-
Escolares.pdf 
 

Projeto Político pedagógico da Educação de 

Jovens e Adultos Rede Municipal de Ensino 
de Salvador – 2012 

Http://www.Portal.Educacao.Salvador.Ba.Gov.

Br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-
Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-
Adultos/Documentos/Projeto-Politico-

Pedagogico-Do-Seja.pdf 
 

Estrutura Organização da EJA em Salvador – 
Bahia. 

Http://www.Portal.Educacao.Salvador.Ba.Gov.
Br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-

Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-
Adultos/Estrutura-Organizacao/E-PV-EJA.pdf 
 

RESOLUÇÃO CME Nº. 011 /2007 Dispõe 

Sobre a Implantação da Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, no Sistema 
Municipal de Ensino de Salvador d Dá Outras 

Providências 

Http://www.Portal.Educacao.Salvador.Ba.Gov.

Br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-
Legislacao/EDUCACIONAL/LOCAL/Resoluca
o%20011-2007.pdf 

Decreto Nº 16.865, de 19 de Outubro de 2006 DOM de 20 de Outubro de 2006 
 
 

Decreto Nº 20.597 de 23 de Fevereiro de 

2010 
 

DOM de 24 de Fevereiro de 2010 

 
 

Decreto Nº 23.966 de 28 de Maio de 2013 DOM de 29 de maio de 2013 
 

      Quadro 02 – Documentos pesquisados 

      Fonte: Elaboração Própria, 2017. 

 

 A abordagem qualitativa, centrada no estudo de caso, teve no processo a 

análise de dados e a respectiva investigação para a qual tomamos como suporte as 

ideias de Bardin (2011): 

 

[...] a análise qualitativa não rejeita toda e qualquer forma de 
quantificação. Somente os índices é que são retidos de maneira não 
frequencial, podendo o analista recorrer a testes quantitativos: por 
exemplo, a aparição de índices similares em discursos semelhantes. 
Em conclusão, pode-se dizer o que caracteriza a análise qualitativa é 
o fato de a inferência - sempre que é realizada - ser fundada na 
presença do índice (tema, palavra, personagem etc.), e não sobre a 
frequência da sua aparição, em cada comunicação individual 
(BARDIN, 2011, p. 42).  

 

 Esses processos de conhecimento e a análise interpretativa da formação de 

gestores escolares para a EJA na Cidade do Salvador foram implicados em um 

contexto multirreferencial, “cuja visão epistemológica permite um olhar generativo 

http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Documentos/Gestor-Escolar-Orientacoes-Basicas.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Documentos/Atribuicoes-Dos-Gestores-Escolares.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Documentos/Atribuicoes-Dos-Gestores-Escolares.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Documentos/Atribuicoes-Dos-Gestores-Escolares.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Documentos/Projeto-Politico-Pedagogico-Do-Seja.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Documentos/Projeto-Politico-Pedagogico-Do-Seja.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Documentos/Projeto-Politico-Pedagogico-Do-Seja.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Documentos/Projeto-Politico-Pedagogico-Do-Seja.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Documentos/Projeto-Politico-Pedagogico-Do-Seja.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Estrutura-Organizacao/E-PV-EJA.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Estrutura-Organizacao/E-PV-EJA.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Estrutura-Organizacao/E-PV-EJA.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Educar/Ensino-Fundamental/Educ-Jovens-Adultos/Estrutura-Organizacao/E-PV-EJA.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Legislacao/EDUCACIONAL/LOCAL/Resolucao%20011-2007.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Legislacao/EDUCACIONAL/LOCAL/Resolucao%20011-2007.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Legislacao/EDUCACIONAL/LOCAL/Resolucao%20011-2007.pdf
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/Site/Documentos/Espaco-Virtual/Espaco-Legislacao/EDUCACIONAL/LOCAL/Resolucao%20011-2007.pdf
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para as relações que ocorrem no interior da escola” (BARBOSA, 2012, p. 63), haja 

vista a complexidade de fatores que estão ali imbricados. 

 Como técnica para a produção de dados foi utilizada o Grupo Focal, que, de 

acordo com Gatti (2005, p. 9), “é uma técnica qualitativa, cujo objetivo consiste em 

captar, entre os sujeitos, percepções, sentimentos e ideias, fazendo emergir uma 

multiplicidade de pontos de vista e processos emocionais, pelo próprio contexto de 

interação criado”. 

 Portanto, pode-se conceituar grupos focais como uma técnica de pesquisa 

qualitativa, realizada por meio de um grupo de interação focalizada, que permite 

ampla e profunda discussão entre os componentes sobre o tema em foco 

(GUARESCHI 1996 apud ROMERO, 2000, p. 60).  

 O Grupo Focal possibilita uma análise de dados voltados para uma pesquisa 

que se organiza como processo de comunicação nos diálogos. Do ponto de vista 

técnico, esse tipo de entrevista em grupo representa uma “maneira de ouvir pessoas 

e aprender com elas (...) criando linhas de comunicação” (MORGAN, 1997, p. 9) 

focadas em determinado tópico, razão da qual deriva a denominação Grupo Focal.  

 Morgan (1997) define como um processo de partilhar, além de comparar 

pontos de vista. Decorrem daí as características principais do Grupo Focal, 

consideradas como método de pesquisa e possíveis contribuições para a área de 

Educação. Assim, os dados devem ser categorizados pelo ponto de vista qualitativo, 

pois se constituem em processos subjetivos no momento das interações.  

 Por conseguinte, a técnica do Grupo Focal foi escolhida na perspectiva de 

trazer a relevância da participação na contribuição e elaboração de um ambiente de 

escuta, contribuindo para realizar levantamentos de indicadores que venham a 

expressar e manifestar a forma e a maneira como é possível atribuir sentido às 

formações.  

 Nesse propósito, os que participaram do desenvolvimento dessa atividade 

foram e/ou são autores da efetivação da gestão escolar na Rede Municipal de 

Ensino do Salvador. A estratégia de escolha dos participantes foi de um 

representante por GRE, que totalizam onze (11) na cidade de Salvador, havendo 

variação nessa representação ser ou não gestor de EJA, Professor (a) e/ou 

Coordenador(a) ocupantes do cargo de Gestão Escolar na SMED. 
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3.1 OS SUJEITOS DA PESQUISA: GESTORES DA REDE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

 

O grupo foi composto por Gestores, Vice-Gestores Escolares e um(a) Gerente 

Regional de Educação, atuantes em Escolas que ofertam EJA no município de 

Salvador-Bahia. São membros participativos que vêm buscando, diante das teorias, 

as respostas para empreender gestões mais democráticas, sem perder o foco na 

aprendizagem dos alunos, todos muito envolvidos, atentos às discussões, 

questionando e propondo alternativas na perspectiva de elevar, agregar valor à 

formação oferecida pela SMED, o que lhes tem despertado angústia, devido à 

dinâmica da Gestão Escolar. 

a) Gestora 1 –Tem 44 anos de idade, Pedagoga, pós-graduada, há 28 anos 

atua na educação, sempre na EJA, 10 anos na Gestão Escolar, participou do 

curso/concurso da SMED nos anos de 2006 e 2009, já trabalhou 04 anos na Cesta 

do Povo e também atuou como gestora escolar em uma escola evangélica 

direcionada aos filhos de pastores da Igreja Universal. Foi Coordenadora por 05 

anos em uma escola para alunos (as) deficientes auditivos (surdos). 

 

b) Gestora 2 – Tem 37 anos de idade, pedagoga, pós-graduada, 15 anos de 

experiência na educação, dos quais atuou 09 anos como gestora e 04 anos e 06 

meses com experiência na Educação de Jovens e Adultos, participou dos 

cursos/concursos ofertados pela SMED nos anos de 2006, 2009 e do PROGESTÃO, 

este último ofertado pelo MEC ao grupo gestor, no município de Salvador (apenas 

100 escolas foram selecionadas pela SMED para participar dessa formação). Já 

trabalhou durante 03 anos na área comercial. 

c) Gestor 3 – Tem 49 anos de idade, pedagogo, pós-graduação, tem 20 anos 

de experiência com educação, 08 anos de experiência com a Educação de Jovens e 

Adultos, participou dos cursos de 2003, 2006 e 2009. 

 

d) Gestora 4 – Tem mais de 50 anos de idade, pedagoga, mestranda, possui 

uma experiência de 36 anos com educação, trabalhou 20 anos como técnica da 
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SMED, na Diretoria de Ensino, na Coordenação de apoio a Formação ao Ensino 

Fundamental I e 3 anos e 6 meses na gestão escolar e 02 anos de experiência com 

a EJA. Participou apenas do curso/concurso de 2014. 

 

e) Gestora 05 – Tem 44 anos de idade, pedagoga, pós-graduada, mestre, 16 

anos de experiência na educação, destes 10 anos na gestão escolar e 16 anos de 

experiência com a Educação de Jovens e Adultos, participou dos cursos/concursos 

ofertado pela SMED nos anos de 2006 e 2009, participou de um curso/concurso 

ofertado pela SMED em um formato emergencial no ano de 2005, para preencher o 

cargo de gestão das escolas que foram municipalizadas – salientamos que os 

cursos ofertados pela SMED nos anos de 2000 e 2003 eram direcionados apenas 

para os servidores que tinham chapas inscritas para eleição de gestor(a) escolar –, 

já trabalhou em área financeira e administrativa de uma Universidade Privada de 

Salvador. 

 

f) Gestor 06 – Tem 41 anos de idade, pedagogo, pós-graduação, mestre, 17 

anos de experiência em educação, dos quais 07 foram na gestão escolar, 09 anos 

de experiência na EJA, participou dos cursos/concursos ofertado pela SMED nos 

anos de 2006 e 2009, nunca trabalhou em outra área, já trabalhou em outro 

município, sempre com educação. 

 

g) Gestora 07 – Tem 60 anos de idade, pedagoga, pós-graduada, 16 de 

experiência na educação, dos quais 09 foram na gestão, participou dos 

cursos/concursos ofertado pela SMED, nos anos de 2006 e 2009, 06 anos de 

experiência na EJA, sempre trabalhou com educação, ingressou no mundo trabalho 

tardiamente, pois antes foi cuidar dos filhos e somente depois que estes estavam 

crescidos é que ingressou na educação. 

h) Gestora 08 – Tem 40 anos de idade, professora, pedagoga, pós-graduada, 

mestre e doutoranda, 24 anos de experiência com educação, 19 anos de 

experiência na Educação de Jovens e Adultos, participou dos cursos/concursos 

ofertado pela SMED nos anos de 2006 e 2009, também trabalhou como 

Coordenadora Pedagógica no sistema S – SENAI (Educação Profissional), nunca 

trabalhou fora da educação. 
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i) Gestora 09 – Tem 44 anos de idade, Pedagoga, Pós-graduada, 17 anos de 

experiência na educação, 15 anos na Gestão Escolar, só trabalhou com a EJA 

sendo Gestora deste segmento/modalidade de ensino. Participou dos 

cursos/concursos de 2000, 2003, 2006 e 2009. 

 

j) Gestora 10 – Tem 59 anos de idade, pedagoga, pós-graduada, 31 anos 

que atua na educação, dos quais 26 anos foram com EJA, 18 anos na gestão 

escolar, participou dos cursos/concursos nos anos de 2000, 2003, 2006 e 2009, 

nunca trabalhou em outra área, sempre na educação. 

 

l) Gestora 11 – Tem 49 anos, historiadora, pós-graduada, há 31 anos atua na 

educação e há 30 anos na Gestão, sendo 20 anos na Gestão Escolar e 10 anos na 

Gerencia Regional de Educação, há 19 anos atua diretamente na Educação de 

Jovens e Adultos, participou dos cursos de 2006 e 2009 e no curso/concurso de 

2014 fez parte da comissão de elaboração do curso e atualmente é conselheira do 

Conselho Municipal de Educação, representando às Gerências Regionais de 

Educação. 

 

 O Quadro 2 o Gráfico 1, a seguir, trazem uma síntese da titulação e área de 

formação dos participantes da pesquisa, observando-se que apenas 1 deles tem 

formação em História e que mais da metade dos participantes (54%) concluíram a 

especialização na área.   

 

FREQUÊNCIA DA FORMAÇÃO DOS GESTORES 

Variáveis   Fr F% 

Pós-graduação (Pedagogo) 

7 54% 

Pós-graduação (Historiador) 

1 10% 

Mestre  (Pedagogo) 

2 16% 

Mestranda  (Pedagogo) 

1 10% 

Doutoranda  (Pedagogo) 

1 10% 
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Quadro 02 – Titulação e Área de Formação dos GEs pesquisados 
Fonte: Elaboração Própria, 2017. 

 

 

 

            Gráfico 01 – Titulação e Área de Formação dos GE’s pesquisados 
            Elaboração Própria, 2017 

 

 

3.2 A CONSTITUIÇÃO E AS REUNIÕES DO GRUPO FOCAL 

 

A constituição do Grupo Focal foi uma experiência muito interessante. 

Inicialmente propusemos construir juntos, ouvindo, discutido e empreendendo, de 

forma colaborativa, uma proposta de formação para os gestores escolares da Rede 

Municipal de Ensino de Salvador. A pesquisadora passou por todos os trâmites de 

liberação e autorização, para que pudesse iniciar o processo da pesquisa. Concluída 

essa etapa, procederam-se aos seguintes passos:  

1) Apresentação do projeto de pesquisa para a Gerente de Gestão Escolar; 

2) Encaminhamento da solicitação para a Coordenadora de Políticas de 

Gestão - CPG;  

3) Escolha dos gestores que participariam do Grupo Focal. Vale ressaltar que 

a receptividade foi altamente positiva, sendo que o grupo considerou o objeto desta 

pesquisa como pertinente e um importante instrumento para auxiliar na elaboração 

da proposta oficial da SMED. 

54% 

10% 

16% 

10% 
10% 

Pos-graduação (Pedagogo) Pos-graduação (Historiador)

Mestre  (Pedagogo) Mestranda  (Pedagogo)

Doutoranda  (Pedagogo)

FREQUÊNCIA DA FORMAÇÃO DOS GESTORES 
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No segundo momento, selecionamos onze representantes, um(a) de cada 

Gerência Regional de Educação, ou seja, um gestor escolar de cada GRE. Após 

contatos telefônicos, a pesquisadora explicou o objetivo da pesquisa, verificando 

também a disponibilidade dos gestores. Na oportunidade organizou a agenda dos 

encontros, para que pudesse contar com a presença de todos os escolhidos. Houve 

muita receptividade para participar da pesquisa, mesmo diante das inúmeras 

demandas escolares, face à importância desta proposta de Pesquisa. A CPG 

solicitou a participação de uma Gerente Regional de Educação e colocou sua equipe 

à disposição para auxiliar na construção da técnica de Grupo Focal.   

O primeiro encontro aconteceu em uma sala de aula de uma escola 

municipal, onde funcionam os segmentos de Ensino Fundamental I e II. Esse local 

foi escolhido em virtude de ser fácil acesso para todos participantes. O grupo foi 

muito bem recebido e acolhido pela gestão escolar e pelos funcionários. Houve uma 

resistência e queixa de alguns gestores quanto ao mobiliário, que não dava para 

eles/elas sentarem por conta dos seus tamanhos. Assim, a gestão providenciou 

cadeiras soltas, para que os maiores pudessem sentar mais confortavelmente. 

Analisou-se, pois, que o mobiliário disponibilizado naquela unidade escolar é 

inadequado para adultos, considerando-se que a sala atende à modalidade EJA. 

Após solucionado esse problema, iniciamos a reunião e logo fomos interrompidos 

pelo barulho do intervalo das aulas, que se divide em dois períodos, por conta do 

espaço e disponibilidade de funcionários para atender os alunos e alunas.  

Após o intervalo e o lanche, a mediadora solicitou que retomassem a reunião, 

apesar de ainda ter muito barulho no local.  Para isso, foi preciso fechar as janelas, 

fazia muito calor e havia um único ventilador ligado. Os ruídos externos continuam 

comprometendo, mas mesmo assim tivemos que retomar a reunião interrompida. 

Apesar desses entraves o grupo participou com muito interesse, com trocas efetivas, 

todos demostrando interesse e expressando suas opiniões. O grupo sugeriu que os 

próximos encontros acontecessem em outro espaço mais adequado para as 

reuniões, próximo à escola, no mesmo bairro, o que foi disponibilizado por uma 

integrante do grupo e logo foi aceito pelos presentes. 

De acordo com a técnica de Grupo Focal, os encontros devem contar com a 

participação de uma mediadora, uma pesquisadora e uma observadora. Assim 

fizemos e também tivemos uma representante da SMED e um membro do Grupo de 
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Pesquisa INTERGESTO, que gravou em áudio a reunião e realizou alguns registros 

fotográficos (com a autorização dos presentes), além de uma professora convidada 

pela pesquisadora que assumiu o papel de escriba, para fazer os registros escritos.  

Para realização desta pesquisa, a mediadora foi a pesquisadora, que, devido 

ao uso da metodologia de observação participante, facilitou a construção da teia de 

experiências. Considerando-se a aproximação com o tema, a pesquisadora 

viabilizou o desenvolvimento da dinâmica de interações, das duas dinâmicas de 

ouvir e entrelaçar os conhecimentos no desafio de estimular, encorajar o grupo, ser 

cautelosa nos momentos de solicitar para retornar ao assunto, ser entusiasta para 

melhor fluir a discussão e ainda fazer cumprir os acordos firmados pelo grupo. Para 

tanto, contou com a ajuda de alguns membros do grupo que também anotaram e 

disponibilizaram suas escritas para a pesquisadora. 

No transcorrer dessa experiência, entre outras, deparamo-nos com 

peculiaridades da técnica de Grupo Focal, o que de certa forma nos possibilitou 

tecer considerações e propor ajustes e também emitir sugestões acerca das 

investigações sobre a Educação. Buscamos enriquecer ou, pelo menos, apontar 

para alguns aspectos que acreditamos ser importantes na operacionalização da 

técnica, sem que se perdessem de vista os paradigmas nos quais estava pautado o 

tema.  

Faz-se necessário ressaltar a importância da escolha das pessoas que 

ajudaram a compor a técnica (Mediadora, Observadora e Escriba) nesta pesquisa, 

ressaltando-se que foi a mediadora/pesquisadora quem convidou um colega do 

Grupo de Pesquisa INTERGESTO para cooperar no desenvolvimento da técnica, 

com as atividades de acolhimento e também dando um suporte técnico nos 

trabalhos de grupo. A escolha da observadora e da escriba se deu em razão de 

estas serem colegas da SMED. Quanto à escolha dos participantes, foram 

selecionados os gestores escolares que defendem e trabalham com a EJA e que 

também questionam a formação para gestores escolares, criando assim uma 

afinidade com o tema da pesquisa. 

 

Tamanho do Grupo 12 Gestores – 01 representante por 

GRE e mais uma Gerente Regional 

Composição do Grupo Gestores e Vice-gestores que 
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atendem a EJA  

Contexto Físico Escola Municipal 

Duração 2 horas por reunião 

Gravação (registro) Gravação e registros escritos 

Mediadora A pesquisadora também professora- 

gestora da SMED 

Observador(a) Uma professora – gestora da SMED e 

um colega do grupo de pesquisa 

Escriba  Uma professora – gestora da SMED 

 
Quadro 03- Características do Grupo Focal 
Fonte: Elaboração Própria, 2017. 

 

Na técnica de Grupo Focal, após a escolha é fundamental fazer os 

esclarecimentos, justificativas da participação de cada um na construção da 

pesquisa e também é preciso os participantes com diálogos claros, sem muitas 

delongas, ouvindo e acatando suas propostas sempre dentro do possível, além de 

preparar um local adequado e satisfatório para acontecer os encontros, como 

também a organização para o encaminhamento das atas por e-mail. A partir dessas 

necessidades criamos dois grupos para facilitar os diálogos: um no ambiente do 

WhatsApp, definido os horários das 19h às 22h horas, com conteúdo definido para 

discussão, e um grupo para o envio de e-mail com encaminhamento de textos e 

também sugestões para agregar a proposta. 

É importante salientar que seguimos os passos da técnica de GF orientados 

por Gatti (2012) e empreendemos a técnica no uso do WhatsApp. A utilização dessa 

ferramenta foi um diferencial, por conta da agilidade, presteza das informações e 

acesso de todos em tempo real.  

Para o uso do aplicativo, foram estabelecidos alguns critérios, a saber: as 

mensagens só poderiam ser postadas no horário entre 19h e 22h horas; seriam 

postados apenas conteúdos referentes ao objeto da pesquisa; caso algum membro 

do grupo ultrapasse o estabelecido, a Mediadora que administraria o Grupo Focal 

virtual teria o direito de orientá-lo, de forma particular, e assim retomaria o acordo 

firmado. Foi uma iniciativa inovadora e que agregou conhecimentos e trocas, no 

sentido de aprimorar ideias discutidas no grupo virtual/presencial. 
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 O aporte metodológico ora apresentado serviu de base para procedermos à 

análise e às discussões diante dos resultados obtidos junto ao grupo pesquisado. 

4. CAMINHOS PECORRIDOS  

 

PESQUISA DE CAMPO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar os sujeitos da pesquisa, o uso da 

técnica de Grupo Focal como estratégia metodológica visando à produção dos 

dados que subsidiaram a construção de uma proposta de formação para os gestores 

escolares da SMED, Salvador-Bahia. Nesse processo será apresentado o perfil dos 

profissionais que participaram dessa construção. A partir do tema “A EJA NA 

GESTÃO ESCOLAR EM SALVADOR/BA: PROPOSTA DE FORMAÇÃO PARA 

GESTORES DA REDE MUNICIPAL”, utilizamos a técnica de Grupo Focal, sendo 

também elaborada uma análise dos dados obtidos durante o processo de 

investigação. Os resultados encontrados são aqui expostos por meio de gráficos, 

alguns pareceres e inferências que favorecerão uma análise da situação 

pesquisada. 

 

4.1 PERCURSO DA PESQUISA 

 

A cidade de Salvador vem cumprindo o que determina a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação nº 9.394 20 de dezembro de 1996, no seu Título IV, 

Organização da Educação Nacional, Art. 11, Inciso V, em relação ao atendimento à 

Educação Básica, Oferta Educação Infantil, Ensino Fundamental I e EJA I – 

segmento no qual está concentrada a sua oferta, com um quadro de profissionais 

maciçamente composto de pedagogos – e Ensino Fundamental II e EJA II, formado 

com os professores licenciados e pedagogos. Dentro dessa composição de oferta de 

ensino, a disposição do quadro de pessoal está centrada em Pedagogos e em 

menor proporção nas demais áreas de licenciatura. Nessa ordem é que se justifica o 

número de pedagogos como Gestores Escolares, conforme visto nessa amostra de 

pesquisa, com 90% pedagogos e apenas 10% formados em outra licenciatura. 

Já em relação ao nível de escolaridades dos Gestores Escolares, verifica-se 

um cumprimento da legislação, a qual define que apenas candidatos com nível 
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superior completo podem se inscrever para o cargo de Gestor(a) Escolar, consoante 

Lei Complementar nº 036/2004 e Decreto nº 20.597 de 23/02/2010. No entanto, vale 

ressaltar que nessa amostra de pesquisa todos têm graduação e pós-graduação, 

buscando ainda outra titulação (9% Doutoranda; 18% Mestre; 9% Mestranda e 64% 

Pós-Graduação. Esse dado revela que os ocupantes do cargo da direção escolar ou 

os educadores interessados em ocupar esse cargo estão buscando os cursos de 

pós-graduação como mecanismo para agregar as novas concepções e práticas do 

novo padrão de gestão escolar que surge no País. 

A SMED instituiu, por meio da Lei Complementar nº 027/99, de 1º de julho de 

1999, no inciso II, que só poderiam se tornar Gestor(a) e Vice-Gestor(a) os 

servidores do quadro do magistério que tenha sido classificado e certificado em 

curso de gestão escolar oferecido pela SMEC; e de forma mais atual, a Lei 

Complementar nº 036/2004, que revoga as anteriores, apresentou-se mais completa. 

Entre outros aspectos traz, no caput do Artigo 33, o Conselho Escolar como 

integrante da direção da escola, juntamente com o(a) Gestor(a) e Vice-Gestor(a) 

para exercerem as atividades de “forma solidária e harmônica”. (SANTOS, 2013)  

O primeiro curso/concurso ofertado pela SMED ocorreu no ano de 2000, 

direcionado à formação para os gestores escolares, antes do processo eleitoral, 

formação preparatória para concorrerem nas eleições. Nos últimos 16 anos, a SMED 

ofertou 05 cursos para os servidores do quadro de Magistério, mas as demandas do 

mundo contemporâneo vêm provocando nas escolas diversas alterações constantes 

no seu fazer, de modo que a gestão escolar precisa estar à frente desses processos, 

para favorecer ações mais coerentes com a qualidade dos processos de pessoal, 

pedagógicos, administrativos, financeiros. Entretanto, os cursos ofertados não têm 

demostrado alteração nos seus conteúdos, e por isso é que estamos propondo a 

construção colaborativa de uma proposta de formação para Gestores Escolares 

Ao analisarmos o grupo de gestores escolares pesquisados, fica claro que 

todos têm experiência na área da educação, e isso significa conhecer e 

compreender que há uma motivação na busca por mais conhecimentos para elevar 

a qualidade da aprendizagem, conforme é demonstrado nas tabelas seguintes. 
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TEMPO DE ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

 

            Gráfico 01 – Tempo de atuação na área de educação 

            Elaboração Própria, 2017 

 

A proporcionalidade de atuação na rede corresponde a 50% dos professores 

com 15 a 21 anos de atuação e a outros 50%, acima dos 21 anos de atividade 

docente, o que indica um equilíbrio entre os anos de atuação dos gestores. 

 

 

             

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

            Gráfico 02 – Tempo de trabalho com a EJA 
            Elaboração Própria, 2017 
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Esse dado revela a experiência dos gestores escolares com o segmento de 

ensino estudado, a EJA. Verifica-se que todos têm mais de cinco (05) anos de 

convivência com esse público de jovens, adultos e idosos, atestando conhecimento 

no trato com essa modalidade de ensino. Fica registrado que 18% têm entre 05 e 10 

anos, 27% entre 11 e 15 anos, 27% entre 16 a 20 anos e 27% entre 26 e 30 anos. 

 

 

 

           Gráfico 03 – Tempo de Gestão 
           Elaboração própria, 2017 

 

Quanto ao tempo de atuação dos participantes como Gestores Escolares, o 

gráfico revelou que 9% estão entre 03 a 05 anos na Gestão Escolar, 46% entre 06 e 

10 anos de gestão, 27% entre 15 e 20 anos de gestão e 18% com mais de 30 anos 

de gestão. Esse panorama pode representar uma postura de maturidade e 

experiência profissional na área de gestão escolar. 

A experiência dos gestores escolares pesquisados apresenta multiplicidade 

de competências e a dinâmica constante por uma formação baseada em 

experiências de sucesso, para melhor realizar uma gestão escolar voltada para a 

qualidade e continuidade dos estudos de todos os envolvidos. Diante das situações 

que impõem novos desdobramentos e novos desafios para o gestor, não se pode 

deixar de considerar como fundamental, para a formação de gestores, um processo 

de formação continuada, em serviço, além de programas específicos e concentrados 

em cada segmento de ensino ofertado pelas unidades de ensino. 
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Na Rede Municipal de Ensino de Salvador, em virtude de ser constituída por 

escolas de Educação Infantil, Ensino Fundamental I, EJA I na sua grande maioria, o 

quadro de servidores é composto por maioria de pedagogos(as). Apesar de ser 

numerosa, com 451 Escolas, há um média o número de 1350 gestores, e embora 

não sendo amigos, todos se conhecem, muitos já foram colegas de escola, 

faculdade e/ou mesmo já trabalharam juntos em algum momento.  

Salientamos a integração dos participantes no desenvolvimento da proposta e 

o reconhecimento da necessidade de repensar a formação dos gestores escolares, 

como elemento fundamental para elevar a qualidade da ação educativa, 

administrativa, pessoal e financeira. E com essa organização por regional, alguns 

deles demoram em se encontrar. Assim, no primeiro dia houve alguns desses 

encontros em que nos confraternizamos com abraços e lanchamos juntos. Dois 

gestores não puderam estar presentes, por conta de apresentação de artigos em 

evento, mas participaram das discussões no ambiente virtual. Iniciamos então a 

técnica com os nove participantes presentes.  

A pesquisadora foi a mediadora da técnica e apresentou como iriam funcionar 

os três encontros, para construção da proposta, adotando-se o seguinte formato: o 

primeiro encontro consistiu no levantamento de sugestões, “tempestade de ideias”; 

no segundo encontro apresentou-se a sistematização das ideias, de modo que todos 

podem verificar e opinar sobre a falta ou excesso de informações, caso houvesse e; 

o terceiro encontro foi o momento de se apresentarem as conclusões para 

elaboração da proposta “A EJA NA GESTÃO ESCOLAR EM SALVADOR-BA: 

PROPOSTA DE FORMAÇÃO PARA  GESTORES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DO SALVADOR-BAHIA”. Na sequência, a mediadora apresentou alguns 

slides, na seguinte ordem: primeiro trouxe o título, objetivo geral, objetivos 

específicos, o mapa conceitual da pesquisa, o objetivo do curso da SMED no ano de 

2014 e os conteúdos dos cursos nos anos de 2006, 2009 e 2014.  

Apresentamos, a seguir, a divisão geográfica da cidade de Salvador por 

Gerência Regional de Educação, para melhor visualização de como as escolas 

estão distribuídas no município. Para obtermos um panorama geográfico e com 

maior visibilidade sobre o quantitativo regionalizado de escolas, segue a sua 

distribuição, por Gerência Regional de Educação, em 2016.  
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Figura 03: Divisão geográfica da cidade de Salvador por Gerência Regional de Educação 

Fonte: Disponível em: <http://www.mapadigitaldaeducacao.salvador.ba.gov.br/consulta.php>. 

 

 

Cód. GRE Quant. de 

Escolas 

Escolas EJA 

01 CENTRO 45 15 

02 CIDADE BAIXA 28 6 

03 SÃO CAETANO 40 14 

04 LIBERDADE 28 6 

05 ORLA 40 14 

06 ITAPUÃ 50 15 

07 CABULA 46 26 

08 PIRAJÁ 36 10 

09 SUBURBIO I 40 14 

10 CAJAZEIRAS 44 20 

11 SUBURBIO II 32 14 

TOTAL DE ESCOLAS 429 154 

 

             Quadro 04 – Número de escolas ofertadas SMED 2016 
   Fonte: Disponível em: <http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/portal/index2.php>.  

 

 

Podemos observar que existe um decréscimo de ofertas de escolas para a 

EJA. 

http://www.mapadigitaldaeducacao.salvador.ba.gov.br/consulta.php
http://www.portal.educacao.salvador.ba.gov.br/portal/index2.php
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Gráfico 04: Quantitativo das Escolas da EJA entre 2008 a 2016 

Fonte: Elaboração Própria, 2017. Dados disponíveis em: <http://educacao.salvador.ba.gov.br> 
 

 

No Gráfico 04 apresentamos o panorama do número de escolas que ofertam 

a EJA, nos anos de 2008 a 2016, e a movimentação decorrente do fechamento de 

algumas escolas pela SMED. Ao observamos o gráfico, identificamos uma queda de 

26% quando relacionamos os anos de 2008 a 2016. Em números exatos foram 

fechadas nesse período cinquenta escolas que ofertam a EJA. Vale ressaltar que 

nos últimos três anos a SMED fechou quarenta escolas do noturno. 

A atual gestão municipal tem realizado algumas ações na perspectiva de 

melhor atender às demandas das unidades de ensino. No ano de 2013 foi 

implantado o Decreto nº 24.361 de 14/09/2013 que estabelece o padrão de 

qualidade SMED para funcionamento dos estabelecimentos de ensino da Rede 

Municipal de Salvador, abrangendo quadro de pessoal, serviços de apoio, estrutura 

física e instalações adequadas à oferta de educação que assegure as condições 

adequadas à aprendizagem e ao desenvolvimento pleno dos alunos. 

Nesse sentido, vale observarmos a trajetória da formação para gestores, 

promovida pela SMED, conforme ilustra o Quadro 05, no qual se organizam os 

conteúdos abordados nos cursos de gestores escolares nos anos de 2006, 2009 e 

2014. 
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2006 2009 2014 

Carga horária de 80 horas 

Estrutura do Curso de Gestão 

Escolar – EAD; 

V MÓDULO 1 – Gestor 

Escolar: Contexto legal e 

normativo, o Papel do 

Gestor e a Formação do 

Gestor; 

V MÓDULO 2 – A 

escola como núcleo da 

gestão: as políticas públicas 

para educação, reformas 

educacionais e 

democratização da gestão e 

a função social da escola e 

suas inter-relações; 

V MÓDULO 3 – O 

planejamento e os 

instrumentos de Gestão 

Escolar: o planejamento na 

escola, os instrumentos da 

gestão escolar e o 

colegiado escolar; 

V MÓDULO 4 – 

Avaliação e o gestor da 

educação: papel da gestão 

no processo de avaliação, 

sobre os resultados do 

sistema de avaliação da 

educação e enfim, o que é 

uma boa escola? 

V MÓDULO 5 – Os 

desafios do gestor: 

autonomia da escola e 

Carga horária de 80 horas 

Estrutura do Curso de Gestão 

Escolar – EAD; 

V MÓDULO 1 – O 

Gestor escolar: Perfil, prática 

e conhecimentos - Módulo 

estruturado para apresentar o 

perfil desejado do gestor 

escolar, assim como definir 

as informações essenciais 

básica para a atividade de 

administrar escolas pública. 

V MÓDULO 2 – 

Planejando a escola - Um 

bom gestor escolar precisa 

saber definir metas, as quais 

devem ser alinhadas as 

expectativas da 

administração municipal e 

comunidade. Desta forma, 

torna-se imprescindível 

preparar os gestores para 

trabalharem com as 

principais ferramentas de 

gestão da atividade escolar.  

V MÓDULO 3 – 

Administrando pessoas: 

Alunos, pais e comunidade - 

o gestor deve ter o 

conhecimento e habilidade 

necessários para a 

administração de eventuais 

conflitos e devido 

alinhamento de interesses.  

Carga horária de 40 horas 

Estrutura do Curso de Gestão 

Escolar – EAD; 

V MÓDULO 1 - O Gestor 

Escolar 

¶ Tipos de Gestão. 

¶ Gestão Democrática  

¶ Papel do Conselho 

Escolar na garantia 

dos princípios da 

gestão participativa 

¶ O que é ser um gestor 

público? 

¶ Diretor como líder 

pedagógico da escola 

¶ Código de Ética do 

setor público 

¶ CLIMA ESCOLAR  

¶ Relacionamento 

Interpessoal 

¶ Aluno/Professor 

¶ Entre os profissionais 

¶ Relação da Família/ 

Responsável e 

Escolas 

¶ Organização do 

Trabalho em Equipe 

¶ Violência dentro da 

escola 

V MÓDULO 2 -

Planejamento na 

Escola 

V Projeto Político 

Pedagógico 

(Diagnóstico, 
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convivência democrática. 

 

V MÓDULO 4 – 

Entendendo nosso modelo 

de educação – gestores 

devidamente alinhados com 

o modelo de educação 

proposto para o Município de 

Salvador, assim como 

conhecedores das diretrizes 

que regem a base da 

educação pública no Brasil, 

encerramos a parte teórica 

com o conjunto de 

conhecimentos os quais são 

necessários ao administrador 

escolar.  

V MÓDULO 5 – 

Técnicas e ferramentas da 

SECULT - Módulo destinado 

a apresentar, entender e 

aplicar as técnicas e 

ferramentas desenvolvidas 

pela SECULT. Este módulo 

terá a participação  

Objetivos, Metas, 

Planos de Ação, 

Monitoramento e 

Avaliação, 

Replanejamento) 

V Gestão Financeira 

V Regimento Escolar 

V Avaliação interna e 

externa do 

desempenho dos 

alunos 

V Exemplos: Boas 

práticas da gestão 

escolar na voz de 

alguns gestores 

(vídeos)  

 

Quadro 05 - Organização dos conteúdos abordados nos cursos de gestores escolar nos anos de 
2006, 2009 e 2014 

Fonte: Salvador, 2016 

 

Podemos observar que as temáticas não mudaram de um curso para o outro, 

mudando apenas a forma de apresentação de tais conteúdos nos módulos. 

Evidenciamos que os cursos apresentam um caráter generalista, sem 

aprofundamento nas áreas específicas, os conteúdos são postos de forma ampla, 

sem abordar os aspectos econômicos e políticos, vistos como necessários para a 

atuação dos gestores escolares.  

Também é possível notar a ausência de aprofundamento de aspectos 

relevantes da gestão, como as teorias da administração, que versam sobre o 

planejamento, o estabelecimento de metas para ações pedagógico-administrativas, 

bem como a discussão sobre os conteúdos da gestão de pessoas, haja visto que 
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essa temática refere-se essencialmente aos modos de fazer e ser de um(a) gestor(a) 

escolar.  

Vale ressaltar que, nos três momentos do curso/concurso analisado, a 

formação aconteceu no formato de educação a distância, viabilizando a integração 

dos conteúdos por meio do uso da internet. O curso de gestão escolar é uma 

exigência da Lei Complementar Municipal 036/2004, art. 35, proporcionando a seus 

participantes conhecimentos básicos para administrar uma instituição pública de 

ensino, de forma a criar um perfil de gestão para as escolas da Rede Municipal de 

Ensino do Salvador.  

Salientamos que os cursos/concursos foram ofertados no formato EAD, sendo 

assim, o profissional em formação não se afasta do seu ambiente de trabalho. A 

formação e a atuação do profissional ocorrem de forma simultânea, permitindo 

professores e/ou coordenadores otimizarem seu tempo para trabalhar e estudar. 

 Nessa análise, os Gestores Escolares argumentam que os cursos/concursos 

ofertados pela SMED devem ser ofertados de modo que o(a) servidor(a) do quadro 

de magistério sinta-se implicado(a) no processo, com responsabilidades definidas e 

não apenas o GE, a formação deve ter o papel de envolver na formação inicial e 

continuada com um monitoramento, não para apontar, mas para orientar, mostrar 

caminhos na superação das dificuldades, demonstrando que todos os passos devem 

ser mantidos na direção de garantir a aprendizagem para todos, respeitando os 

limites e possibilidade de cada indivíduo. 

 

4.2 A EJA NA GESTÃO ESCOLAR 

 

Iniciaram-se as discussões diante dos dados que a SMED já dispõe, foram 

levantados os pontos fortes e fracos, como também se levantou a questão do lugar 

da EJA na Gestão Escolar, baseando-se nas experiências individuais dos 

participantes da pesquisa. Para subsídios dessa discussão foram encaminhadas 

cinco (05) questões, conforme arquivo anexo, por e-mail, para que os participantes 

emitissem suas opiniões sobre os pontos a seguir:  

 

1) Considerando-se as discussões da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

como você avalia os cursos de 2006, 2009 e de 2014?  
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2) Na sua opinião, quais as características de uma formação para Gestores 

Escolares que contemple a dimensão da EJA? Quais eixos considera que 

são imprescindíveis em uma formação de Gestores Escolares para atuar na 

EJA?  

 

3) Pensando no cenário atual da realidade social brasileira, o que você 

considera importante para atender às especificidades do segmento da 

Educação de Jovens e Adultos?  

 

4) Como você define uma gestão compartilhada para a EJA?   

 

5) Por que você acha importante a proposição de um novo projeto de 

formação para gestores escolares da SMED? 

 

Para direcionar a discussão, a mediadora apresentou, no primeiro momento, 

a organização dos cursos já desenvolvidos pela SMED e, em seguida, foram 

elencados os pontos fortes e fracos do material já produzido. 

No âmbito das discussões do Grupo Focal, os gestores escolares avaliaram a 

importância dessa formação, ressaltando que esses cursos são um despertar para a 

formação dos gestores e que se faz necessário um monitoramento efetivo para 

subsidiá-los nas assistências especiais – recebimento de alunos(as) infratores, 

questões referentes a homofobia, drogas, alunos(as) nas suas diferentes 

deficiências, e toda uma gama de diversidade de problemas – no cotidiano das 

escolas da rede pública municipal de Salvador-Bahia.  

Foi ressaltado também que, apesar da importância da formação, é necessário 

agregar mais conteúdos e/ou mesmo trazer temáticas como:  

V Questões de gênero,  

V Homofobia,  

V Conceitos de família,  

V Relações interpessoais,  

V Clima organizacional,  

V Acolhimento aos idosos,  
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V Como trabalhar com os deficientes.  

V As questões relativas à hebiatra; 

V As práticas diárias nas Unidades de Ensino da SMED, como: 

¶ Preenchimento de mapa da merenda,  

¶ COF - Comunicação de Ocorrência Funcional,  

¶ COT - Controle de Terceirizados,  

¶ Preenchimento da carga horária,  

¶ Planilhas de orçamento e gastos das diferentes fontes do 

dinheiro direto na escola; 

V Instrumentos de acompanhamento, monitoramento e estratégia para 

diminuir os índices de evasão, repetência e abandono; 

V Monitoramento da efetividade dos Conselhos Escolares. 

Transparência na efetividade das ações das escolas, e não apenas 

participar da divulgação dos resultados.  

V Articulação das metodologias, para referendar as avaliações externas 

e internas.  

No que diz respeito à carga horária do curso, o grupo salientou que precisa 

ser adequada a modalidade semipresencial, pois, considerando a organização dos 

últimos cursos/concurso ficou parecendo que a SMED estava apenas utilizando a 

ferramenta para cumprir as exigências burocráticas da lei, não buscando estabelecer 

uma linha de diálogos, em que se pudesse traçar demandas na perspectiva de 

melhor atender às especificidades das Unidades Escolares. 

Sobre a metodologia de avaliação, foi destacado que não deve ser apenas 

um momento de avaliação, surgindo assim novas propostas, quais sejam: 

¶ O estudo dos módulos poderia ser realizado na modalidade EAD  

¶ As oficinas de apresentação dos conteúdos aprendidos seriam presenciais.  

¶ A avaliação ocorreria no processo, por módulo de conteúdo. 

Foi também ressaltado pelos participantes que somente deveriam participar 

do curso/concurso o(a) servidor(a) que realmente demonstrasse interesse em ser 

gestor(a) escolar.  

No que se refere à Metodologia EAD, como ponto forte destacou-se a questão 

do atendimento, que é de acesso para todos; e como ponto fraco apontou-se que 

falta acompanhamento e teve como proposta uma metodologia semipresencial. 
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O grupo relatou que a organização dos últimos cursos/concursos ficou 

parecendo que a SMED, estava apenas utilizando a ferramenta para cumprir as 

exigências burocráticas da lei, não buscou estabelecer uma linha de diálogos, para 

traçar demandas na perspectiva de melhor atender as especificidades das Unidades 

Escolares. 

Na sequência, foi tratada a questão da Avaliação dos cursos/concurso. Como 

ponto forte foi dito que essa etapa é necessária; e como ponto fraco, argumentou-se 

que não pode ser apenas um momento de avaliação, estanque, “aprovado e 

reprovado”, já que todos precisam aprender a fazer e não apenas de uma resposta.  

A proposta é que o estudo seja EAD e que sejam realizadas oficinas de 

apresentação, presencialmente, dos conteúdos aprendidos, bem como a avaliação 

no processo por módulo de conteúdo, acompanhando, monitorando e permitindo 

continuidade à aprendizagem.  

O Quadro 06, na sequência, traz sistematizados os elementos contidos na 

abordagem acima. 

 

 PONTOS FRACOS PONTOS FORTES PROPOSTAS 

  

CONTEÚDOS 

 Sem interlocução 

com o fazer 

cotidiano das 

escolas 

Despertar para buscar 

empreender novos 

conhecimentos. 

Monitoramento efetivo;  

Conteúdo – prática – 

reflexão – intervenção. 

CARGA 

HORÁRIA 

  

Inadequada  

  

Um despertar 

Organizada em dois 

momentos.  

¶ 1º momento para todos 

os servidores do quadro 

de magistério da RMES. 

¶ 2º momento para todos 

os gestores escolares 

eleitos. 
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METODOLOGIA 

EaD 

  

Apontou-se que 

falta 

acompanhamento. 

  

Atendimento e acesso 

para todos e todas;  

Adequar a modalidade 

semipresencial, buscando 

estabelecer uma linha de 

diálogos, na perspectiva de 

melhor atender às 

especificidades das 

Unidades Escolares. 

  

  

AVALIAÇÃO 

 Não pode ser 

apenas um 

momento de 

avaliação, 

estanque, 

“aprovado e 

reprovado”, já que 

todos precisam 

aprender a fazer e 

não apenas de uma 

resposta. 

 

 

Etapa  necessária;  

A proposta é que o estudo 

seja EAD e que sejam 

realizadas oficinas de 

apresentação, 

presencialmente, dos 

conteúdos aprendidos, 

bem como a avaliação no 

processo por módulo de 

conteúdo, acompanhando, 

monitorando e permitindo 

continuidade à 

aprendizagem.  

Quadro 06 – Quadro síntese – Grupo Focal 

Fonte: Elaboração Própria, 2016  

 

Por fim, foi perguntado pela mediadora a respeito das “impressões sobre a 

gestão escolar da EJA”. No que se refere à realidade da EJA, foi destacado que se 

iniciou no ano de 2015 uma experiência piloto em três escolas que estão atendendo 

os alunos(as) em horário intermediário, das 17h 30 às 20h 30, salientando-se que 

esse atendimento foi realizado por adesão, em escolas que atendem à modalidade 

da EJA I, na qual os profissionais aderiram por trabalharem na Unidade Escolar à 

tarde ou em escolas bem próximas, o que torna viável esse propósito. Também foi 

feito um levantamento com os(as) alunos(as), verificando a adesão a esse novo 

horário. 

A gestora escolar relatou, ainda, que existe uma diminuição nos índices de 

evasão, sendo posta a questão do atendimento às demandas da EJA em horários 

intermediários, tendo em vista que essas três escolas atendem, na sua maioria, 

alunos vendedores ambulantes, muitos jovens que ficam em casa e senhoras, de 

modo que que o horário intermediário agrada bastante o estudante, com relação ao 

seu retorno para casa mais cedo.  
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O tópico relativo ao horário de funcionamento das escolas da EJA foi um 

ponto muito discutido, com os argumentos de que as escolas funcionam em horários 

diversos, atendendo às demandas das comunidades e de seus entornos. 

Ressaltaram também que a SMED oferta a EJA diurna, mas tem uma pouca adesão, 

logo, a demanda torna-se baixa. Na sequência, discutiu-se sobre a importância dos 

vice-gestores para esse segmento, devido à necessidade de divisão de carga 

horária. Dessa forma é frequente os gestores escolares delegarem integralmente 

aos vice- gestores o turno noturno. 

Destacamos o interesse dos participantes na discussão, ficaram atentos a 

cada detalhe da fala dos colegas, questionando, justificando, esclarecendo e 

fazendo boas propostas. Apesar de a cidade estar dividida em GRE, os problemas 

das comunidades são muito similares e equivalentes. Entretanto, as interpretações 

dadas por cada gestor(a) escolar estava relacionada com suas individualidades, isto 

é, a partir de suas vivências, da história individual que os remetem, portanto, aos 

grupos de origem, manifestações da história pregressa e contemporânea.  

Assim, os sujeitos também são porta-vozes da horizontalidade em que se 

inscrevem, sendo que no debate do Grupo Focal isso ficou bem claro. Dessa 

discussão surgiram questões que foram encaminhadas no formato de um 

questionário enviado por e-mail. A mediadora juntou as propostas do primeiro 

encontro com as respostas encaminhadas por e-mail e elaborou uma proposta de 

conteúdos para ser apresentada no segundo encontro. 

Nessa primeira reunião do GF, ficou claro, diante da observação participante, 

a estrutura burocrática e os objetivos políticos contextualizados nas demandas do 

curso/concurso ofertado pela SMED, nos anos de 2006, 2009 e 2014.  

Constatamos que, mesmo diante das divergências acerca da 

multirreferencialidade da gestão escolar, existem aspectos gerais. Assim, o papel do 

curso/concurso deve ser o de relacionar as situações convergentes e dar entonação 

e sentido às diferenças, para melhor adequar as situações singulares de cada 

unidade de ensino.  

Nesse sentido, o compromisso com a democracia, a dinâmica e o desejo dos 

gestores escolares pesquisados é que deu efetivação de novos processos de 

organização e uma gestão escolar baseadas em uma dinâmica que favoreça os 

processos coletivos e participativos.  
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Dessa maneira, a participação dos gestores escolares pesquisados 

demonstrou compromisso fundamental para a construção desta pesquisa, que, por 

todo seu processo, se efetivou diante dos interesses coletivos. Os GE deixaram 

claro que a educação deve ser vista não apenas como um processo de formação de 

mão de obra para ser absorvida pelo mercado de trabalho, mas como um processo 

de formação da cidadania plena, que prepare sujeitos aptos a se envolver 

ativamente em todos os espaços políticos, o que inclui também entender a escola 

como um lugar de práticas sociais democráticas. Nessa perspectiva, acreditamos 

que a participação de sujeitos é fundamental, para que se possa atingira tão 

desejada educação de qualidade. 

O segundo encontro se iniciou com os participantes conversando e 

apresentando, informalmente, suas famílias. A pesquisadora realizou entrevistas 

individuais, com o objetivo de obter informações sobre: Formação profissional, Nível 

de escolaridade, Idade, Tempo de gestão, Tempo de formação, Tempo em que atua 

na educação e tempo de trabalho com a EJA. Após esse momento a pesquisadora 

justificou a ausência de uma gestora, por conta da morte de uma aluna, vítima de 

bala perdida no percurso para escola. Também justificou a presença de uma outra 

observadora nessa reunião, por conta da alteração da agenda de trabalho da 

observadora, o que também levou a escriba do encontro anterior a não participar 

desse segundo encontro.  

Uma gestora escolar se propôs a fazer os registros e todo o encontro foi 

gravado em áudio. Sem justificativa, o Gestor 2 não se fez presente, também não 

participou de nenhum dialogo no WhatsApp e nem respondeu às questões 

encaminhadas por e-mail. É importante salientar que o acolhimento é muito 

relevante para despertar interesse, desejo de participação no desenvolvimento da 

técnica de Grupo Focal. Nesse caso específico do desenvolvimento desta pesquisa, 

a estratégia de dinâmica de grupo foi a apresentação do Coaching. 

O Coaching Líder é uma metodologia usada atualmente como forma de 

estimular a liderança nas pessoas, ajudando-as a caminhar na direção que elas 

querem seguir, apoiando-as em todos os níveis do processo de transformação que 

se pretende atingir, tendo como base o cumprimento de metas. 

  Para o nosso objeto de estudo, utilizamos a ferramenta Coaching como 

estratégia de dinâmica de grupo, para desenvolver, envolver e implicar os sujeitos 
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na dinâmica do Grupo Focal e também apresentar mais esse instrumento como um 

processo que pode e deve ser utilizado na formação de líderes, com vistas a motivar 

a equipe escolar a planejar e atingir resultados positivos em relação ao ensino-

aprendizagem. Acredita-se que para um gestor líder estimulado, motivado, 

planejado, com metas claras e tangíveis seja mais fácil conseguir mudar os 

resultados que comumente assistimos sobre a educação pública brasileira. É 

importante deixar claro que, embora seja uma terminologia utilizada mais 

comumente no campo empresarial – estendendo-se a qualquer espaço coletivo no 

qual haja trabalho em equipe –, o propósito não é tornar a escola uma empresa ou 

defender o ambiente corporativo, mas sim proporcionar aos gestores alternativas 

para o exercício da liderança no espaço escolar. 

A mediadora indicou o colega membro do Grupo de Pesquisa INTERGESTO, 

para realizar a dinâmica de grupo e também trabalhar duas atividades de Coaching. 

Iniciou realizando uma dinâmica de “Bom dia” pelo olhar e, em seguida, recitou o 

Cordel sobre a vida:  

 
Só eu sei cada passo por mim dado 
Nessa estrada esburacada que é a vida 
Passei coisas que até mesmo Deus duvida 
Fiquei triste, capiongo, aperreado  
Porém nunca me senti desmotivado 
Me agarrava sempre numa mão amiga 
E de forças minha alma era munida 
Pois do céu a voz de Deus dizia assim:  
- Suba o queixo, meta os pés, confie em mim 
Vá pra luta que eu cuido das feridas 
(BRÁULIO BESSA, 2016).  
 

 

Apresentou alguns aspectos sobre o que é ser líder, trouxe o histórico da 

discussão acerca do papel do gestor, contextualizando os processos históricos 

desde 1800. “O papel do líder é despertar no outro o desejo de colaborar”. O 

Observador da técnica fez uma breve explanação sobre o Coaching como 

desenvolvimento de experiência pessoal e profissional, falou das revoluções da 

humanidade: revolução agrícola, revolução industrial e revolução informática. Trouxe 

questões sobre o “modelo emergente” e nos fez pensar sobre essa emergência.  

O facilitador fez uma relação entre os modelos e a gestão do conhecimento e 

por competência. Afirmou que o conhecimento tem data de validade. Definiu, em 
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síntese, o que é a gestão por competência, a partir do CHA – conhecimento, 

habilidade e atitude – e apresentou as características de um bom gestor:  

1. Olhar adiante, ações que minimizam impactos;  

2. Ser inovador, com ideias transformadores;  

3. Mostrar-se criativo, criatividade;  

4. Agir como um líder, liderança.  

Assim levou cada membro do grupo a pensar sobre sua própria vida, sendo 

proposto pelo grupo que cada um construísse um texto sobre “quem sou eu?”. Uma 

técnica do Conselho Municipal de Educação achou interessante a discussão e 

entrou para participar. Uma gestora declarou acreditar que o PPP é muito 

burocrático, que muitas ações que ela implantou na escola na prática da vida escolar 

não alteraram nos registros do PPP. Ainda declarou que a formação para gestores 

não escuta o que realmente os gestores pensam e precisam na prática/ no chão da 

escola. O Coaching faz despertar para a identidade de cada um, quem era cada um, 

quais os seus sonhos e como projetar a sua vida. Depois de aplicados os 

questionários e analisados os perfis, tornou-se claro apreender sobre: “Quem você 

é”? “O que você pensa”? e “O que é possível para o que você deseja”? Como você 

deve se programar para sua vida?  

Entramos no segundo momento da reunião, em que a mediadora retomou o 

encontro anterior com a leitura da ata do encontro passado, dia quinze de setembro 

de 2016, para validação, tempo em que foi feita uma retificação na data do curso de 

2009, que aconteceu em 2009, e a eleição e posse dos gestores em 2010. A 

represente da GRE 09 pontuou que não se pode diferenciar gestor(a) de vice-

gestor(a) e que o(a) gestor(a) entrega a escola ao(à) vice-gestor(a) do noturno. Faz-

se necessário observar o que a SMED traz como equipe gestora, quanto ao horário 

intermediário. Como se trata de uma experiência nova, ainda não tem muita 

divulgação, as escolas organizaram turmas por adesão, na modalidade da EJA I, 

com professores que já trabalham nas escolas no turno vespertino e/ou em escolas 

próximas, para não comprometer o horário de início do turno.  

A mediadora apresentou uma proposta de conteúdo, com base nos 

levantamentos das falas no encontro anterior e nas respostas encaminhadas dos 

questionários enviados por e-mail. Ao analisar as respostas, percebemos que os 

gestores escolares abordaram as questões da EJA, o que realmente denota a pouca 
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importância dada a esse segmento de ensino. Na sequência tratou a questão da 

carga horária proposta para a formação inicial de 100 horas (60 horas EaD e 40 

horas presenciais) e para o segundo momento um monitoramento efetivo durante 

todo o período da gestão.  

Apresentou também uma proposta de conteúdos por módulos para o primeiro 

momento de formação direcionada aos gestores escolares da rede municipal e 

organizada a partir das informações do encontro passado e dos dados postos no 

questionário. Como proposta, sugeriu-se a utilização de vídeos curtos com falas dos 

gestores da rede municipal, relatando práticas das escolas, articulando teoria e 

prática. Na discussão foram trazidas as questões dos recursos disponíveis para a 

formação dos gestores escolares no FUNDEB. Cabe aqui a ressalva de que o ponto 

de avaliação não pode ser pautado em recursos financeiros, visto que existem 

recursos específicos no FUNDEB para a formação docente e de gestores.  

No que se refere à carga horaria do curso, propôs-se num primeiro momento 

uma formação de 100 horas, 60 horas EAD e 40 horas presenciais, considerando-se 

as 60 horas distribuídas em três módulos com os seguintes temas, demonstrados no 

Quadro 07:  

 
1. GESTÃO PÚBLICA 

 

ü Políticas 

Educacionais 

diferenciando os 

segmentos de 

ensino; 

ü  Articular e envolver 

os segmentos e as 

modalidades de 

ensino: 

ü  Educação infantil;  

ü Ensino fundamental 

I e II;  

ü EJA I e II 

ü Empreender ações 

de formação na 

perspectiva do 

preenchimento das 

cadernetas, uma vez 

que estas vêm para 

colocar os pareceres 

individuais,  

principalmente no 

2. GESTÃO PEDAGÓGICA/ 
DA APRENDIZAGEM  

 

ü a) O 

desenvolvimento da 

aprendizagem como 

núcleo da gestão;  

ü O planejamento e os 

instrumentos da 

gestão escolar;  

1) PPP;  

2)Regimento; 

3)Avaliações internas 

e externas; 

4)Organização do 

cronograma de 

reuniões do 

Conselho Escolar, 

com os objetivos já 

pré-determinado.  

5) Transparência das 

atividades propostas; 

3.GESTÃO DE 
RECURSOS E PESSOAL 

 

V Papel do gestor(a) 

escolar;   

1) Articulador(a) para 

uma convivência 

pacífica, fazendo 

cumprir todas as 

atividades do 

cotidiano escolar.  

2) Horários; 

3) Planejamentos; 

4) Cadernetas;  

5) Reunião do 

Conselho Escolar;  

V Preenchimento dos 

documentos bases.  

COF;  

COT;  

Carga horária;  

Gastos dos dinheiros.  



87 
 

 
 

EJAII;  

Articular ações 

sobre a sexualidade, 

autoestima. 

 

 

Quadro 07 – Proposta de Módulo de Formação – 1º momento 
Fonte: Elaboração Própria, 2016  

 

Para o segundo momento, propôs-se a formação também semipresencial 

para todos os gestores escolares, já atuando com monitoramento e 

acompanhamento durante todo o tempo da gestão, com módulos abordando os 

seguintes temas, demonstrados no Quadro 08: 

 
1.DESAFIOS DA GESTÃO 

 

1.  Relações 

interpessoais;  

2.  Problemas individuais 

de todo o corpo 

pedagógico, técnico e 

toda a comunidade de 

alunos(as). Indicação 

de cursos de PNL para 

os gestores. 

3. Realização de 

pesquisa para saber 

as necessidades dos 

alunos(as);  

4. Teoria e pratica para 

lidar e encaminhar a 

melhor maneira de 

trabalhar com as 

questões diversas da 

juvenização, 

andragogia,  

hebeatria,  

deficiências, 

drogas,  

entre outros temas de 

relevância do cotidiano 

escolar. 

2. AVALIAÇÃO  

 

1.Metodologias diferenciadas 

para trabalhar com os/as 
alunos e alunas da EJA; 

2.Preenchimento de 
cadernetas;  

3. Estratégias para 

empreender o desempenho 
dos alunos e alunas; 

3.ROTINAS 
PEDAGÓGICAS  

 

V Juvenização; 

V Andragogia;  

V Hebeatria  

V Ludicidade  

V Sexualidade – 

 como lidar e como 

ensinar – trabalhar 

também com os 

professores; 

V Família;  

V Como trabalhar e 

lidar com os tempos dos 

deficientes (com todos 

da escola – técnicos e 

pedagógico);  

V Morte;  

V Transtornos de 

alunos(as) e 

professores(as);  
V Clima escolar.  

 

 
Quadro 08 – Proposta de Módulo de Formação – 2º momento 
Fonte: Elaboração Própria, 2016  
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Por fim, a pesquisadora informou que a ata do encontro seria encaminhada 

por e-mail, para que todos pudessem melhor contribuir nos ajustes dos conteúdos e 

ficou responsável por passar uma mensagem no WhatsApp, normatizando o 

funcionamento do grupo, ratificando a utilização da rede social no horário específico 

das 19h às 22h, apenas como ferramenta para contribuir na construção dessa 

proposta, com diálogos e textos efetivos para a formação. 

 Quanto à participação, essa reunião de Grupo Focal não foi diferente da 

primeira, já que todos foram bastante participativos, interagiram, contribuíram, 

fortalecendo laços afetivos, e ainda no ambiente virtual de WhatsApp foi possível 

realizar alguns ajustes.  

Nesse sentido, ao assumir o papel do gestor democrático, este deverá buscar 

a articulação com as diferentes pessoas que fazem a escola em prol de uma 

educação de qualidade, o que implica uma liderança democrática, capaz de interagir 

com todos os segmentos da comunidade escolar. Deve ser claro o objetivo desse 

Grupo Focal, qual seja o de construir uma verdadeira proposta de formação para os 

gestores escolares, com o máximo de contribuição e participação de todos.  

Todas as ações planejadas para construção da proposta de formação aos 

gestores escolares da Educação Básica da SMED foram pensadas, de modo que 

todos os envolvidos na comunidade escolar juntamente com a comunidade 

extraescolar devam se envolver para tornar o serviço ofertado pela escola suficiente 

e satisfatório a todos os membros envolvidos no processo. 

O último encontro realizado presencialmente não teve a adesão dos 

participantes, devido à alteração do local. O local proposto foi a sala do Conselho 

Municipal de Educação da Cidade do Salvador, localizado no Engenho Velho de 

Brotas, um local acessível, porém nesse terceiro dia de GF encontrava-se sem água 

para funcionamento. Por conta disso, houve a mudança para a sala do Conselho 

Municipal da Merenda (COMAE), localizado no prédio sede da SMED, no bairro da 

Garibaldi, o que foi ponto de algumas ausências, em virtude da falta de 

estacionamento, ou por dispor de um estacionamento de difícil acesso, deixando as 

pessoas vulneráveis aos perigos de uma via pública bastante movimentada, com 

riscos de assaltos e/ou mesmo com o trafego de carros em alta velocidade.  

Nessas condições alguns gestores optaram por ir ao novo local, outros 

tiveram problemas pessoais, gincanas na escola etc. O encontro contou com a 
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presença de duas gestoras, a mediadora e um observador. Realizou-se a oficina de 

Coaching, desenvolvendo duas atividades: uma de motivadores profissionais e outra 

de estratégias para conquistar seus objetivos. Concluiu-se essa oficina com o desejo 

de dar continuidade, as gestoras elogiaram e ficaram bastante envolvidas na 

condução do processo.  

Discutimos então a proposta, mediante as alterações dos encaminhamentos 

do grupo nos ambientes virtuais, com as proposições apresentadas no Quadro 09, a 

seguir: 

 

 
1 Foi proposta a inserção de oficinas de Coaching Líder, para que essa 

ferramenta possa potencializar o desenvolvimento de habilidades técnicas de 

gestão, de coordenação e de direção de sua equipe, a fim de promover a 

desenvoltura para trabalhar com conflitos e planos sucessórios, bem como na 

implementação de um planejamento voltado para produzir resultados 
eficientes e eficazes dentro da dinâmica das Unidades de Ensino 

  

2 Sugeriu-se que as situações problemas devem ser organizadas por segmento 

e ou modalidade de ensino, modelos de escolas que a Rede Municipal oferta 

hoje, para que todos possam conhecer as diferentes execuções dos recursos 

federais e municipais, carga horária, número de funcionários, diferentes itens 

de alimentação ofertada nas escolas, número de refeições, a questão dos 
cuidados; 

  

3 A mediadora comprometeu-se em encaminhar, por e-mail, o texto de Heloisa 

Luck – A dimensão participativa da Gestão Escolar e o outro Postura e 

Atitudes de Gestão Responsáveis pelos bons resultados da escola. Textos 

elaborados pela autora para trabalhar no modelo a Distância no curso “Escola 
para Gestores”.  

  

4 Foi sugerido que buscássemos conhecer a proposta do Governo de Minas 

Gerais “PROCAD – PROJETO DE CAPACITAÇÃO DE DIRIGENTES 

ESCOLARES” do Governo de Minas Gerais3. Vale salientar que essa ação é 

do Pró-Qualidade e visou desenvolver o gerenciamento das escolas, 

difundindo a metodologia de planejamento do Plano de Desenvolvimento da 

Escola (PDE). Esse modelo foi incentivado pelo Banco Mundial, pretendeu 

reverter o quadro de evasão e repetência no Sistema de Ensino Mineiro, 

                                                                 
3
 Essa ação é do Pró-Qualidade e visou desenvolver o gerenciamento das escolas, difundindo a 

metodologia de planejamento do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). Esse modelo foi 
incentivado pelo Banco Mundial, pretendeu reverter o quadro de evasão e repetência no Sistema de 

Ensino Mineiro, buscando o comprometimento da comunidade escolar com os resultados 
educacionais e a satisfação dos usuários. 
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buscando o comprometimento da comunidade escolar com os resultados 
educacionais e a satisfação dos usuários. 

 
   Quadro 09 – Proposta de Formação de Gestores 

    Fonte: Elaboração Própria, 2017  

 

O objetivo dessa Proposta de Formação para Gestores Escolares é 

desenvolver progressivamente competências, para que no exercício da função, 

eles/elas tenham competências e habilidades para resolver problemas e tomar 

decisões, atuar em cooperação com a comunidade escolar, construindo consensos, 

liderando e desenvolvendo equipes e relações de parceria e de negociação, 

coordenando os processos estratégicos de decisão e de resolução de conflitos, 

interpretando e avaliando os desempenhos e os resultados escolares, 

desenvolvendo estratégias de comunicação, compreendendo o contexto em que se 

desenvolve a prática educativa, além de outras que venham a surgir no processo. 

Em relação à carga horária para essa formação, propomos o cumprimento 

das atividades EaD, com atividades orientadas a distância e presencialmente, por 

módulo é uma possibilidade flexível a fim de atender às especificidades da SMED. 

Por ser semipresencial, poderá o/a servidor(a) que tiver dificuldade procurar a SMED 

para solucionar e encaminhar estratégias, módulos complementares, para que 

todos/ todas possam construir um embasamento teórico, prático do fazer para 

desenvolver uma Gestão Escolar, democrática, participativa e envolvida para 

promover a aprendizagem, a formação, o sucesso e a permanência de todos os 

sujeitos aprendentes. 

A proposição de uma formação a distância (EaD), permeando com momentos 

presenciais, deve-se ao fato do curso/concurso ter por finalidade credenciar 

servidores para exercerem o cargo em Comissão para Gestor(a) Escolar através de 

estudos autônomos, definidos em cronograma estabelecido pelo cursista, de acordo 

com seu ritmo de aprendizagem e disponibilidade de tempo. Pela web, o cursista 

poderá consultar materiais bibliográficos pertinentes ao curso, utilizar o correio 

eletrônico para encaminhar questionamentos ao tutor, receber materiais adicionais 

e/ou instruções, exercícios, relatórios, bem como o acompanhamento de seu 

processo de aprendizagem.  

Os encontros presenciais terão a finalidade de propiciar a partilha de 

experiências e promover um feedback do processo de aprendizagem do cursista 
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socializar as atividades, responder as dúvidas, auxiliando-os nas dificuldades de 

estudo. Os encontros devem oferecer, também, a vantagem de evitar o isolamento 

do cursista, uma vez que favorecem o intercâmbio, a formação de redes e a 

cooperação entre os gestores escolares. As atividades de estudos individuais 

supõem o desenvolvimento de autonomia do cursista ao cumprimento das tarefas de 

leitura e à realização das atividades propostas. Privilegia as atividades auto 

instrucionais, que permitem ao cursista organizar e dimensionar seu tempo de 

estudo. Nessa lógica, a EaD favorece a individualidade do sujeito quanto a seu ritmo 

de aprendizagem e adequando às necessidades ao seu tempo e busca em outros 

ambientes, via de acesso para elevar a qualidade dos profissionais em serviço.  

Em consonância aos estudos e desenvolvimento de atividades, os servidores 

podem montar equipes de estudos para colaborar no desenvolvimento das 

competências profissionais vinculadas à capacidade de construir relações e 

estabelecer um clima de confiança e respeito mútuo, compartilhar sua prática de 

estudo e trabalho, favorecendo o exercício de troca de ideias e a construção de 

prática coletiva.  

Assim, o processo de avaliação deve se dar de maneira contínua e dinâmica, 

de tal sorte que auxilie no alcance dos objetivos de aprendizagem didática e 

profissional. Deve-se, pois, priorizar a relação da aprendizagem com a capacidade 

de aplicação de conceitos, estratégias e instrumentos à prática do gestor(a) escolar, 

com o intuito de favorecer o progressivo desenvolvimento de suas competências 

profissionais, conciliando as atividades didáticas e pedagógicas e um sistema de 

apoio dos ambientes de aprendizagem que sejam compatíveis com os objetivos 

adotados nesta proposta. 

Para construção da proposta de formação, analisamos os questionários 

encaminhados por e-mail, as reuniões do Grupo Focal presencial e as reuniões 

virtuais no ambiente do WhatsApp. 

No contexto dos questionários encaminhados por e-mail, trouxemos a 

variação das respostas em gráfico, a fim de garantir uma melhor visualização da 

participação, observando como foi construída a proposta de formação, com a 

posterior análise das respostas dos gestores escolares. 
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Gráfico   05 – Respostas dos Gestores Escolares em relação ao questionário encaminhado por e-
mail 

Fonte: Pesquisa no Grupo Focal de Gestores da SMED, 2016. 
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Evidencia-se que a formação oferecida pela SMED, para seus gestores, não 

abordou as questões da EJA. Enquanto a Rede Municipal de Salvador não assumir 

a EJA como modalidade de ensino tão relevante quanto é considerada a educação 

“regular”, dando-lhe a mesma importância e significado, corre-se o risco de impedir o 

bom andamento dos trabalhos desse tipo de ensino, relegando-o ao que aqui 

chamaremos de “subeducação”. 

Os Gestores Escolares pesquisados trazem que a SMED oferta um curso 

teórico, que não atende às necessidades dos GE, com uma abordagem incipiente, 

apenas para cumprir as etapas do processo das eleições para gestores escolares da 

SMED, Salvador. 

  

1. Características de uma formação para Gestores Escolares que contemple a 

dimensão da EJA. 

 

¶ Uma formação que contemple o estudo de metodologias diferenciadas para 

os que trabalham com esta modalidade de ensino;  

¶ O currículo da EJA deve ser revisto, talvez reformulado;  

¶ Uma formação capaz de contribuir para que o gestor possa implantar 

estratégias e ações capazes de viabilizar o processo formativo dos alunos 

desse segmento, numa perspectiva plena, globalizante, que envolva as 

diferentes dimensões do direito à educação, seja no plano social, seja nos 

planos cultural, político, cognitivo, ético, entre outros;  

¶ Uma formação que discuta a Andragogia, dilemas da EJA na atualidade e 

principalmente o Protagonismo Juvenil;  

¶ Um curso de conteúdo fundamentando nas práticas dos sucessos;  

¶ Um curso de qualidade, o que seria o grande desafio da Rede;  

¶ Uma política que articule e viabilize melhores condições sociais e culturais 

para elevar a qualidade do ensino da EJA, não apenas dando acesso, mas 

garantindo a permanência e a continuidade aos estudos. 

 

A contribuição dos gestores escolares pesquisados é para que a EJA seja 

uma modalidade de ensino com uma perspectiva democrática e dialógica, que o 

gestor escolar trace um trabalho com projetos, de forma a vincular o aprendizado 



94 
 

 
 

escolar aos interesses e anseios dos alunos, professores e de toda comunidade 

escolar, à realidade fora da escola e às questões culturais do grupo. A escola passa 

a ser um espaço de busca, de leitura de mundo e de reflexões críticas vencendo a 

pedagogia do oprimido e passando a ter conteúdos, conhecimentos e saberes 

sociais trabalhados na experiência da EJA. Na busca pela democratização do 

ensino, pela preparação para o exercício da cidadania e para a formação do aluno 

crítico e autônomo. 

Também fica claro, ao analisar essa questão, que os gestores escolares 

pesquisados apontam os caminhos pedagógicos, mas ficam aguardando que a 

SMED oferte, possibilite ações para a construção, reformulação do currículo, elabore 

projetos e disponibilize para a escola executa, já que é função da Unidade escolar 

articular e propor ações, oriundas da realidade onde cada escola está inserida, 

juntamente com seus sujeitos. Diante disso, mais uma vez fica claro que, apesar da 

formação dos gestores, do tempo de experiência e de todo arcabouço teórico de 

todos eles não dispõem de ações para melhor operacionalizar os estudos da EJA. 

 

2. Eixos imprescindíveis para uma formação de Gestores Escolares para atuar 

na EJA. 

 

¶ Violência e drogas (como dialogar com esse jovem/adulto para que 

compreenda o ambiente escolar como um espaço de relações respeitosas e 

que ao mesmo tempo ele tenha uma relação de pertencimento com este 

ambiente para que não faça dele um ambiente para consumo ou 

comercialização de drogas e/ou promotor de qualquer tipo de violência);  

¶ Conceitos de Hebeatria e Geriatria e suas singularidades;  

¶ Educação profissional e empreendedorismo;  

¶ Saúde do jovem e do idoso;  

¶ Ações coletivas envolvendo as diferentes faixas etárias para promover a 

integração;  

¶ Promoção das discussões sobre diversidade de gêneros, culturais e de 

indivíduos;  

¶ Deficiência e diversidade de gênero (como dialogar e conduzir as relações);  
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¶ Encaminhamento e/ou orientação para o mercado de trabalho e cursos 

profissionalizantes;  

¶ Trabalhar a autoestima desse alunado como ser social, como cidadão;  

¶ Tipos de projetos específicos para a clientela, elaborado com vistas às 

especificidades dos alunos, idade, objetivos, modo de vida;  

¶ Atualidade do perfil dos estudantes da EJA;  

¶ Discussão acerca das Juventudes; Andragogia;  

¶ Fundamentos para o trabalho com idosos;  

¶ Gestão de recursos para EJA;  

¶ A história da Educação de Jovens e Adultos;  

¶ Metodologia e Prática pedagógica do professor da EJA;  

¶ Autoestima e aprendizagem do aluno da EJA;  

¶ A identidade do aluno e do professor da EJA;  

¶ Legislação educacional;  

¶ Ética e educação;  

¶ Relações raciais e de gênero;  

¶ Educação na perspectiva de tempo, atendimento, aprendizagens, sujeitos, 

territórios e espaços. 

A análise dessas duas questões nos desvelam que os cursos/concursos 

ofertados pela SMED, nas três últimas edições, não trouxeram implicações da 

formação docente para a sua prática, relacionados aos modos de atuação de tais 

Grupos de Estudo com vistas à construção e implementação de um Projeto Político-

Pedagógico para cada escola, por meio da identificação dos desafios, dilemas e 

estratégias da gestão escolar.  

Os GE propõem que os cursos/concurso seja um espaço de investigação, de 

alteridade, de vivências e de aprendizagens, sendo detentor de substantiva 

significação e de extrema relevância no contexto dos processos formativos. Trata-

se, além disso, de um espaço que guarda em si tanto a potencialidade 

emancipatória quanto a regulatória, tendo em vista a importância de considerar os 

sujeitos, Gestores Escolares, suas múltiplas identidades e seus percursos escolares. 
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3. Aspectos importantes para atender as especificidades do segmento da 

Educação de Jovens e Adultos. 

 

¶ Uma escola que valorize a aprendizagem deste sujeito (que já possui uma 

experiência de vida e que ainda precisa consolidar conhecimento formal 

instituído) da EJA;  

¶ Orientação e/ou encaminhamento para o mercado do trabalho com cursos 

profissionalizantes;  

¶ Noções de empreendedorismo;  

¶ Quanto ao professor: deve interagir, desafiar os alunos, falar a linguagem que 

eles entendam do seu senso comum, a cada iniciação de uma aprendizagem 

começar com o levantamento do conhecimento prévio do aluno trazido de 

suas experiências, pois se trata de pessoas com uma história de vida;  

¶ Quanto à escola: deve levar em conta em seu projeto pedagógico as 

peculiaridades dessa clientela, sem precisar estar adequando propostas e 

materiais destinados aos alunos (as);  

¶ Quanto ao governo: precisam elaborar políticas da EJA e destinar verbas 

específicas para o segmento, não utilizando as sobras que ficam no diurno;  

¶ Um melhor delineamento do perfil do estudante da EJA relacionando e 

fundamentando com base nos processos de desenvolvimento econômico/ 

social: 

¶ Investimento em pesquisa para compreender o que deve ser modificado neste 

modelo de ensino que não tem apresentado bons resultados ou garantido a 

frequência escolar;  

¶ Para atender a essa modalidade precisa ter uma parceria entre a escola e o 

ensino “técnico” que esse aluno possa também aprender uma profissão; 

Discutir Legislação educacional;  

¶ Ética e educação;  

¶ Relações raciais e de gênero temáticas reais e atuais;  

¶ Pensar em avaliações menos tradicionais e mais construtivas;  

¶ Programar ações concretas que levem em consideração as características e 

necessidades do público da EJA a exemplo de: 

V  Alimentação escolar adequada,  
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V  Organização física; 

V  Metodológica das salas de EJA,  

V Disponibilidade de transportes que possibilitem realizar várias 

atividades fora do ambiente escolar,  

V Organização de cronogramas que possibilitem intercâmbios diversos 

e constantes entre os alunos e professores das turmas de EJA;  

V Um momento prazeroso, lúdico dentro das escolas e pensar também 

em eixos que possam contribuir para elevar a autoestima, como:  

V Autoconhecimento,  

V Autorresponsabilidade,  

V Responsabilidade Social,  

V Empreendedorismo e Empregabilidade;  

V Implementar a qualificação profissional pois existe uma demanda 

elevada de jovens e adultos que por falta de oportunidade entram na 

faixa do risco social principalmente na área do Subúrbio.  

 

Nesta questão os GE pontuaram o que as escolas deveriam ofertar como 

condições, investimento de educação para EJA, traçaram alternativas e soluções 

para resolver os desafios e dilemas da EJA, no contexto da Escola, podem indicar 

uma perspectiva emancipatória, o que não ficou claro, foram os modelos, o trabalho 

desenvolvido pelos gestores escolares. É importante lançar um olhar mais acurado 

para as questões referentes à EJA e principalmente que possibilite a efetivação de 

práticas pedagógicas que valorizem os saberes cotidianos, estimule a aquisição de 

conhecimentos científicos e tecnológicos, além de possibilitar a formação integral 

dos sujeitos. Isso requer compromisso e envolvimento de todos.   

 

Gestão compartilhada para EJA? 

¶ Ação conjunta entre os gestores escolares, SMED (disponibilizar suporte 

técnico para minimizar o desgaste no ambiente escolar) e comunidade 

escolar representada pelo Conselho Escolar;  

¶ Um trabalho desenvolvido de forma integrada onde as práticas e as ações 

devem ser fruto das trocas de experiências, de ideias e planejamento 

compartilhado;  
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¶ O envolvimento consciente das atividades que envolvem o processo escolar;  

¶ Por se tratar da gestão da EJA é necessário ser trabalhado em primeira mão 

a conscientização dos alunos e toda comunidade escolar para um efetivo 

compartilhar; Parto do princípio que gestores, coordenadores e professores 

precisam estar preparados para atender os alunos da EJA e para isto 

precisam estar capacitados;  

¶ A SMED precisa ter um olhar diferenciado para a EJA;  

¶ Uma gestão que possa agir de forma participativa, colegiada e democrática, 

ouvindo, dialogando combinando as ações e decisões da escola;  

¶ É decidir a partir da discussão com todos os segmentos envolvidos nesta 

modalidade;  

¶ Gestão que efetivamente construa projetos e ações voltadas para o 

segmento, baseados nos princípios de empoderamento dos sujeitos 

educandos e educadores envolvidos;  

¶ Pensada junto às necessidades da comunidade escolar;  

¶ Considerando que a clientela é de jovens e adultos, pressuponho que é 

legítima a possibilidade de diálogo instante incentivando a participação, 

inclusive intensificando os conteúdos de cidadania nas diversas áreas dos 

conhecimentos;  

¶ Gestão que realmente valorize o Conselho Escolar, Conselho esse, que 

obrigatoriamente tem o aluno da EJA e que pode contribuir muito pensando 

no funcionamento da EJA;  

¶ Uma gestão escolar, participativa.  

 

Nesta questão os gestores escolares deixam claro que a EJA deve ser vista 

com um atendimento especifico, com um currículo voltado para atender as 

especificidades da realidade do educando, trazem uma falta de ações para melhor 

empreender a EJA, relatam que a SMED deveria ter uma política de reconhecimento 

e acompanhamento as atividades para este segmento de ensino, implementando 

uma proposta plural para atender as diversidades deste segmento de ensino, 

propõem ações de eficácia, que possam promover meios para que os indivíduos 

adquiram conhecimentos anteriormente desconhecidos, outros saberes que os 
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habilitem a desvendar a realidade social, cultura e econômica na qual estão 

inseridos, tornando-os de fato, sujeitos do seu saber (FREIRE, 1980).  

 

Novo projeto de formação para gestores escolares da SMED. 

¶ Ainda é necessário, orientações aos professores e gestores da EJA para que 

o trabalho pedagógico atenda este jovem/adulto nas suas particularidades e 

que muitas vezes não se interessam por esta escola porque ela não 

corresponde aos seus anseios (como a exemplo o mercado de trabalho) e 

que reproduz o que é realizado no diurno;  

¶ É necessário repensar sobre uma nova proposta para a EJA amplamente 

discutida com diferentes atores sociais que se envolve com este segmento;  

¶ A formação com exceção da formação inicial para aqueles diretores que 

nunca atuou, devia ser continuada e com a perspectiva de os temas virem 

das demandas sinalizadas pelos próprios gestores, inclusive por grupos 

menores com especificidades comuns;  

¶ Faz-se necessário um novo projeto de formação para gestores escolares que 

considere a realidade da diversidade do público da EJA e suas políticas de 

formação docente;  

¶ Pela necessidade de oferta da formação continuada; pela necessidade de 

apresentar estudos sobre as especificidades das diversas modalidades de 

ensino e também por que, do meu ponto de vista, estes cursos devem 

apresentar estudos aprofundados sobre legislação educacional e escolar. A 

formação deve apresentar módulos específicos sobre a EJA, com atrativos 

diferenciados para que os gestores possam ter embasamento para traçar 

ações específicas para esta modalidade de ensino;  

¶ Por que não temos nenhum projeto de formação para gestores, urge uma 

formação para os gestores escolares, em um trabalho recente sugeri uma 

formação em nível de mestrado, em parceria entre SMED e Universidade;  

¶ Também uma formação preparada pela SMED, que fosse permanente nos 

três anos de mandato desse gestor escolar;  

¶ Diante da falta de preparo para resolver e decidir as questões da EJA nas 

unidades escolares, penso que um projeto que contemple o que é essencial 

colaboraria muito para orientar gestoras/es;  
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¶ Porque as formações anteriores não foram antecedidas de escutas como 

essa, e que possam abordar questões especificas de EJA e diversidades dos 

contextos escolares;  

¶ Para existir verdadeiramente uma escola democrática e participativa, sem 

exclusão social. A formação de professores não pode ser segmentada pois, 

as relações do homem em sociedade são dinâmicas e precisam ser 

trabalhadas em uma educação reparadora;  

¶ A rotatividade dos professores e a resistência de outros, precisam de intenso 

monitoramento, porém, as matrizes curriculares da EJA, ainda possibilitam 

muitas brechas para essas fragilidades;  

¶ O gestor precisa ser instrumentalizado para pensar a Unidade Escolar como 

uma Instituição que precisa cumprir metas, diante de uma realidade 

diversificada que é instalada em cada Escola. É necessário ter domínio para 

atuar nas quatro dimensões: pedagógica, administrativa, financeira e social. 

Os gestores escolares trazem nesta questão uma necessidade de políticas 

públicas de formação para os gestores escolares, como forma de contribuir para a 

prática e com as mudanças constantes na educação, propõem ações para alterar o 

contexto da formação apresenta pela SMED, no sentido de contribuir para 

implementação da proposta do curso/concurso que está previsto acontecer no ano 

de 2017. Desse modo, impulsionar algumas propostas, a fim de garantir o direito do 

jovem e do adulto trabalhador usufruir de uma educação de qualidade, válido 

ressaltar que o trabalho com a EJA implica compromisso ético-político, 

principalmente, dos educadores. Todas as ações empreendidas buscando atender o 

universo da EJA devem ser percebidas dentro desta perspectiva. 

Compreendendo a relevância do processo formativo para trabalhar com a 

EJA, especificamente, já demonstra a sensibilidade dos gestores escolares para 

com a modalidade, envolvendo na ação de formação proposta, configura um 

compromisso, não somente com a sua formação para uma melhor atuação 

profissional. Demonstra o compromisso e o respeito com os seus pares e com os 

educandos que serão beneficiados com os resultados do trabalho realizado.  

Diante da apresentação desses resultados, explanamos, no próximo capítulo, 

a proposta de formação construída com e para os gestores escolares municipais de 

Salvador – Bahia. 
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5. TRAÇANDO CAMINHOS 

 

Neste quinto capítulo apresentamos a proposta de formação construída por 

meio da técnica de Grupo Focal, uma formação que contempla a tematização de 

saberes e práticas num contexto de desenvolvimento profissional permanente.  

 

5.1 PROPOSTA DE FORMAÇÃO – PARTE 01 

 

Carga horária de 100 horas. Divididos em 60 horas no formato EaD, com 20 

horas de vídeos com a demonstração de como realizar atividades na dinâmica 

escolar e 40 horas com leituras de fundamentação teórica e mais 40 horas com 

oficinas em pequenos grupos, que devem ser organizados nas Gerências Regionais 

de Educação, com a realização de situações problemas, organizados por 

segmento/modalidade nos formatos das Escolas da Rede atividades práticas, com 

avaliações processuais, dando condições para que todos possam aprender a lidar 

com os processos de uma gestão escolar participativa, democrática e inclusiva, uma 

escola para todos e todas. 

 

A) Gestão Pública 

 

O reconhecimento da EJA como um direito, permite-nos reconhecer que esse 

direito se refere às vivências plenas dos indivíduos. Implica também em reconhecer 

a necessidade de garantia de que esses indivíduos usufruam de processos 

educativos que possam ir além da mera escolarização, ou seja, demanda 

proporciona-lhes processos formativos que compreendam também suas vivências 

no trabalho, na cultura e na sociedade.  

 

a) Conceituar, apresentar trâmites e procedimentos de uma gestão 

pública 

b) O que é ser um gestor público e um gestor público escolar. 

c) Seu papel e suas atribuições. 

d) Políticas Educacionais diferenciando os segmentos de ensino; 

Articular e envolver os segmentos e as modalidades de ensino. 
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i. Educação Infantil;  

ii. Ensino Fundamental I;  

iii. Ensino Fundamental II; 

 

 

 

 

iv. EJA I;  

v. EJA II  

 

 

 

 

 

 

 

e) Legislação escolar. 

 

B) Gestão Pedagógica/ da Aprendizagem 

 

a) O desenvolvimento da aprendizagem como núcleo da gestão;  

 

b) O planejamento e os instrumentos da gestão escolar;  

i.  PPP; (propor neste documento um trabalho com as 

especificidades da EJA); 

ii. Regimento;  

iii. Avaliações internas e externas;  

iv. Organização do cronograma de reuniões do Conselho 

Escolar, com os objetivos já pré-determinado.  

v. Transparência das atividades propostas;  

 

C) Gestão de Recursos Financeiro e Pessoal;  

 

¶ Empreender ações de formação 

na perspectiva do preenchimento 

das cadernetas, uma vez que 

estas vêm para colocar os 

pareceres individuais, 

principalmente no EJAII.;  

¶ O tempo da EJA 

¶ O tempo do sujeito na EJA (o 
estudante da EJA,  bem como o 
estudante com deficiência  tem 
tempo de validade?) 

¶   Articular ações sobre a  

sexualidade, autoestima. 
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a) Papel do gestor(a) escolar;   

i. Articulador(a) para uma convivência pacífica, fazendo 

cumprir todas as atividades do cotidiano escolar. 

ii. Horários 

iii. Planejamentos;  

iv. Cadernetas;  

v. Organizar e efetivar reuniões do Conselho Escolar; 

vi. Como trabalhar com os colegiados dentro da escola. 

b) Preenchimento dos documentos bases.  

i. COF;  

ii. COT;  

iii. Carga horária;  

iv. Gastos dos dinheiros (execução dos recursos federais e 

municipais) 

 

5.2 PROPOSTA DE FORMAÇÃO – PARTE 02 

 

Uma formação continuada durante os três anos da gestão, com atividades 

de monitoramento e oficinas com profissionais para ajudar a implementar e dar 

suporte para que os gestores escolares possam empreender ações no sentido que 

todos aprendam a viver na diversidade de forma harmônica sem prejudicar e nem 

ser prejudicado.  

 

A)  Desafios da Gestão  

 

É preciso dar conta de instrumentalizar o gestor e não listar os problemas 

que a Rede apresenta. Estes desafios poderiam entrar como estudos de casos. 

 

a) Relações interpessoais;  

i. Problemas individuais de todo o corpo pedagógico, 

técnico e toda a comunidade de alunos(as), pais e responsáveis. 

Indicação de cursos de PNL para os gestores.  

b) Ausência de funcionários; 
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c) Garantir os 200 dias letivos (atestados de professores e/ou 

funcionários, paralisações e transtornos da natureza). 

d) Gastar o dinheiro da escola (PDDE, ACESSIBILIDADE e outros). 

e) Falta de material; 

f) Falta de merenda;(merenda inadequada para a EJA). 

g) Inadequação de material (carteiras inapropriadas para adultos). 

h) Escolas com estrutura inadequada (salas de aula, espaço para 

recreio e outros) 

i) Pensar numa proposta de trabalho que contemple a EJA com 

linguagem especifica e que contemple os anseios desses jovens e adultos 

(empreendedorismo, mercado de trabalho, cursos profissionalizantes, saúde 

do idoso e do jovem; etc.) 

 

B) Avaliação 

 

       (Processo de avaliação da Rede Municipal de Salvador) 

 

a) Articular os conteúdos com as habilidades e competências das 

cadernetas;  

a. Nossa Rede 

b) Estratégias para empreender o desempenho dos alunos e 

alunas; 

a. Habilidades? Saberes? O que cada segmento e 

modalidade está trabalhando na atualidade?   

b. Monitoramento da frequência de alunos e alunas 

  

         C) Rotinas Pedagógicas  

 

a) Oficinas de Coaching Líder, onde essa ferramenta possa 

potencializar o desenvolvimento de habilidades técnicas de gestão, de 

coordenação e de direção de sua equipe, a fim de promover a desenvoltura 

para trabalhar com conflitos e planos sucessórios, bem como na 
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implementação de um planejamento voltado para produzir resultados 

eficientes e eficazes dentro da dinâmica das Unidades de Ensino. 

 

b) Empreender ações para aprendizagem e uma boa convivência 

de todos; 

i. Juvenização;  

ii. Andragogia;  

iii. Hebeatria  

iv. Ludicidade 

v. Sexualidade (como lidar e como ensinar – trabalhar 

também com os professores/as);  

vi. Família;  

vii. Como trabalhar e lidar com os tempos dos deficientes 

(com todos da escola – técnicos e pedagógico);  

viii. Morte;  

ix. Drogas (como lidar com os comportamentos dos usuários 

de drogas e meios para tentar tira-los das drogas). 

x. Transtornos de alunos(as) e professores(as);  

xi. Clima escolar.  

xii. Dentro das condições sempre promover dinâmicas 

diferenciadas das aulas, fora da escola, com pessoas diferentes para 

conversas com temas gerais para os alunos. 

 

D) Plano de Gestão – PGE 

 

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO  

1. Identificação da Unidade Escolar 

V Nome da Unidade escolar  

V Código INEP 

V Endereço 

V E-Mail 

V Telefone  

V Segmentos ofertados 
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V Criação da escolar  

V Gerência Regional de Educação 

2.     Projetos: 

V PPP 

V Projetos internos e externos 

 

3. Recursos Humanos 

3.2. Gestão 

3.3. Matutino 

3.4. Vespertino 

3.5. Noturno 

 

3.3.  Núcleo Técnico Pedagógico  

3.4 Corpo Docente 

3.5 Corpo Discente 

 

3.6 Comunidade local (descrição e análise das características da 

comunidade) 

a) Pais e responsáveis  

b) Comunidade de Entorno 

c) Comunidade Escolar: 

4. Recursos Físicos 

 

  5. Recursos Financeiros 

 

6.  Materiais 

 

Metas e Ações. 

METAS AÇÕES 

  

 

 

Considerações Finais. 
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Observações: 

Metas – definidas a partir do resultado diagnostico encontrado. 

Ações – direcionadas à resolução dos problemas apontados no diagnóstico 

Quadro Curricular (anexar matrizes homologadas no DOM) 

Para elaborar do Plano de Gestão, deve se ter como referência as Leis, Pareceres, 

Resoluções no que refere a educação municipal da cidade de Salvador.  

 
 

 

 Quadro 10: Orientações para Elaboração do Plano de Gestão 
    Elaboração própria 2017.  

 

             E) Avaliação  

 

Só poderão se inscrever servidores efetivos do quadro do magistério 

(Professor(a) e ou Coordenador(a) Pedagógico). As avaliações irão acontecer 

durante todo o processo, com inferências, suporte e estratégias, para que todas e 

todos os participantes desenvolvam conhecimentos, habilidades e competências na 

possibilidade de ser um(a) gestor(a) escolar da RMES.  

As atividades avaliativas acontecerão de duas formas: individual e em grupo. 

Individual quando supõem o desenvolvimento de autonomia do cursista ao 

cumprimento das tarefas de leitura e à realização das atividades propostas. 

Privilegia as atividades auto instrucionais, que permitem ao cursista organizar e 

dimensionar seu tempo de estudo.  

Nesse sentido, a EAD favorece a individualidade do sujeito quanto a seu 

ritmo de aprendizagem e adequando às necessidades ao seu tempo e busca em 

outros ambientes, via de acesso para elevar a qualidade dos profissionais em 

serviço.  

Em consonância com os estudos e desenvolvimento de atividades, os 

servidores podem montar equipes de estudos para colaborar no desenvolvimento 

das competências profissionais vinculadas à capacidade de construir relações e 

estabelecer um clima de confiança e respeito mútuo, compartilhar sua prática de 

estudo e trabalho, favorecendo o exercício de troca de ideias e a construção de 

prática coletiva. Isso pode ser feito por meio de situações-problemas organizadas 
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por segmento e ou modalidade de ensino, modelos de escolas que a Rede oferta 

hoje, para que todos possam conhecer as diferentes execuções dos recursos 

federais e municipais, carga horária, número de funcionários, diferentes itens de 

alimentação ofertada nas escolas, número de refeições, entre outros critérios. 

Desse modo, na tentativa de uma maior aproximação com a problemática 

inicial, a seguir expomos um conjunto de considerações para abordar os aspectos 

da EJA na gestão escolar, levantadas no processo com gestores escolares, de 

forma compartilhada e participativa, apontando para os efeitos que essa relação 

causa no processo de democratização das escolas municipais de Salvador - Bahia. 
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6. PONTO DE CHEGADAS PARA NOVOS CAMINHOS 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Aqui trazemos algumas das respostas obtidas nesta caminhada, no que diz 

respeito à pesquisa que teve como objetivo principal analisar “O lugar da EJA na 

formação para gestores ofertada pela Rede Municipal de Ensino do Salvador, nos 

anos de 2006, 2009 e 2014”, na perspectiva de elaborar uma proposta de formação 

com/para os gestores escolares, com ênfase nas especificidades do atendimento as 

demandas educacionais dos jovens e adultos.  

Neste sentido, no que se refere ao alcance dos objetivos traçados, houve 

êxito, pois contamos com o interesse dos participantes diante do tema, 

demonstrando o reconhecimento e a importância de compreender melhor a 

multiculturalidade do lugar da EJA na gestão escolar, enfatizado as especificidades 

do atendimento às demandas educacionais desse segmento de ensino.  

No percurso foi possível perceber a invisibilidade dada ao segmento de 

ensino EJA na gestão escolar, no que se refere à análise da formação para gestores 

escolares ofertada para os servidores do quadro de magistério da SMED nos anos 

de 2006, 2009 e 2014. Trouxemos conceitos de gestão escolar, democrática, 

participativa, o/a gestor(a) líder, como também o número de escolas que ofertam a 

EJA, a estrutura de como este segmento está sendo ofertado na cidade de Salvador,  

sendo analisados os conteúdos dos cursos e elaborado uma proposta colaborativa 

com/para os gestores, utilizando, para tanto como metodologia a técnica de Grupo 

Focal.  

O que se pôde constatar foi que a formação para gestores escolares ofertada 

pela SMED teve a intenção de construir os processos participativos como forma de 

assegurar a gestão participativa no âmbito escolar, possibilitando o envolvimento de 

todos os profissionais e usuários nos processos de tomada de decisão, no sentido 

de orientar o processo de organização e de gestão do trabalho pedagógico nas 

escolas públicas municipais de ensino, sendo respaldada por meio de compromissos 

junto ao Conselho Escolar e pautado no Plano de Gestão. 

Nessa perspectiva, os gestores escolares pesquisados sinalizaram que os 

cursos/concursos ofertados pela SMED, nos anos de 2006, 2009 e 2014, 
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aconteceram em um formato aligeirado, frágil, com uma carga horária muito 

pequena, sem tempo para uma discussão dos temas propostos e uma reflexão 

sobre a prática da gestão escolar, conforme declara um dos gestores participantes: 

“Tudo isso nos dá a impressão que a SMED precisa cumprir esse requisito apenas 

para cumprir todo o processo de eleição dos gestores escolares, não atentando para 

a qualidade da formação dos seus gestores escolares”.  

Os gestores escolares salientaram das dificuldades de atrelarem práticas 

efetivas no atendimento de realidades diversas, no que se refere às questões 

específicas de cada segmento de ensino, tendo que administrar demandas que 

podem ir da Educação Infantil, Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, EJA I 

e EJA II. Nesse sentido, o/a gestor(a) escolar da rede municipal de educação 

Salvador é um profissional cujo trabalho requer uma formação ampla para atuar num 

contexto de multirreferencialidade, com relação aos saberes, às demandas e aos 

interesses próprios dos vários segmentos de ensino em funcionamento das escolas 

municipais, que estão localizadas nos diferentes pontos da cidade de Salvador.  

Os gestores escolares pesquisados ressaltaram que, no trato com os módulos 

apresentados pela SMED, nos anos estudados 2006, 2009 e 2014, foram muito 

teóricos e pouco úteis para ajudar a enfrentar as demandas do dia a dia, ou 

excessivamente técnicos, porém sem abordagem específica sobre da EJA, e 

também não contextualizou os problemas da gestão escolar em nenhum segmento 

de ensino.  

Analisando as informações trazidas pelos Gestores Escolares pesquisados, o 

Curso de Gestão Escolar ofertado pela SMED pouco contribuiu para a atuação na 

prática da gestão, mas trouxe reflexões importantes no trato com os conhecimentos 

teóricos, a proposta durante todo o tempo da pesquisa por muitas vezes eles/elas 

ressaltaram a articulação entre as políticas de formação de gestores e as 

concepções de formação enquanto processo de construção. O propósito é resgatar 

experiências bem-sucedidas dos gestores escolares da rede municipal, projetos que 

deram certos, parcerias, alguns passos de fortalecimento da gestão escolar, 

processo de organização documental da escola, ações de articulação junto ao 

conselho escolar, experiências, ações com o pessoal de apoio e outras.  

Diante das análises, acreditamos que toda teoria estudada precisaria de uma 

reflexão concomitante entre prática X teoria X prática cotidianas. Diante de tudo que 
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foi exposto, percebemos que a formação para os gestores escolares é importante, 

mas parece que não tem sido satisfatória, no sentido de oferecer aos gestores 

auxílio para os desafios que enfrentam no cotidiano escolar, evidencia que, cada vez 

mais esses gestores sentem dificuldades de gerir a escola.  

A pesquisa revelou que existe, por parte dos gestores escolares, a 

necessidade de estudos permanentes, pois eles deparam com transformações 

sociais constantes, sendo necessárias reflexões contínuas sobre a realidade, para 

que na prática consiga desempenhar função social e política.  

Outro ponto a destacar foi a questão da avaliação do curso/concurso. Os 

participantes demonstraram a importância deste aspecto, sugerindo que a SMED 

deveria utilizar este instrumento de forma efetiva, com um acompanhamento, 

monitorando, através de vários olhares, não apenas com instrumentos de resultados 

quantitativas, mas de resultados comprovados da atuação dos gestores escolares 

na prática, depois que eles participam da formação desses programas qual o 

impacto no sistema de ensino após a participação nessas formações.  

O que ficou claro é que o tipo de avaliação utilizada, não contribui para o 

fortalecimento dos processos formativos. Seria interessante e proveitoso saber se os 

participantes tiveram avanços ao retornar à sua escola, que mudanças ocorreram e 

se os conhecimentos obtidos contribuíram para um pensar na gestão escolar, 

voltado para o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos e alunas.   

Diante desse panorama, acredita-se que o ciclo de avaliação poderá ser 

relevante no desenvolvimento de um acompanhamento para a gestão escolar, como 

forma de dar continuidade aos programas de formação do gestor e contribuir para 

que o sistema de ensino tenha indicativos sobre a formação dos gestores escolares 

no município de Salvador-BA, servindo também para tomadas de decisões.  

Outra forma de contribuir para o curso/concurso de gestão escolar da SMED, 

além de um acompanhamento dos programas de formação do gestor escolar, é a 

criação de um quadro-síntese diagnóstico e propositivo sobre o curso de gestão 

escolar da RMES, além de sugestões advindas dos Programas de Formação de 

Gestores Escolares, habilidades e temáticas sugeridas para o curso de gestão 

escolar.  

Todas essas ações são verdadeiras e precisam ser valorizadas e 

compartilhadas na formação do gestor escolar, como forma de crescimento e 
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também de aprendizagem, mostrando que é possível a realização de muitas ações, 

apesar de tantas dificuldades já evidenciadas no cotidiano da educação. 

Portanto, observa-se a importância de implementar uma proposta de 

formação continuada para os gestores da Rede Municipal de Salvador-Bahia, que 

possa subsidiá-los em todas as dimensões da gestão, a fim de habilitar esses 

profissionais a responderem satisfatoriamente aos inúmeros desafios que enfrentam 

no seu cotidiano escolar, bem como estabelecer direcionamento e mobilização, 

dinamizando o modo de fazer das escolas.  

Do ponto de vista analisado, trata-se, portanto, de pensar em uma formação 

em que a gestão escolar seja olhada, analisada em toda sua dimensão e totalidade, 

respeitando todo o processo individual, coletivo e o contexto em que o/a gestor(a) 

escolar está inserido. Percebemos que a formação para os gestores escolares é 

importante, mas parece que não tem sido satisfatória, no sentido de oferecer aos 

gestores auxílio para os desafios que eles enfrentam no cotidiano escolar.  

Cada vez mais esses gestores escolares sentem dificuldades de gerir a 

escola, muitas são as dificuldades que o/a gestor(a) escolar encontrando no fazer 

cotidiano. Nesse sentido, ele tem que ir em busca de resultados, com atitudes de 

liderança, envolvendo a todos, articulando os saberes e não ficar esperando que a 

secretaria de educação resolva todos os problemas das escolas. Para tanto, esse 

profissional necessita ser conduzido, formado, orientado para gerir as políticas 

educacionais que chegam a sua escola de forma colegiada e transparente. 

Diante desses pressupostos é que elaboramos na dinâmica metodológica do 

Grupo Focal, uma proposta de formação para os Gestores Escolares, voltada a 

contribuir para a formação dos gestores escolares e atendendo às reais situações 

enfrentadas por eles. 

Essa formação foi dividida em dois momentos: o primeiro momento com 

reflexões e contribuições, troca de experiências; e no segundo momento, um 

monitoramento e acompanhamento as questões da Gestão Escolar, dando suporte, 

auxiliando no processo do sistema de ensino, para elevar os indicadores e o 

desenvolvimento da qualidade do ensino, com práticas que possam contribuir para a 

superação das dificuldades da gestão. 

Assim sendo, os gestores escolares pesquisados pontuaram que eles/elas 

não devem se acomodar com as situações conquistadas, mas que devem perceber 
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perspectivas para alcançar novos patamares, para não acontecer a inércia após as 

conquistas. Devido à diversidade encontrada nos ambientes escolares, as escolas 

são vivas, e nesse sentido as unidades de ensino devem estar em constante 

mutação, entendendo que os processos educacionais são complexos, mas sempre 

há desdobramentos novos a desenvolver, acreditando que resultados e 

competências podem sempre melhorar. 

Finalizando, mas não esgotando as reflexões que este trabalho nos permitiu 

realizar, deixamos a proposta de formação construída pelo Grupo Focal disponível 

para a utilização da Secretaria Municipal de Ensino de Salvador-Ba, na sua Diretoria 

de Ensino - Gerência de Gestão Escolar, Coordenadoria de Suporte e 

Monitoramento para Gestão Escolar. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – QUESTÕES DO GRUPO FOCAL 
 

1. Considerando as discussões da EJA,  como você avalia os cursos de 

2006, 2010 e de 2014? 

 

2. Na sua opinião, quais as características de uma formação para Gestores 

Escolares que contemple a dimensão da EJA? Eixos que são 

imprescindíveis para uma formação de Gestores Escolares para atuar na 

EJA? 
 

3. Pensando no cenário atual da realidade social brasileira o que você 

considera importante para atender as especificidades do segmento da 

Educação de Jovens e Adultos? 
 

4. Como você define uma gestão compartilhada para EJA? 
 

5. Por que você acha importante a proposição de um novo projeto de 

formação para gestores escolares da SMED? 
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APÊNDICE B – 1ª ATA DO GRUPO FOCAL  
 

Aos quinze dias do mês de setembro de dois mil e dezesseis, das 9:00 às 11:30 horas, 

reuniram-se na Escola Municipal Visconde de Cairu, dez gestores da rede pública municipal 

do Salvador à convite da mestranda e pesquisadora Gízia Alves Pereira, para contribuir nas 

discussões na construção da proposta de formação para gestores da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO SALVADOR, cujo o título - “O LUGAR DA EJA NA 

GESTÃO ESCOLAR: FORMAÇÃO DE GESTORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 

SALVADOR-BAHIA NOS ANOS DE 2006, 2010 E 2014”.  

A escolha destes gestores escolares foi feita levando-se em conta a sua representação em 

cada Gerencia Regional de Educação, considerando que a cidade do Salvador está divida 

em 10 Gerencias a saber: Centro(  ) Orla(  ) Cabula (  ) Subúrbio I ( ) Subúrbio II (  ) 

Cajazeiras, Cidade Baixa e Liberdade (  ) Pirajá (  ) Itapuã (  ) São Caetano ( ).  

Iniciando a reunião, Gízia explicou como seria desenvolvida a técnica de Grupo Focal  1) 

Seguindo as orientações de Gatti (2005) A técnica de GF será desenvolvida em três 

momentos. O primeiro encontro com o levantamento de ideias, “tempestade de ideias” onde 

os participantes possuem algumas características em comum, como também uma vivência 

com o tema em discussão, nesta pesquisa todos os participantes são gestores escolares da 

rede municipal de ensino de Salvador. 2) No segundo encontro apresentação da 

sistematização das ideias onde todos podem verificar e opinar se existe falta ou excesso de 

informações. 3) No terceiro encontro apresenta-se as conclusões para elaboração da 

proposta de “O LUGAR DA EJA NA GESTÃO ESCOLAR: FORMAÇÃO DE GESTORES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO SALVADOR-BAHIA NOS ANOS DE 2006, 2010 E 

2014”. De acordo com a técnica de GF, exige-se que esta seja desenvolvida com 

participação de uma mediadora nesta oportunidade a pesquisadora Gízia Alves Pereira, e 

como  observadores uma representante da SMED e um  membro do grupo de pesquisa 

INTERGESTO que gravou em áudio a reunião e realizou alguns registros fotográficos, com 

a autorização dos presentes e uma professora convidada pela pesquisadora, fez os 

registros escritos. Na sequência a mediadora Gízia, apresentou alguns slides, na seguinte 

ordem: primeiro trouxe o título, objetivo geral, objetivos específicos, o mapa conceitual da 

pesquisa, o objetivo do curso da SMED no ano de 2014, os conteúdos dos cursos nos anos 

de 2006, 2010 e 2014. Iniciou-se as discussões diante do que a SMED já tem, foram 

levantados os pontos fortes e fracos, como também se levantou a questão do lugar da EJA 

na Gestão Escolar, baseando-se nas experiências individuais dos participantes da pesquisa. 

Para subsídios dessa discussão foram encaminhadas cinco(05) questões, por e-mail para 

que eles emitissem suas opiniões sobre os seguintes pontos: 1.Considerando as discussões 
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da EJA,  como você avalia os cursos de 2006, 2010 e de 2014? 2. Na sua opinião, quais as 

características de uma formação para Gestores Escolares que contemple a dimensão da 

EJA? Eixos que são imprescindíveis para uma formação de Gestores Escolares para atuar 

na EJA? 3. Pensando no cenário atual da realidade social brasileira o que você considera 

importante para atender as especificidades do segmento da Educação de Jovens e Adultos? 

4.Como você define uma gestão compartilhada para EJA?  5. Por que você acha importante 

a proposição de um novo projeto de formação para gestores escolares da SMED? Dentro 

das discussões do grupo focal, foram abordadas as questões do que já funciona dentro das 

estruturas da SMED, “Conteúdos: No que diz respeito a pontos fortes os gestores escolares 

avaliaram como excelente, todos falaram da importância desta formação, ressaltando que 

este curso é um despertar para a formação dos gestores e que faz-se necessário um 

monitoramento efetivo para subsidia-los nas assistências especiais (recebimento de 

alunos(as) infratores, questões referentes a homofobia, drogas, alunos(as) nas suas 

diferentes deficiências, e toda uma gama de diversidade de problemas)  que acometem o 

cotidiano das escolas da rede pública municipal do Salvador-Bahia. Pontos Fraco - 

Ressaltaram que apesar da importância da formação. Faz-se necessário agregar mais 

conteúdos e/ou mesmo trazer temáticas como: questões de gênero, homofobia, conceitos 

de família, relações interpessoais, clima organizacional, acolhimento aos idosos, como 

trabalhar com os deficientes. As questões da hebeatria e os fazeres diários das Unidades de 

Ensino da SMED. Como preenchimento de mapa da merenda, COF, COT e .... Ofertar 

instrumentos de acompanhamento, monitoramento e estratégia para diminuir os índices de 

evasão, repetência e abandono. Monitoramento da efetividade dos Conselhos Escolares. 

Transparência na efetividade das ações das escolas. Não apenas participar da divulgação 

dos resultados. Buscar empreender uma metodologia para referendar as avaliações 

externas e internas. Com respeito a Carga horária, salientaram que precisa ser adequada a 

modalidade semipresencial e que só devia participar do curso/concurso o servidor(a) que 

realmente tivesse interesse em ser gestor(a) escolar. No que se refere a Metodologia EAD 

como ponto forte atende a todos e como ponto fraco apontam que falta  acompanhamento e 

propõe uma metodologia semipresencial e por último sobre a e Avaliação como ponto forte 

que é necessária e como ponto franco  que não pode ser apenas um momento de avaliação, 

a proposta é que o estudo seja EAD e propõem oficinas de apresentação dos conteúdos 

aprendidos presencial e a avaliação no processo por módulo de conteúdo. Por fim, foi 

perguntado pela mediadora “as impressões sobre a gestão escolar da EJA” e os 

participantes responderam: No que se refere à realidade da EJA, foi destacado que iniciou-

se no ano de 2015, na GRE Cajazeira, três escolas que estão atendendo os alunos(as) em 

horário intermediário das 17h 30 às 20h 30 horas, salientado que este atendimento, foi feito 
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por adesão, em escolas que atendem a modalidade da EJA I onde os profissionais aderiram 

por trabalharem na Unidade Escolar à tarde ou em escolas bem próximas, onde isso 

possibilita este atendimento. Também foi feito um levantamento junto aos alunos(as) 

verificando a adesão a este novo horário. A gestora escolar trouxe ainda que existe uma 

diminuição nos índices de evasão, foi posto à questão do atendimento as demandas da EJA 

em horários intermediários, uma vez que, estas três escolas atendem na sua maioria alunos 

vendedores ambulantes, muitos jovens que ficam em casa e senhoras, foi salientando que 

este horário intermediário agrada bastante os/as no que tange o retorno para casa mais 

cedo. Essa questão do horário de funcionamento das escolas da EJA, foi um ponto muito 

discutido, ressaltaram que as escolas funcionam em horários diversos, atendendo as 

demandas das comunidades e de seus entornos. Ressaltaram também que a SMED, oferta 

a EJA diurna, mas tem uma pouca adesão tendo uma demanda baixa. Continuando foi 

discutido a importância dos vices-gestores para este segmento, devido a necessidade de 

divisão carga horária, dessa forma é frequente os gestores assumirem a aos vices-gestores 

o turno noturno. E para finalizar decidiu-se as datas dos próximos encontros que ficarão 

para os dias 06/10 e 20/10 e duas gestoras ficarão de conseguir outro espaço para que 

possamos nos reunir nas datas previstas a cima. Não tendo mais nada a tratar a reunião foi 

encerrada e eu lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelos demais presentes. 

Salvador 15 de setembro 2016. 
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APÊNDICE C – 2ª ATA DO GRUPO FOCAL  
 

Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, das 9h às 12 h, reuniram o 

grupo dos gestores escolares, escolhidos para participarem junto com a mestranda e 

pesquisadora Gízia Alves Pereira para discutir a construção da proposta de formação para 

os gestores escolares da SMED. O encontro iniciou com os presentes relaxados 

conversando e apresentando suas famílias. Gízia entrevistando individualmente os 

presentes, perguntando informações sobre: Formação profissional. Nível de escolaridade. 

Idade. Tempo de gestão. Tempo de formado. Tempo que atua na educação. Há quanto 

tempo trabalha com a EJA. Após este momento Gízia, justificou a ausência de uma gestora, 

por conta da morte de uma aluna, vítima de uma bala perdida no percurso para da escola, 

também justificou a presença de uma outra observadora nesta reunião, por conta da 

alteração da agenda de trabalho da observadora que também levou ausência da escriba do 

encontro anterior, faltaram mais dois gestores, uma gestora justificou ausência por conta de 

uma reunião do PDE Interativo, o outro não justificou ausência, uma gestora escolar se 

propôs a fazer os registros e todo o encontro foi gravado em áudio,  passou  para o colega 

membro do Grupo de Pesquisa INTERGESTO, _____________ realizar a dinâmica de 

grupo e também trabalhar duas atividades de COACHING. Ranieri iniciou realizando uma 

dinâmica de BOM DIA pelo olhar e em seguida recitou o texto Cordel ñSOBRE A VIDA -Só 

eu sei cada passo por mim dado/ nessa estrada esburacada que é a vida, /passei coisas 

que até mesmo Deus duvida,/fiquei triste, capiongo, aperreado,/porém nunca me senti 

desmotivado,/ me agarrava sempre numa mão amiga,/ e de forças minha alma era munida/ 

pois do céu a voz de Deus dizia assim:/ -Suba o queixo, meta os pés, confie em mim, / vá 

pra luta que eu cuido das feridas.ò Bráulio Bessa (2016). Apresentou alguns aspectos sobre 

o que é ser líder, trouxe o histórico da discussão acerca do papel do gestor, 

contextualizando os processos históricos desde de 1800. “O papel do líder é despertar no 

outro o desejo de colaborar”- Ranieri explicou um pouco sobre o que Coaching 

desenvolvimento de experiência pessoal e profissional, falou das revoluções humanidade: 

revolução agrícola / revolução industrial/ revolução informática. Trouxe questões sobre o 

“modelo emergente” nos fez pensar sobre esta emergência. Fez uma relação sobre os 

modelos e a gestão do conhecimento e gestão por competência. E afirmou que o 

conhecimento tem data de validade. Gestão por competência (CHA – conhecimento, 

habilidade e atitude). Características de um bom gestor: 1. Olhar adiante, ações que 

minimizam impactos; 2. Inovação, ideias transformadores; 3. Criativo, criatividade; 4. Líder, 

liderança. Trouxe a questão sobre o pensar de cada um sobre sua própria vida, foi proposto 



126 
 

 
 

pelo grupo que cada um construísse um texto sobre ñquem sou eu?ò. Uma técnica do 

Conselho Municipal de Educação achou interessante a discussão e entrou para participar. A 

representante da ______________, trouxe que acredita que o PPP é muito burocrático, que 

muitas ações que ela implantou na escola na prática da vida escolar não alterou nos 

registros do PPP. Ainda falou que a formação para gestores não escuta o que realmente os 

gestores pensam e precisam na prática/ no chão da escola. O  Coaching faz despertar para 

quem é você, os seus sonhos e como projetar a sua vida. Tornado claro quem você é, o que 

você pensa e o que é possível para o que você deseja. Como você deve programar para 

sua vida. Depois de _________________ aplicar questionário e analisar os perfis. Entramos 

no segundo momento da reunião Gízia, iniciou retomando o encontro anterior com a leitura 

da ata do encontro passado do dia quinze de setembro deste mesmo ano, para validação, 

onde foi feita uma retificação na data do curso de 2010, que este aconteceu em 2009 e a 

eleição e posse dos gestores em 2010, a represente da __________________, trouxe que 

não se pode diferenciar gestor(a) de vice-gestor(a) e que o gestor(a) entrega a escola a 

vice-gestor(a) do noturno, faz-se necessário apontar o que a SMED traz como equipe 

gestora, quanto ao horário intermediário, como trata-se de uma experiência nova, ainda não 

tem muita divulgação, as escolas organizaram turmas por adesão, na modalidade da EJA I, 

com professores que já trabalham nas escolas no turno vespertino e/ou em escolas 

próximas, para não comprometerem o horário de início do turno. Gízia trouxe uma proposta 

de conteúdos, com base nos levantamentos das falas no encontro anterior e nas respostas 

encaminhadas dos  questionários enviados por e-mail, analisando as respostas pouco os 

gestores escolares abordaram as questões da EJA, o que realmente demostra a pouca 

importância dada a este segmento de ensino EJA, na sequencia tratou a questão da carga 

horária proposta para a formação que a inicial de 100 horas (60 horas EAD e 40 horas 

presencial) e para o segundo momento um monitoramento efetivo durante todo o período da 

gestão. Apresentou uma proposta de conteúdos por módulos para o primeiro momento de 

formação para os gestores escolares da rede municipal, organizada a partir das informações 

do encontro passado e das informações postas no questionário. Como proposta foi colocado 

que se pode usar pequenos vídeos com falas dos gestores da rede municipal, relatando 

práticas das nossas escolas, articulando teoria e prática. Na discussão foi trazido as 

questões dos recursos disponíveis para a formação dos gestores escolares no FUNDEB, 

vale ressaltar que o ponto de avaliação não pode ser pautado em recursos financeiros, uma 

vez que existe recursos específicos no FUNDEB para a formação docente e de gestores. No 

que se refere a carga horaria do curso foi proposta uma formação de 100 horas, sendo 60 

horas EAD e 40 horas presenciais. Para as 60 horas três módulos com os temas: 1. 

GESTÃO PÚBLICA . a). Políticas Educacionais diferenciando os segmentos de ensino; 
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Articular e envolver os segmentos e as modalidades de ensino. Educação infantil; Ensino 

fundamental I; Ensino fundamental II; EJA I; EJA II (Empreender ações de formação na 

perspectiva do preenchimento das cadernetas, uma vez que estas vêm para colocar os 

pareceres individuais, principalmente no EJAII.; Articular ações sobre a sexualidade, 

autoestima.). 2. GESTÃO PEDAGOGICA/ DA APRENDIZAGEM; a) O desenvolvimento da 

aprendizagem como núcleo da gestão; O planejamento e os instrumentos da gestão escolar; 

a.1) PPP; a.2). Regimento; a.3). Avaliações internas e externas; a.4). Organização do 

cronograma de reuniões do Conselho Escolar, com os objetivos já pré-determinado. a.5). 

Transparência das atividades propostas; 3. GESTÃO DE RECURSOS E PESSOAL; a) 

Papel do gestor(a) escolar;  a.1) Articulador(a) para uma convivência pacífica, fazendo 

cumprir todas as atividades do cotidiano escolar. a.2) Horários a.3) Planejamentos; a.4) 

Cadernetas; a.5) Reunião do Conselho Escolar; b) Preenchimento dos documentos bases. 

b.1) COF; b.2) COT; b.3) Carga horária; b.4) Gastos dos dinheiros. Para o segundo 

momento a formação também semipresencial para todos os gestores escolares já atuando, 

monitoramento e acompanhamento durante todo o tempo da gestão com módulos 

abordando os seguintes temas. 1.DESAFIOS DA GESTÃO a) Relações interpessoais; a.1) 

Problemas individuais de todo o corpo pedagógico, técnico e toda a comunidade de 

alunos(as). Indicação de cursos de PNL para os gestores. a. 2) Realização de pesquisa 

para saber as necessidades dos alunos(as); a.3) Teoria e pratica para lidar e encaminhar a 

melhor maneira de trabalhar com as questões diversas da juvenização, andragogia, 

hebeatria,  deficiências, com as drogas etc. 2. AVALIAÇÃO a.1) Estratégias para 

empreender o desempenho dos alunos e alunas ; 3. ROTINAS PEDAGOGICAS a.1) 

Juvenização; a.2) Andragogia; a.3) Hebeatria a.4) Ludicidade a.5) Sexualidade (como lidar e 

como ensinar – trabalhar também com os professores(as)); a.6) Família; a. 7) Como 

trabalhar e lidar com os tempos dos deficientes ( com todos da escola – técnicos e 

pedagógico); a.8) Morte; a.9) Transtornos de alunos(as) e professores(as); a.10) Clima 

escolar. Diante das análises dos dois encontros, esses conteúdos foram os solicitados pelos 

gestores. A pesquisadora solicitou que eles revisassem por conta da proposta da pesquisa 

que é uma proposta de formação para os gestores da EJA, neste momento surgiu uma 

discussão, quando começaram a falar que os conteúdos solicitados é para todos os 

segmentos, precisamos dar a atenção a todos enfim e por conta do horário solicitaram  que 

a pesquisadora Gízia encaminhasse esta ata por e-mail, para que todos e todas pudessem  

melhor contribuir nos ajustes dos conteúdos e também ficou de passar uma mensagem no 

WhatsApp, normatizando o funcionamento do grupo, onde o mesmo só vai ser utilizado no 

horário especifico das 19h às 22h, apenas como  ferramenta para contribuir na construção 

desta proposta, com diálogos e textos efetivos para formação. Não tendo mais nada a tratar 
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a reunião foi encerrada e eu lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelos demais 

presentes. Salvador 06 de outubro de 2016. 

 

 
 
 

APÊNDICE D – 3ª ATA DO GRUPO FOCAL  
 

Aos vinte sete dias do mês de outubro, as 9h 20 horas, demos início à reunião de 

desenvolvimento da técnica de grupo focal, para discussão e elaboração da proposta de 

formação para os Gestores Escolares da Rede Municipal de Ensino de Salvador. Iniciamos 

de forma descontraída, com a Mediadora justificando os motivos da alteração do local da 

Reunião da sala do Conselho Municipal de Educação da Cidade do Salvador, localizado no 

Engenho Velho de Brotas, local acessível, mas hoje encontrava-se sem água para 

funcionamento para a sala do Conselho Municipal da Merenda – COMAE, localizado no 

prédio sede da SMED no bairro da Garibaldi, o que foi ponto de algumas ausências por 

conta da falta de estacionamento, melhor esclarecendo por dispor de um estacionamento de 

difícil acesso, as pessoas ao subir para a SMED ficam expostas a todos os perigos uma via 

pública bastante movimenta, com perigos de assaltos e/ou mesmo com o trafego de carros 

em alta velocidade e a disponibilidade do ambiente virtual onde todos podem participar, 

integrar-se em tempo real. Nessas condições alguns preferiram não ir, outras tiveram 

problemas pessoais, gincanas na escola, enfim, o encontro contou com a presença de duas 

gestoras, a mediadora e um observador. Fechamos a oficina de Coaching, desenvolvendo 

duas atividades, uma de motivadores profissionais e outra de estratégias para conquistar 

seus objetivos, fechamos esta oficina com o desejo de dar continuidade, as gestoras 

elogiaram e ficaram bastante envolvidas na condução de solicitar mais.  Discutimos a 

proposta, com as alterações dos encaminhamentos do grupo por e-mail e fizemos as 

seguintes proposições: 

1. Foi sugerido a inserção de oficinas de Coaching para Líder, onde essa ferramenta 

possa potencializar o desenvolvimento de habilidades técnicas de gestão, de 

coordenação e de direção de sua equipe, a fim de promover a desenvoltura para 

trabalhar com conflitos e planos sucessórios, bem como na implementação de um 

planejamento voltado para produzir resultados eficientes e eficazes dentro da 

dinâmica das Unidades de Ensino. 

2. As situações problemas fossem organizadas por segmento e ou modalidade de 

ensino, modelos de escolas que a Rede oferta hoje, para que todos possam 

conhecer as diferentes execuções dos recursos federais e municipais, carga horária, 
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número de funcionários, diferentes itens de alimentação ofertada nas escolas, 

número de refeições, a questão dos cuidados etc. 

3. A mediadora ficou de encaminhar por e-mail o texto de Heloisa Luck – A dimensão 

participativa da Gestão Escolar e o outro Postura e Atitudes de Gestão 

Responsáveis pelos bons resultados da escola. Textos elaborados pela autora para 

trabalhar no modelo a Distância no curso “Escola para Gestores”. Que também 

segue em anexo. 

4. Foi sugerido que buscássemos conhecer a proposta do Governo de Minas Gerais 

“PROCAD – PROJETO DE CAPACITAÇÃO DE DIRIGENTES ESCOLARES” do 

Governo de Minas Gerais4, valendo salientar que esta ação é do Pró-Qualidade, 

visou desenvolver o gerenciamento das escolas, difundindo a metodologia de 

planejamento do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). Este modelo foi 

incentivado pelo Banco Mundial, pretendeu reverter o quadro de evasão e repetência 

no Sistema de Ensino Mineiro, buscando o comprometimento da comunidade escolar 

com os resultados educacionais e a satisfação dos usuários. 

Após esses encaminhamentos a mediadora ficou de encaminhar esta ata e as demais 

discussões serão realizadas no ambiente virtual, dada a dificuldade da logística das 

agendas dos gestores escolares, agradecemos a participação de todos e fechamos o 

encontro.  

 

MODELO Minas – teve duração de seis (06) meses, com carga horária de 180 horas, 

composto de atividades presenciais e não presenciais. As atividades presenciais foram 

desenvolvidas para serem executadas no ambiente virtual com tutores determinando os 

horários, com a finalidade de estimular, revisar e esclarecer dúvidas, a socialização e 

discussão dos temas em pequenos grupos e atividades práticas conforme roteiro prévio. As 

atividades foram selecionadas por temas e por módulos, sendo 160 horas destinadas as 

atividades presenciais EaD (textos, vídeos, situações problemas) com atividades práticas 

realizadas no ambiente virtual e 20 horas para atividades totalmente EaD, A capacitação foi 

desenvolvida em 04 módulos de 40 horas cada e ao final os participantes encaminharam 

relatórios ao orientador de aprendizagem com as atividades práticas realizadas. Essa 

formação disposta para todos os Gestores Escolares do Estado de Minas Gerais e para toda 

a gestão da Secretaria do Estado e os Municípios que aderiram ao programa, também 

puderam inscrever seus dirigentes. 

                                                                 
4
 Fonte: http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/3016/1/2007_MariadoSocorroVieiraBarreto.PDF 
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ANEXOS 

 

ANEXO A: ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO 
DO SALVADOR 

 

Estatuto dos Servidores do Magistério Público do Município do Salvador, Lei 

Complementar nº 036/2004; Cap. IX, art. 33 a 44 - Da Direção das Unidades de Ensino, o 

traz a lei municipal de Salvador para um servidor do quadro de magistério 5exercer a função 

de Gestor(a) escolar.  

 

Art. 33 - A direção de unidade de ensino do Município será exercida pelo 
Diretor, Vice-Diretor e pelo Conselho Escolar de forma solidária e 
harmônica.  

 
§ 1º - Os cargos em comissão de Diretor e de Vice-Diretor, providos por 
servidor integrante da carreira do Magistério, bem como os membros do 

Conselho Escolar serão eleitos em pleito direto pela comunidade escolar.  
§ 2º - As atribuições específicas do Diretor, Vice-Diretor e do Conselho 
Escolar serão definidas em regulamento.  

 
Art. 34 - Comunidade Escolar é o conjunto dos indivíduos que pertencem às 
seguintes categorias:  

 
I - Professores e Coordenadores Pedagógicos em exercício em unidade de 
ensino municipal; funcionários públicos municipais em exercício em unidade 

de ensino municipal;  
II - funcionários públicos municipais em exercício em unidade de ensino 
municipal;  

III - pais ou responsável legal de aluno regularmente matriculado, e com 
frequência em unidade de ensino municipal; e 
IV - alunos regularmente matriculados, e com frequência, em unidade de 

ensino municipal.  
 
Art. 35 - Poderá concorrer às eleições para os cargos de Diretor e de Vice-

Diretor de unidades de ensino o servidor estável integrante das categorias 
funcionais de Professor ou Coordenador Pedagógico, do quadro do 
Magistério Público do Município do Salvador, que preencha os seguintes 

requisitos:  
 
I - possua curso de habilitação superior na área de educação;  

II - tenha concluído, com aproveitamento, curso para gestores de unidade 
escolar, organizado pela Secretaria Municipal da Educação e Cultura;  
 III - não tenha sofrido pena disciplinar nos 02 (dois) últimos anos anteriores 

à data do registro da candidatura;  

                                                                 
5
 Quadro de Magistério - Servidores concursados da SMED, professores e Coordenadores 

Pedagógicos. 
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IV - encontre-se lotado há pelo menos 06 (seis) meses, considerados até a 

data do registro da candidatura, na escola que pretende dirigir;  
V - apresente e defenda junto à Comunidade Escolar seu programa de 
gestão escolar para implementar o Plano de Desenvolvimento da Escola.  

 
Parágrafo único - A todos que se candidatarem ao cargo de Diretor, serão 
garantidas as vagas no curso a que se refere o inciso II deste artigo.  

 
Art. 36 - A inscrição do candidato a direção de unidade de ensino só será 
aceita se acompanhada de um plano de trabalho para a gestão. Parágrafo 

único – É obrigatória a definição clara e objetiva de metas com prazo para a 
conclusão.  
 

Art. 37 - As eleições a que se refere este Capítulo serão realizadas em 
escrutínio com voto secreto, em dia e hora determinados em edital afixado 
em quadro de aviso na área de maior circulação da unidade de ensino, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
 
Art. 38 - O mandato de Diretor e de Vice-Diretor, eleitos na forma desta Lei 

Complementar, será de 03 (três) anos, permitida uma recondução para o 
mandato consecutivo.  
 

Art. 39 - Caso nenhum servidor habilitado na forma do disposto no art. 35 se 
apresente para concorrer a eleição, o responsável por esta observará, por 
ordem, os seguintes procedimentos:  

 
I - dispensa do disposto no inciso IV do Art. 35;  
II - dispensa da exigência prevista no inciso I do art. 35 desta Lei 

Complementar, hipótese em que será facultada a inscrição aos integrantes 
do quadro do Magistério Público deste Município, que comprovem 
habilitação no Magistério em nível médio, para concorrer à direção de 

unidade de ensino com classes de educação infantil e ensino fundamental I 
e II;  
 

Art. 40 - Os Diretores e Vice-Diretores de unidades de ensino eleitos na 
forma prevista nesta Lei se submeterão a um permanente processo de 
capacitação em serviço, bem como aos mecanismos de avaliação 

promovidos regularmente pela Secretaria responsável pela Educação no 
Município, além das obrigações definidas em regulamento.  
 

Art. 41 - Os ocupantes dos cargos em comissão de Diretor e de Vice-Diretor 
de unidade de ensino poderão ser exonerados sempre que infringirem os 
preceitos éticos do Magistério, constantes do Art. 3º, desta Lei, os deveres 

funcionais ou as determinações explicitas no regulamento de suas 
atribuições, bem como por terem, na avaliação referida no artigo anterior, 
desempenho considerado insuficiente.  

 
Parágrafo único – Após eleitos, os Diretores e os Vice-Diretores não 
poderão assumir cargo da mesma natureza dentro e fora do âmbito do 

Governo do Município do Salvador.  
 
Art. 42 - O Vice-Diretor é o substituto natural do Diretor nas ausências, 

impedimentos, bem como no caso de vacância do cargo, sendo que nesta 
situação, caso haja mais de um Vice-Diretor, será por ordem, nomeado o 
que tiver: 

 
I - sido indicado como substituto legal no ato de registro da chapa;  
II - curso de nível superior em Pedagogia; e  

III - maior tempo efetivo de Magistério no Município do Salvador;  
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Art. 43 - Em caso de vacância do cargo em comissão de Diretor sem que 

haja Vice-Diretor habilitado ou abdicação deste em assumir o cargo, bem 
como para a vacância do cargo de Vice-Diretor, observar-se-ão os 
seguintes procedimentos:  

 
I - caso não tenha sido cumprido mais de 50% (cinquenta por cento) do 
mandato, realizar-se-á nova eleição; e 

II - caso tenha sido cumprido mais de 50% (cinquenta por cento) do 
mandato, a escolha do substituto dar-se-á por ato do Titular da Secretaria 
Municipal da Educação e Cultura, observando-se o disposto no Art. 35 

desta Lei Complementar;  
§1º - O mandato dos Diretores e Vice-Diretores nomeados em decorrência 
do disposto neste Artigo se encerra na data prevista para encerramento do 

mandato do substituído  
§ 2º - Esgotadas as possibilidades de nomeação nas formas previstas nos 
incisos e parágrafos deste artigo o titular da Secretaria responsável pela 

Educação no Município nomeará “pro tempore” o substituto.  
 
Art. 44 - Além das hipóteses previstas no artigo anterior, serão providos 

mediante livre designação, os cargos em comissão de Diretor e Vice-Diretor 
das unidades escolares novas e daquelas em que não se apresentem para 
concorrer às eleições candidatos que preencham os requisitos indicados 

nos artigos 35 e 39 desta Lei Complementar. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


